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PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO 
ESTADO DA BAHIA 

CNPJ/MF 13.8S8.9O7/0001-38 

EXi 
34/2a;2 

Processo Adm~nsstratv®: 071/2®26 

OBJETO: Locação de imóvel localizado na Vereda Nova, Zona Rural do Município de 

-Planalto/3A, destinado ao funcionamento do Aterro Sanitário, para atender ás 

necessidades da Secretaria Municipal de Transporte e lnfraestrutura. 

Observação: A presente inexigibilidade reger-se-á pelas normas contidas na Lei Federal 
14.13312021, ublicada no dia 01.04.2021 no Diário Oficial da União e Decreto Municipal 03612022. 

Praça Duque ela Caixas, 104 — Centro — CEP 45.190-000 
Fone (77) 3434-2337 / e-mail: administ:ração@p!analto.ba.gov.br 
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ESTADO DA BAHIA 

CN PJ/M F 13.858.507/0001-38 

~ 
~NEX~G~ ~ï~.~~I®_~~.®E ®E L~C~°~AÇA 

NL®` ®34/2®26 

Processo Administrativo: 071/2026 

OBJETO: Locação de imóvel localizado na Vereda Nova, Zona Rural do Município de 
Planalto/BA, destinado ao funcionamento do Aterro Sanitário, para atender às necessidades 
da Secretaria Municipal de Transporte e Infraestrutura. 

~ 
®ECLARAÇA•; ®E t ISPI~  U 

MUN~C~PAL 

Observação: A presente inexigibilidade reger-se-á pelas normas contidas na Lei Federal 14.133/2021, publicada no dia 

01.04.2021 no Diário Oficial da União e Decreto Municipal 036/2022. 

Praça Duque de Caixas, 104 — Centro — CEP 45.190-000 
Fone (77) 3434-2137 / e-mail: administração@planalto.ba.gov.br 
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necessidades da Administração Pública, mostra-se necessária sua escolha para atendimento 
do interesse público. 

Deverão ser observadas a avaliação prévia do imóvel, a certificação da inexistência de imóvel 
público disponível e a demonstração de que o bem escolhido é o que melhor atende às 
necessidades da Administração, em conformidade com o disposto no art. 74, inciso V, e § 
5°, da Lei Federal n° 14.133/2021. 

Assim, com fundamento no art. 74, inciso V, e § 5°, da Lei Federal n° 14.133/2021, indica-se 
a contratação por inexigibilidade de licitação. 

Em anexo a esse documento seguem: 

e Certificação de indisponibilidade do terreno; 
® Aviso e Edital de Chamamento- Aviso de procura de terreno; 
e Laudo de avaliação da Comissão; 

o Termo de referência formalizando a demanda, contendo todos os requisitos 

previstos na Lei Federal 14.133/2021, bem como os requisitos constante no artigo 

72 da mesma legislação; 
® Carta proposta; 
m Documentação comprovando que o terreno e locatário preenchem os requisitos de 

habilitação e qualificação mínima necessária à contratação, nos termos do artigo 72, 

inciso V da Lei Federal 14.133/2021. 

Atenciosamente, 

J.'ÃO FREITAS BOTÊLHO 
Secretár o de Infraestrutura E Transportes 

Exmo. Sr. 
Cloves Alves Andrade 
DD. Prefeito Municipal de Planalto/BA 

Nesta. 

Praça Duque de Caixas, 104— Centro — CEP 45.190-000 
Fone (77) 3434-2137! e-mail: administração@planalto.ba.gov.br 



PREFEITURA MgTNICYPAI. DE PLANALTO 
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CNPJ/MF 13.858.90?/0001-38 

OFÍCIO N° 003/2026 
Planalto/BA 08/07/2026. 

A(o) Senhor(a) 
JOÃOFREITAS BOTÉLHO 
Secretário de Infraestrutura e Transportes 
Município de Planalto/BA 

Assunto: Resposta sobre disponibilidade de imóvel municipal 

Senhor, 

Em atenção ao Ofício n° 003/2026, que solicita informação acerca da existência de imóvel de 
posse, propriedade ou disponibilidade do Município de Planalto/BA para atender à implantação 
e funcionamento do Aterro Sanitário na localidade de Vereda Nova, Zona Rural do Município de 
Planalto/BA, vimos prestar as seguintes informações. 

Após verificação junto aos registros e informações disponíveis nesta Divisão de Patrimônio, 
constatou-se que, no momento, não há imóvel municipal disponível que atenda aos 
requisitos mínimos necessários para a implantação e funcionamento do Aterro Sanitário. 

Registra-se que não foi identificado imóvel de posse, propriedade ou disponibilidade do 
Município que apresente, cumulativamente, localização compatível, dimensão suficiente, 
características topográficas adequadas, condições de acesso, viabilidade de implantação, 
atendimento às exigências ambientais e demais requisitos técnicos indispensáveis ao 
funcionamento regular do Aterro Sanitário. 

Dessa forma, informa-se a impossibilidade de atendimento da demanda por meio de imóvel 
atualmente disponível no patrimônio municipal, ficando a presente resposta encaminhada para 
fins de instrução do respectivo processo administrativo. 

Sem mais para o momento, renovamos votos de estima e consideração. 

Atenciosamente, 

JETR P A SILVA SbARES RODRIGUES 
Encarregado da Divisão de Patrimônio 

Praça Duque de Caxias, 104 - Centro - CEP 45.190-000 
Fone (77)3434-2137 / e-mail: licitacao.planalo.ba@planalto.ba.gov.br 
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~NEX: :iU®AE ®E UC@TAç 

~ r O34/2O2 ~.~ .® 

Processo Administrativo: 071/2026 

OBJETO: Locação de imóvel localizado na Vereda Nova, Zona Rural do Município de 

Planalto/BA, destinado ao funcionamento do Aterro Sanitário, para atender às necessidades 
da Secretaria Municipal de Transporte e Infraestrutura. 

®•CUMENTO ®E EORMAUZAÇAO IE 
~ 

_~~ EMA~9 #1 :~1. ® S~5~.L9C~T,}~F~ÇAS ®ak. SECRETARL~G 

Observação: A presente inexigibilidade reger-se-á pelas normas contidas na Lei Federal 14.133/2021, publicada no dia 
01.04.2021 no Diário Oficial da União e Decreto Municipal 036/2022. 

Praça Duque de Caixas, 104— Centro — CEP 45.190-000 
Fone (77) 3434-2137 / e-mail: administração@planalto.ba.gov.br 



PREFEITURA 1VIUIrTICIPAI., DE PLANALTO 
ESTADO DA BAHIA 
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Planalto - BA, 09 de julho de 2026 

SECRETARIA MUNICIPAL, DE INERAESTRUTURA E TRANSPORTES 

REFERÊNCIA: DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO PARA ABERTURA. DO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Senhor Prefeito, 

Solicito a autorização de Vossa Excelência para a abertura de Processo Administrativo, cujo 
objeto consiste na locação de imóvel localizado na Vereda Nova, zona rural do Município de 
Planalto/BA, destinado ao funcionamento do Aterro Sanitário, visando atender às 
necessidades da Secretaria Municipal de Transporte e Infraestrutura. 

A locação do referido imóvel justifica-se pela necessidade de assegurar a destinação 
ambientalmente adequada dos resíduos sólidos provenientes da limpeza urbana e demais 
serviços públicos municipais, garantindo a continuidade das atividades de coleta, manejo e 
disposição final dos resíduos, em conformidade com a Política Nacional de Resíduos Sólidos, 
bem como com as normas ambientais e sanitárias vigentes. 

Destaca-se que a Administração Pública Municipal não dispõe de imóvel próprio com 
características adequadas para o funcionamento do Aterro Sanitário, especialmente quanto 
à localização em área rural, afastamento da zona urbana, dimensão compatível, condições de 
acesso e demais requisitos técnicos necessários, tornando imprescindível a locação de 
imóvel pertencente a particular para atendimento da demanda existente. 

Conforme proposta apresentada pelo proprietário, foi disponibilizado imóvel localizado na 
Vereda Nova, zona rural do Município de Planalto/BA, possuindo características compatíveis 
com. a finalidade pretendida, atendendo às exigências da Administração quanto à localização, 
dimensão e utilização para funcionamento do Aterro Sanitário. 

Dessa forma, a locação do imóvel mostra-se medida indispensável para garantir a 
continuidade dos serviços públicos essenciais de limpeza urbana e manejo de resíduos 
sólidos, atendendo ao interesse público e às demandas da Secretaria Municipal de 
Transporte e Infraestrutura. 

I — Sua localização na Vereda Nova, zona rural do Município de Planalto/BA, bem como sua 
destinação específica para funcionamento do Aterro Sanitário, mostram-se plenamente 

Praça Duque de Caixas, 104 — Centro — CEP 45.190-000 
Fone (77) 3434-2137 / e-mail: administração@planalto.ba.gov.br 
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adequadas às necessidades da Administração Pública, permitindo a correta disposição final 
dos resíduos sólidos produzidos no Município; 

II — 0 imóvel apresenta características físicas, localização, dimensão e condições de acesso 
compatíveis com a finalidade pretendida e com as necessidades óperacionais da Secretaria 
Municipal de Transporte e Infraestrutura; 

Ill — Não há possibilidade de competição efetiva entre particulares, diante da inexistência de 
outros imóveis disponíveis que atendam simultaneamente às exigências de localização, 
características físicas e demais condições necessárias ao funcionamento do Aterro Sanitário; 

IV — 0 imóvel será locado livre e desembaraçado de quaisquer Onus reais ou fiscais, 
conforme declaração do locador; 

V — 0 imóvel pertence ao Sra. Ana Maria Loureiro, conforme documentação apresentada; 

VI — Ressalta-se, ainda, a inexistência de outros imóveis disponíveis com características 
compatíveis com a finalidade pretendida, especialmente considerando a necessidade de 
localização específica e das condições técnicas indispensáveis ao funcionamento do Aterro 
Sanitário. 

Diante do exposto, considerando a necessidade de assegurar local adequado para o 
funcionamento do Aterro Sanitário do Município, garantindo a continuidade dos serviços 
públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, submetemos a presente solicitação 
à apreciação de Vossa Excelência para a devida autorização. 

C7 0 valor mensal da locação será de R$ 5.200,00 (cinco mil, e duzentos reais), perfazendo o 
valor total de R$ 62.400,00 (sessenta mil, quatrocentos reais) para o período de 12 (doze) 
meses, conforme proposta apresentada pelo locador, valor este compatível com os 
praticados no mercado, conforme avaliação realizada pelo setor competente, materializada 
por meio de Laudo de Avaliação de Imóvel constante nos autos. 

A avaliação para a contratação observou o disposto no artigo 74, § 5°, inciso I, da Lei Federal 
n° 14.133/2021, que prevê a realização de avaliação prévia do imóvel, considerando seu 
estado de conservação, eventuais custos de adaptações indispensáveis às necessidades da 
Administração e o prazo de amortização dos investimentos. 

Por fim, considerando a inviabilidade de competição em razão das características específicas 
do imóvel, especialmente sua localização, condições de utilização e adequação às 

Praça Duque de Caixas, 104— Centro— CEP 45.190-000 
Fone (77) 3434-2137 / e-mail: administração@planalto.ba.gov.br 
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necessidades da Administração Pública, mostra-se necessária sua escolha para atendimento 
do interesse público. 

Deverão ser observadas a avaliação prévia do imóvel, a certificação da inexistência de imóvel 
público disponível e a demonstração de que o bem escolhido é o que melhor atende às 
necessidades da Administração, em conformidade com o disposto no art. 74, inciso V, e § 
5°, da Lei Federal n° 14.133/2021. 

Assim, com fundamento no art. 74, inciso V, e § 5°, da Lei Federal n° 14.133/2021, indica-se 
a contratação por inexigibilidade de licitação. 

Em anexo a esse documento seguem: 

Certificação de indisponibilidade do terreno; 

® Aviso e Edital de Chamamento- Aviso de procura de terreno; 

® Laudo de avaliação da Comissão; 
© Termo de referência formalizando a demanda, contendo todos os requisitos 

previstos na Lei Federal 14..133/2021, bem como os requisitos constante no artigo 
72 da mesma legislação; 
Carta proposta; 
Documentação comprovando que o terreno e locatário preenchem os requisitos de 
habilitação e qualificação mínima necessária à contratação, nos termos do artigo 72, 
inciso V da Lei Federal 14.133/2021. 

Atenciosamente, 

ÃO FREITAS BOTÉLHO 
SecrétárTo de Infraestrutura E Transportes 

Exmo. Sr. 
Cloves Alves Andrade 
DD. Prefeito Municipal de Planalto/BA 
Nesta. 

Praça Duque de Caixas, 104— Centro — CEP 45.190-000 
Fone (77) 3434-2137 / e-mail: administração@planalto.ba.gov.br 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO 

ESTADO DA BAHIA 

CNPJ/MF 13.858.907/0001-38 

IIVEXIGI IU®Ã®E ®E LICITAç 

~ .Y® ®34/2®2ô 

Processo Administrativo: 071/2026 

OBJETO: Locação de imóvel localizado na Vereda Nova, Zona Rural do Município de 

Planalto/BA, destinado ao funcionamento do Aterro Sanitário, para atender às necessidades da 

Secretaria Municipal de Transporte e lnfraestrutura. 

CARTA PROPOSTA E LAUDO TECMC• ®O 

ENGENHE~RO 

Observação: A presente inexigibilidade reger-se-á pelas normas contidas na Lei Federal 14.133/2021, publicada no dia 

01.04.2021 no Diário Oficial da União e Decreto Municipal 036/2022. 

Praça Duque de Caixas, 104— Centro — CEP 45.190-000 
Fone (77) 3434-2137 I e-mail: administração@planalto.ba.gov.br 



A[áBF~lyi lí - CARTA-D~R~3~Ó~ . _ ~ . . .:. 

Ao Município de Planalto/i~A 

PRO øSTA DELOCAçÃO 

1. Venho, 
2. pela presente, propor-lhe a locação de terreno, 
situado na sede rural na região de Vereda Nova, Planalto—BA, dispondo de uma área 
total de 1.000XI.000m, aproximadamente 10.000 m2, dispondo de todas as 
condições exigidas peia administração. 

I. O imóvel está situado á: Região do povoado de Vereda Nova, Planalto—BA 

II. O imóvel possui as seguintes características (técnicas e fiscais): Trata-se de 
terreno localizado na área rural de Planalto, na região de Vereda Nova 

III. A área total do imóvel é de: 10.000m2, sendo área ao livre; 

IV. O valor do metro quadrado é de R$ 0,520, sendo o valor mensal da locação 

de R$ 5.200,00 e o valor total para 12 (doze) meses é de R$ 62.400,00. O 
imóvel pertence a: ANA MARIA L.;UREIRO PEREIRA. 

V. O valor previsto para taxa de administração condominial é de: R$ 0,00 

3. Sendo assim passamos a formular a seguinte proposta: 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE 
DE ÁREA 
CONSTRUÍDA 

VALOR 
UNITÁRIO 

DO Ma 

VALOR 
MENSAL DA 
LOCAÇÃO 

VALOR 
TOTAL PARA 
12 MESES DA 

LOCAÇÃO 

?, 

Trata-se de terreno 
localizado em zona rural, 
no Povoado Vereda Novs, 
com características 
predominantemente 
campestres e vegetação 
arbórea esparsa de médio 
porte. O acesso ao terreno 
se dá por estrada vicinal 
em leito natural (terra 
compactada), com largura 
compatível para tráfego 
de veículos leves e 
pesados. - 

10.000 M2 R$ 0,520 

- - 

R$5.200,00 R$62.400,00 

4. Valor total mensal, por escrito, é de R$ 5.200,00 (cinco mil e duzentos reais) 

e o valor total para 12 (doze) meses é de R$ 62.400,00 (sessenta e dois mil e 

quatrocentos reais). 



S. Declaramos, neste ato, que: 

~ 

a) O imóvel será locado livre e desembaraçado de quaisquer Onus Reais ou 
Fiscais, sendo de responsabilidade do locador; 
b) O valor proposto está incluso todos os custos, benefícios, encargos, tributos e 
demais contribuições pertinentes; 

c) Não há nenhum direito a indenização ou a reembolso de quaisquer despesas 
nos será devido, caso a nossa proposta não seja aceita pelo município seja qualquer 

que seja o motivo; 
d) Que não utiliza mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) 

anos para a realização de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não 

utiliza, para qualquer trabalho, mão de obra direta ou indireta de menores de 16 

(dezesseis) anos; 
e) Esta Proposta é válida pelo prazo de mínimo de 60 (sessenta) dias. 

n) Não haverá no preço ofertado a incidência de qualquer outro ônus a ser 

imposto ao locatário, a exemplo de verbas relativas à corretagem; 

g) Em anexo seguem todos os documentos constantes no Edital de 

Chamamento- Aviso de Procura de imóvel para locação. 

6. Os pagamentos deverão ser creditados: 

Banco: Brasil, Agência nº 1875-9, Conta corrente n' 1.300.061-6, conta conjunta 

com Antônio Marcos Santos Pereira. 

7. Os dados do representante para assinatura e acompanhamento do contrato, 

se for o caso: ANTÔNIO MARCOS SANTOS PEREIRA, inscrito sob o CPF: 061.922.035-

04 com o endereço na Praça Dr Jorge Calmon, 388- Horto Florestal / Salvador -Ba -

CEP: 40295-500 Tel: (77) 99956-1184. 

8. Pessoa indicada para acompanhar a visita ao imóvel: Hugo de Souza Lopes 

Moreno inscrito sob o CPF: 016.013.365-35 com o Endereço na Rua Landuifo Alves, 

nº 503, em Planalto-BA no CEP: 45190-000 — Tel (71) 99989-6635 - E-mail: 

hugo.moreno@outlook.com.br. 

Planalto/BA, 09 de julho de 2026. 

Documento assinado digitalmente 

ANTONIO MARCOS SANTOS PEREIRA 
Data: 21/09/302613:48:23-0300 
Verifique em https://validar.itlgav.br 

ANTÔNIO MARCOS SANTOS PEREIRA 
CPF: 061.922.035-04 

I 







PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO-BA 
C N PJ/M F 13.85&907/0001-38 
GABINETE DO PREFEITO 

LAUDO TÉCNICO DE IDENTIFICAÇÃO E AVALIAÇÃO DE IMÓVEL PARA FINS 
DE LOCAÇÃO AO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 

Fundamentado na Lei Federal n° 14.133/2021, art 74, inciso V e § 5° 

Assunto: Avaliação de imóvel para fins de locação pela Administração Municipal 
Endereço: Vereda Nova, RURAL, Planalto — BA 
Objeto: Avaliação e identificação do imóvel para locação, destinado para atender 
as atividades do Aterro Sanitário do município de Planalto, à disposição Secretaria 
de Transporte e lnfraestrutura do Município de Planalto. 
Proprietária: Sra. Ana Maria Loureiro Pereira 
Responsável Técnico: Thaline Rocha da Silva Lopes —Arquiteta 
Registro CAU: A167942-8 
Data da Vistoria: 10 de julho de 2026. 

1. APRESENTAÇÃO 

O presente Laudo Técnico de Identificação e Avaliação de Imóvel para Fins de 

Locação foi elaborado com a finalidade de subsidiar o Processo Administrativo 

destinado à contratação, mediante inexigibilidade de licitação, de imóvel rural 

localizado na Região da Vereda Nova, Município de Planalto, Estado da Bahia, 

destinado à implantação e funcionamento das atividades inerentes ao Aterro 

Sanitário Municipal, sob responsabilidade da Secretaria Municipal de Transporte e 

lnfraestrutura. 

Este laudo tem por objetivo identificar, caracterizar, avaliar e demonstrar 

tecnicamente a adequação do imóvel pretendido, bem como verificar a 

compatibilidade do valor locativo proposto com os preços praticados no mercado 

imobiliário regional, observando os princípios da legalidade, economicidade, 

eficiência, motivação e supremacia do interesse público. 

A avaliação considera as características físicas do imóvel, sua localização, aptidão 

para a finalidade pública pretendida, facilidade de acesso, condições topográficas, 

Praça Duque de Caixas, 104 — Centro — CEP 45.190-000 
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GABINETE DO PREFEITO 

aspectos ambientais observáveis durante a vistoria, infraestrutura existente, 

disponibilidade imediata para utilização e demais fatores que influenciam 

diretamente na formação do valor locativo. 

O presente documento também busca demonstrar o atendimento aos requisitos 

previstos no artigo 74, inciso V e § 5°, da Lei Federal n° 14.133/2021, evidenciando 

que a escolha do imóvel decorre de características específicas de localização e de 

instalações que tornam necessária sua seleção, circunstância que caracteriza a 

inviabilidade de competição. 

Por fim, este laudo constitui peça técnica integrante do processo administrativo de 

contratação, devendo ser analisado em conjunto com os demais documentos que 

instruem o procedimento, especialmente o Estudo Técnico Preliminar, o Termo de 

Referência, a manifestação do setor de patrimônio, a certidão de matrícula do 

imóvel, os documentos de habilitação da proprietária e os demais elementos 

exigidos pela legislação vigente. 

2. OBJETIVO DO LAUDO 

O presente Laudo Técnico tern por objetivo identificar, caracterizar e avaliar o 

imóvel rural localizado na Região da Vereda Nova, Município de Planalto — Bahia, 

verificando sua adequação para utilização como área destinada ao funcionamento 

do Aterro Sanitário Municipal. 

O laudo destina-se a subsidiar a instrução do processo administrativo de 

contratação do imóvel por meio de inexigibilidade de licitação, demonstrando que 

suas características de localização, dimensão, acessibilidade, condições físicas e 

operacionais atendem ás necessidades da Administração Pública, em 

conformidade com o disposto no 74, inciso V e § 5°, da Lei Federal n° 

14.133/2021. 

Quanto à avaliação do valor locativo, considerando a inexistência de mercado 

imobiliário local estruturado com oferta suficiente de imóveis rurais de 

Praça sugue de Caixas, 104 — Centro — CEP 45.190-000 
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características equivalentes e destinados especificamente ao funcionamento de 

aterro sanitário, a análise fundamentou-se na avaliação técnica do imóvel, em suas 

características físicas, locacionais e operacionais, bem como no histórico das 

contratações anteriormente celebradas pela Administração para o mesmo bem, 

utilizando-se, ainda, como parâmetro auxiliar, a evolução do Índice Geral de Preços 

— Mercado (IGP-M), exclusivamente para fins de atualização monetária dos valores 

historicamente praticados. 

O presente laudo tem, ainda, por finalidade demonstrar: 

a adequação do imóvel à finalidade pública pretendida; 

® a compatibilidade do valor locativo proposto com as características do imóvel 

e com as condições da contratação; 

a inexistência de imóvel público disponível que atenda às necessidades da 

Administração; 

a inviabilidade de competição decorrente das características específicas de 

localização e das condições do imóvel, nos termos do art. 74, inciso V, da 

Lei Federal n° 14.133/2021; 

a vantajosidade da contratação do imóvel em relação às alternativas 

disponíveis para atendimento da necessidade administrativa. 

3. METODOLOGIA UTILIZADA PARA DETERMINAÇÃO DO VALOR LOCATIVO 

Para a determinação da compatibilidade do valor locativo do imóvel objeto deste 

laudo, foi realizada avaliação técnica considerando as características físicas do 

imóvel, sua localização, a finalidade pública a que se destina, as condições de 

utilização e a realidade imobiliária do Município de Planalto/BA. 

Em razão da inexistência de mercado imobiliário local com oferta suficiente de 

imóveis rurais de características equivalentes e aptos ao funcionamento de aterro 
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sanitário, não foi possível a aplicação do método comparativo direto de dados de 

mercado mediante amostra representativa. 

Dessa forma, a avaliação foi fundamentada na análise técnica do imóvel, utilizando-

se como elementos auxiliares o histórico das contratações anteriormente 

celebradas pelo Município para o mesmo imóvel, bem como a evolução dos valores 

praticados ao longo dos últimos exercícios. Também foi considerada, como 

parâmetro de atualização monetária, a variação do Índice Geral de Preços —

Mercado (lGP-M), amplamente utilizado nos contratos de locação imobiliária, sem 

que este constituísse, isoladamente, critério de avaliação do valor locativo. 

Foram observados os seguintes valores históricos: 

Exercício Valor Mensal 

2 022/2 02 3 R$ 3.631,00 

2024 R$4.000,00 

2025 R$ 5.000,00 

2026 (valor pretendido) R$ 5.200,00 

Verifica-se que o valor proposto para o exercício de 2026 representa acréscimo de 

4% em relação ao valor mensal anteriormente praticado no exercício de 2025, 

percentual compatível com a evolução dos valores de locação e com as 

características do imóvel, não evidenciando majoração excessiva ou incompatível 

com a realidade econômica local. 

Diante da avaliação realizada, conclui-se que o valor mensal de R$ 5.200,00 (cinco 

mil e duzentos reais) mostra-se compatível com as características do imóvel, com 

sua destinação específica e com o histórico dos valores praticados pela 

Administração, atendendo aos princípios da economicidade, razoabilidade, 

eficiência e vantajosidade que regem as contratações públicas. 
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4. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

A elaboração do presente Laudo Técnico fundamenta-se nas disposições da Lei 

Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021, especialmente em seu art. 74, inciso V, 

que prevê a inexigibilidade de licitação para aquisição ou locação de imóvel cujas 

características de localização e de instalações tornem necessária a sua escolha. 

Nos termos do § 5° do referido dispositivo legal, a contratação direta exige a 

demonstração da compatibilidade do preço com o valor praticado no mercado, a 

justificativa da escolha do imóvel e a comprovação da inexistência de imóvel público 

disponível que atenda às necessidades da Administração. 

Além da Lei Federal n° 14.133/2021, observaram-se os princípios constitucionais 

que regem a Administração Pública, previstos no art. 37 da Constituição Federal, 

especialmente os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade, eficiência, economicidade e motivação dos atos administrativos. 

. FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA 

O presente Laudo Técnico foi elaborado a partir de vistoria realizada no imóvel, 

considerando suas características físicas, localização, dimensões, condições de 

acesso, aptidão para a finalidade pública pretendida e demais aspectos técnicos 

relevantes para a instrução do processo de contratação. 

A avaliação concentrou-se na verificação da adequação do imóvel às necessidades 

da Secretaria Municipal de Transporte e Infraestrutura para funcionamento do 

Aterro Sanitário Municipal, bem como na análise da compatibilidade do valor 

locativo proposto com as características do bem e com a realidade do mercado 

local. 

Considerando a inexistência, no âmbito do Município e da região, de mercado 

imobiliário estruturado com oferta suficiente de imóveis rurais de características 

equivalentes e aptos à instalação e funcionamento de aterro sanitário, não foi 
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possível a utilização do método comparativo direto de dados de mercado mediante 

amostra representativa. 

Assim, a análise técnica foi fundamentada na vistoria realizada, nas características 

específicas do imóvel, em sua destinação, no histórico das contratações 

anteriormente celebradas para o mesmo bem e na evolução dos valores praticados 

ao longo do tempo, utilizando-se o índice Geral de Preços — Mercado (IGP-M) 

apenas como parâmetro auxiliar de atualização monetária dos valores 

historicamente praticados, sem constituir, isoladamente, método de avaliação 

imobiliária. 

A presente avaliação possui natureza técnico-administrativa e destina-se 

exclusivamente a subsidiar o processo de contratação do imóvel pela 

Administração Pública, não se confundindo com avaliações patrimoniais destinadas 

a fins de alienação, desapropriação, garantia, inventário ou outras finalidades 

específicas. 

6. IDENTIFICAÇÃO DO IMÓVEL 

6.1 identificação Geral: 

Proprietária: ANA MARIA LOUREIRO PEREIRA 
Localização: Região da Vereda Nova, Zona Rural, Município de Planalto — Bahia. 
Natureza do Imóvel: Imóvel Rural. 
Destinação pretendida: Funcionamento do Aterro Sanitário Municipal. 
Área destinada á locação: aproximadamente 10.000 m2 (1,00 hectare). 
Área total da propriedade: aproximadamente 154,40 hectares. 
Município: Planalto — Ba. 
Coordenadas geográficas: 
Latitude: -14.623182 
Longitude: -40.473456 
Matrícula Imobiliária: 1305 
Cartório de Registro de Imóveis: Cartório de registro de imóveis e hipotecas de 
Poções-BA 
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6.2 Situação Jurídica 

Conforme documentação apresentada pela proprietária, o imóvel encontra-se 

regularmente registrado junto ao Cartório de Registro de Imóveis competente, 

sendo comprovada sua titularidade mediante apresentação da matrícula 

atualizada, documento que integra o processo administrativo. 

A área objeto da locação corresponde a aproximadamente 01 (um) hectare inserido 

em propriedade rural de maior extensão, pertencente à proprietária acima 

identificada. 

7. CARACTERIZAÇÃO DO IMÓVEL. 

O imóvel objeto da presente avaliação consiste em área rural localizada na Região 

da Vereda Nova, Município de Planalto — Bahia, utilizada pelo Município, há 

diversos anos, para implantação e funcionamento do Aterro Sanitário Municipal. 

Trata-se de terreno a.céu aberto, inserido em propriedade rural de maior extensão, 

apresentando características compatíveis com a destinação atualmente exercida 

pela Administração Pública. 

Durante a vistoria técnica foram observadas as seguintes características: 

Área 

Área aproximada destinada à locação: 10.000 m 2 (01 hectare). 

Área total da propriedade: 154,40 hectares. 

Topografia: O terreno apresenta relevo predominantemente regular, permitindo 

adequada movimentação de máquinas, caminhões compactadores, caçambas e 

demais equipamentos utilizados nas atividades operacionais do aterro sanitário. 

As condições topográficas observadas favorecem a utilização da área sem 

necessidade de intervenções significativas para sua operação. 
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Solo: O solo apresenta condições compatíveis com a utilização atualmente 
desenvolvida, possuindo estabilidade suficiente para circulação de veículos 
pesados e execução das atividades inerentes ao serviço público prestado. 
Não foram verificadas, durante a vistoria, condições aparentes que inviabilizem a 
continuidade da utilização da área. 

Vegetação: A vegetação existente caracteriza-se como típica da região, composta 

predominantemente por espécies arbustivas e arbóreas esparsas, sem interferir na 
utilização atualmente desenvolvida pelo Município. 

Benfeitorias: Não existem edificações permanentes destinadas ̀  à ocupação 
humana. As estruturas existentes são aquelas necessárias à operação do aterro 
sanitário implantado pelo Município, não sendo objeto de avaliação patrimonial 
neste laudo. 

Infreestrutura: O imóvel não dispõe de infraestrutura urbana convencional, 
circunstância compatível comj sua localização em zona rural e com a finalidade para 
a qual é utilizado. O acesso operacional ocorre por estrada vicinal, permitindo o 
deslocamento de caminhões coletores, caçambas e máquinas pesadas. 

8. CARACTERIZAÇÃO DA REGIÃO 

O imóvel encontra-se localizado na Região da Vereda Nova, zona rural do 
Município de Planalto, Estado da Bahia. A região apresenta predominância de 
propriedades rurais destinadas à agropecuária, possuindo baixa densidade de 
ocupação urbana e reduzida concentração populacional. 

O acesso ao imóvel ocorre por estrada vicinal não pavimentada, em condições 
compatíveis com o tráfego dos veículos utilizados pelo serviço público de coleta e 
destinação de resíduos sólidos. Sua localização revela-se adequada para a 
finalidade pretendida, permitindo o atendimento das demandas operacionais do 
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Município sem necessidade de deslocamentos excessivos, contribuindo para 

redução dos custos operacionais do serviço público. 

A utilização da área para funcionamento do aterro sanitário já ocorre há vários anos, 

circunstância que demonstra sua aptidão operacional e reduz a necessidade de 

novas intervenções para continuidade da prestação do serviço público. 

Além disso, a permanência da utilização da área evita custos adicionais 

decorrentes da implantação de nova estrutura em outro imóvel, da abertura de 

novos acessos, da execução de obras de adaptação e da obtenção de novos 

estudos técnicos eventualmente exigidos pelos órgãos competentes. 

. VISTORIA TÉCNICA 

A vistoria técnica foi realizada por profissional habilitado, mediante inspeção in 

loco, com o objetivo de verificar as condições físicas do imóvel, sua localização, 

características topográficas, acessibilidade, estado geral de conservação e aptidão 

para utilização como área destinada ao funcionamento do Aterro Sanitário 

Municipal. 

Durante a inspeção, constatou-se que o imóvel apresenta condições compatíveis 

com a finalidade pública a que se destina, atendendo às necessidades operacionais 

da Secretaria Municipal de Transporte e Infraestrutura para a destinação final dos 

resíduos sólidos urbanos do Município de Planalto/BA. 

Foram observados, dentre outros, os seguintes aspectos: 

Localização em zona rural compatível com a atividade desenvolvida; 

Acesso por estrada vicinal, permitindo o tráfego de caminhões 

compactadores, caçambas, máquinas e demais veículos utilizados nas 

operações do aterro sanitário; 
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Área com dimensões suficientes para o desenvolvimento das atividades 

inerentes ao Aterro Sanitário Municipal; 

Características topográficas compatíveis com a utilização pretendida; 

Inexistência de edificações ou intervenções que comprometam a utilização 

da área para a finalidade pública; 

Inexistência de obstáculos físicos aparentes que inviabilizem sua utilização. 

Durante a vistoria, verificou-se, ainda, que o imóvel apresenta características 

físicas, locacionais e operacionais adequadas ao atendimento das necessidades 

da Administração Pública, mostrando-se apto à finalidade pretendida. 

As condições constatadas evidenciam que o imóvel reúne os requisitos necessários 

para sua contratação, considerando sua localização, acessibilidade, dimensões e 

aptidão para o desenvolvimento das atividades relacionadas ao funcionamento do 

Aterro Sanitário Municipal, constituindo solução tecnicamente adequada ao 

atendimento do interesse público. 

10. DIAGNÓSTICO TÉCNICO DA ÁREA 

A análise técnica realizada durante a vistoria demonstra que o imóvel possui 

características físicas e locacionais compatíveis com a continuidade da prestação 

dos serviços públicos de manejo e disposição final dos resíduos sólidos urbanos 

produzidos pelo Município de Planalto. 

Sob o aspecto operacional, verificou-se que a área dispõe de espaço suficiente 

para manutenção das atividades atualmente desenvolvidas, permitindo a circulação 

dos veículos utilizados pela Administração sem necessidade de alterações 

significativas em sua configuração física. A localização do imóvel favorece a 

logística do serviço público, reduzindo deslocamentos desnecessários da frota 

municipal e proporcionando maior eficiência operacional na coleta e destinação dos 

resíduos sólidos. 
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Do ponto de vista técnico, não foram identificadas alterações nas condições do 

imóvel capazes de comprometer sua utilização para a finalidade pretendida. Dessa 

forma, conclui-se que permanecem preservadas as condições que justificaram sua 

utilização pelo Município nos contratos anteriormente celebrados. 

11. JUSTIFICATIVA TÉCNICA DA ESCOLHA DO IMÓVEL 

A escolha do imóvel objeto da presente contratação decorre de critérios 

eminen₹emente técnicos e administrativos, relacionados às suas características 

específicas de localização, acessibilidade e adequação à finalidade pública 

pretendida. 

A área vem sendo utilizada pelo Município, de forma contínua, para funcionamento 

do Aterro Sanitário Municipal, demonstrando, na prática, sua aptidão para 

atendimento das necessidades da Administração. A eventual substituição do imóvel 

atualmente utilizado demandaria a identificação de nova área compatível, a 

realização de novos estudos técnicos, adequações operacionais, possíveis 

intervenções físicas e adoção de medidas administrativas que poderiam 

comprometer a continuidade da prestação do serviço público. 

Além disso, a mudança da localização atualmente utilizada implicaria custos 

adicionais decorrentes da implantação de nova estrutura operacional, adaptação 

da área, reorganização logística da coleta de resíduos e eventual necessidade de 

novos procedimentos de licenciamento ambiental, conforme exigências dos órgãos 

compe₹entes. 

Sob essa perspectiva, verifica-se que a permanência da utilização do imóvel 

atualmente locado revela-se medida mais eficiente, econômica e compatível com o 

interesse público. 
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11. JUSTIFICATIVA TÉCNICA DA ESCOLHA DO IMÓVEL 

A escolha do imóvel objeto da presente contratação decorre de critérios 

eminentemente técnicos e administrativos, relacionados às suas características 

específicas de localização, acessibilidade e adequação à finalidade pública 

pretendida. 

A área vem sendo utilizada pelo Município, de forma contínua, para funcionamento 

do Aterro Sanitário Municipal, demonstrando, na prática, sua aptidão para 

atendimento das necessidades da Administração. 

A eventual substituição do imóvel atualmente utilizado demandaria a identificação 

de nova área compatível, a realização de novos estudos técnicos, adequações 

operacionais, possíveis intervenções físicas e adoção de medidas administrativas 

que poderiam comprometer a continuidade da prestação do serviço público. 

Além disso, a mudança da localização atualmente utilizada implicaria custos 

adicionais decorrentes da implantação de nova estrutura operacional, adaptação 

da área, reorganização logística da coleta de resíduos e eventual necessidade de 

novos procedimentos de licenciamento ambiental, conforme exigências dos órgãos 

competentes. 

Sob essa perspectiva, verifica-se que a permanência da utilização do imóvel 

atualmente locado revela-se medida mais eficiente, econômica e compatível com o 

interesse público. 

12. DA SINGULARIDADE DO IMÓVEL 

Nos termos do artigo 74, inciso 'o, da Lei Federal n° 14.133/2021, a contratação 

direta de imóvel pressupõe que suas características de localização e de instalações 

tornem necessária sua escolha. 
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No presente caso, a singularidade do imóvel decorre do conjunto de características 

que o tornam adequado à finalidade pública pretendida, consideradas de forma 

integrada e não isoladamente. 

Dentre essas características destacam-se: 

a) Continuidade da utilização pública: 

O imóvel é utilizado pelo Município há vários anos para funcionamento do Aterro 

Sanitário Municipal, encontrando-se incorporado à rotina operacional da 

Administração. 

A continuidade da utilização da área contribui para evitar descontinuidade do 

serviço público e reduz custos administrativos e operacionais decorrentes da 

mudança de localização. 

b) Localização: 

A localização do imóvel atende às necessidades logísticas da Administração 

Municipal, permitindo acesso por veículos pesados e favorecendo a execução dos 

serviços públicos relacionados à coleta e destinação final dos resíduos sólidos. 

c) Características físicas: 

As características topográficas e dimensionais da área mostram-se compatíveis 

com a finalidade atualmente desenvolvida, permitindo a continuidade da utilização 

sem necessidade de adaptações estruturais relevantes. 

d) Adequação operacional: 

O imóvel já integra a estrutura operacional do Município, sendo utilizado de forma 

contínua para atendimento das atividades do aterro sanitário, circunstância que 

reduz custos de implantação e favorece a continuidade dos serviços públicos. 
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13. DA INVIABILIDADE DE COMPETIÇÃO 

A inexigibilidade de licitação prevista no art. 74, inciso V, da Lei Federal n° 

14.133/2021 exige a demonstração de que as características de localização e de 

instalações do imóvel tornam necessária a sua escolha, inviabilizando a 

competição. 

No presente caso, a inviabilidade de competição decorre da conjugação de fatores 

técnicos e administrativos constatados durante a vistoria e da análise das 

necessidades da Administração Pública para o funcionamento do Aterro Sanitário 

Municipal. 

Embora existam outros imóveis rurais no território do Município, não foi identificada 

área que reúna, simultaneamente, localização compatível, dimensões adequadas, 

condições de acesso, disponibilidade para contratação e aptidão para atender às 

necessidades operacionais exigidas para a destinação pretendida. 

Verificou-se, ainda, que o imóvel objeto deste laudo apresenta características 

físicas, operacionais e locacionais compatíveis com a finalidade pública, 

possibilitando a continuidade da prestação dos serviços relacionados à destinação 

final dos resíduos sólidos sem a necessidade de adaptações relevantes ou 

investimentos adicionais por parte da Administração. 

A contratação de imóvel diverso demandaria a identificação de nova área 

compatível, realização de estudos técnicos, obtenção das licenças e autorizações 

eventualmente exigidas pelos órgãos competentes, bem como a adoção de 

medidas administrativas e operacionais necessárias à implantação de nova 

estrutura, circunstâncias que poderiam acarretar aumento de custos, prejuízo à 

eficiência administrativa e riscos à continuidade da prestação do serviço público. 

Dessa forma, conclui-se que as características específicas de localização, acesso, 

dimensões e aptidão do imóvel, aliadas à inexistência de alternativa que atenda de 

forma equivalente às necessidades da Administração, caracterizam a inviabilidade 
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de competição prevista no art. 74, inciso V, da Lei Federal n° 14.133/2021, 

justificando a contratação direta do imóvel por inexigibilidade de licitação. 

14. DA COMPATIBILIDADE DO VALOR LOCATIVO 

Em atendimento ao disposto no art. 74, § 5°, inciso I, da Lei Federal n°14.133/2021, 

procedeu-se à análise da compatibilidade do valor da locação pretendida com as 

características do imóvel e com a realidade da contratação. 

Considerando que a presente contratação tem por objeto o mesmo imóvel 

anteriormente utilizado pelo Município para o funcionamento do Aterro Sanitário 

Municipal, e diante da inexistência de um mercado imobiliário local estruturado com 

oferta suficiente de imóveis rurais de características equivalentes destinados a essa 

finalidade específica, não foi possível a realização de pesquisa de mercado 

mediante amostra representativa. 

Dessa forma, a compatibilidade do valor locativo foi aferida mediante avaliação 

técnica das características do imóvel, de sua localização, de sua destinação, das 

condições de utilização e do histórico dos valores anteriormente praticados pela 

Administração para o mesmo bem, utilizando-se, ainda, como parâmetro auxiliar de 

atualização monetária, a evolução do Índice Geral de Preços — Mercado (IGP-M). 

Os valores historicamente contratados foram os seguintes: 

Valor Mensa 

2022/2023 R$ 3.631,00 

2024 R$ 4.000,00 

2025 R$ 5.000,00 

2026 (valor pretendido) R$ 5.200,00 
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Verifica-se que o valor atualmente proposto representa acréscimo de 4% em 

relação ao valor mensal praticado no exercício de 2025, percentual considerado 

razoável diante do histórico da contratação e das condições específicas do imóvel. 

Além da evolução histórica dos valores, constatou-se, por meio da vistoria técnica, 

que o imóvel permanece apresentando condições físicas, operacionais e 

locacionais adequadas ao atendimento das necessidades da Administração 

Pública, inexistindo alterações que justifiquem a substituição do imóvel atualmente 

utilizado. 

Diante das características específicas do imóvel, da inexistência de parâmetros 

mercadológicos locais para bens com a mesma finalidade e da avaliação técnica 

realizada, conclui-se que o valor mensal de R$ 5.200,00 (cinco mil e duzentos 

reais) mostra-se compatível com as condições da contratação e atende ao requisito 

previsto no art. 74, § 5°, inciso I, da Lei Federal n° 14.133/2021, evidenciando a 

adequação do preço ao interesse público. 

15. DA VANTAJOSIDADE DA CONTRATAÇÃO DO IMÓVEL 

A contratação do imóvel objeto deste laudo revela-se a alternativa mais vantajosa 

para a Administração Pública Municipal, considerando os princípios da 

economicidade, eficiência, continuidade do serviço público e supremacia do 

interesse público. 

O imóvel atende de forma satisfatória às necessidades da Secretaria Municipal de 

Transporte e Infraestrutura para o funcionamento do Aterro Sanitário Municipal, 

possuindo localização, dimensões, características físicas e condições de acesso 

compatíveis com a finalidade a que se destina, conforme constatado na vistoria 

técnica realizada. 
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A contratação de outro imóvel demandaria a identificação de nova área compatível, 

realização de estudos técnicos, avaliações, obtenção das licenças e autorizações 

eventualmente exigidas pelos órgãos competentes, bem como a adaptação 

operacional e logística necessária para implantação de novo local de 

funcionamento, circunstâncias que acarretariam custos adicionais à Administração 

e poderiam comprometer a continuidade da adequada prestação dos serviços 

públicos relacionados à destinação final dos resíduos sólidos. 

Ressalta-se, ainda, que o valor locativo proposto mostrou-se compatível com as 

características do imóvel, com sua destinação específica e com o histórico dos 

valores anteriormente praticados pela Administração para o mesmo bem, 

inexistindo elementos técnicos que indiquem desvantagem econômica para o 

Município. 

Verificou-se, igualmente, que o imóvel permanece apresentando condições físicas 

e operacionais adequadas ao atendimento das necessidades da Administração, 

não sendo identificadas alterações que comprometam sua utilização ou que 

justifiquem a busca por outra área para a execução das atividades. 

Dessa forma, conclui-se que a contratação do presente imóvel representa a solução 

mais vantajosa para a Administração Municipal, assegurando a continuidade dos 

serviços públicos, a eficiência administrativa, a economicidade na aplicação dos 

recursos públicos e o atendimento do interesse público. 

16. DA SINGULARIDADE DO IMÓVEL 

A singularidade do imóvel decorre das características específicas de sua 

localização e de suas condições físicas, que o tornam apto ao atendimento das 

necessidades da Administração Pública para o funcionamento do Aterro Sanitário 

Municipal. 
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O imóvel está situado em área rural compatível com a destinação pretendida, 

dispondo de acesso adequado para o tráfego de veículos utilizados na coleta e 

transporte de resíduos sólidos, bem como de área suficiente para o 

desenvolvimento das atividades operacionais, observadas as exigências técnicas 

pertinentes. 

Além da localização estratégica, o imóvel apresenta características que permitem 

sua utilização sem a necessidade de intervenções estruturais relevantes, reduzindo 

custos de implantação e possibilitando a continuidade imediata da execução do 

serviço público. 

Essas características, analisadas em conjunto, conferem ao imóvel atributos 

específicos que justificam sua escolha pela Administração, demonstrando que sua 

utilização atende de forma adequada às necessidades do serviço público municipal. 

17. DA DEMONSTRAÇÃO DA INVIABILIDADE DE COMPETIÇÃO 

Nos termos do art. 74, inciso V, da Lei n° 14.133/2021, a inexigibilidade de licitação 

para locação de imóvel exige a demonstração de que suas características de 

localização e de instalações tornam necessária sua escolha, inviabilizando a 

competição. 

No presente caso, a inviabilidade de competição decorre das características 

específicas do imóvel, que reúne, de forma simultânea, localização adequada, área 

compatível, condições de acesso e aptidão para o funcionamento do Aterro 

Sanitário Municipal. 

A necessidade administrativa não se limita à disponibilidade de uma área rural, mas 

exige um imóvel que atenda às condições técnicas indispensáveis para a 

continuidade da prestação do serviço público, circunstância que restringe 

significativamente a existência de alternativas aptas ao atendimento da demanda. 
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Assim, a escolha do imóvel não decorre de mera conveniência administrativa, mas 

da verificação técnica de que suas características são compatíveis com o interesse 

público, configurando a hipótese de inviabilidade de competição prevista na Lei n° 

14.133/2021. 

1~. DA INEXISTÊNCIA ®E IMÓVEIS PÚBLICOS COMPATÍVEIS 

Conforme declaração emitida pelo setor responsável pelo patrimônio do Município, 

não existem imóveis públicos disponíveis que atendam às características 

necessárias ao funcionamento do Aterro Sanitário Municipal, especialmente quanto 

à localização, área disponível, condições de acesso e demais requisitos técnicos 

exigidos para a finalidade pretendida. 

®essa forma, resta evidenciada a impossibilidade de utilização de imóvel 

pertencente ao patrimônio público municipal, tornando necessária a manutenção 

da locação do imóvel objeto deste laudo. 

Tal circunstância atende ao disposto no § 5° do art. 74 da Lei n° 14.133/2021, 

devendo a respectiva declaração integrar os autos do processo administrativo como 

documento comprobatório. 

19. CONCLUSÃO TÉCNICA 

Após a realização da vistoria técnica, da análise das características do imóvel e da 

avaliação das condições necessárias ao atendimento do interesse público, conclui-

se que o imóvel localizado na Vereda Nova, zona rural do Município de Planalto/BA, 

apresenta condições adequadas para ser destinado ao funcionamento do Aterro 

Sanitário Municipal. 

Constatou-se que o imóvel possui localização compatível com a finalidade 

pretendida, acesso satisfatório, área suficiente para o desenvolvimento das 
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atividades e condições físicas adequadas ao atendimento das necessidades da 

Secretaria Municipal de Transporte e Infraestrutura. 

Verificou-se, ainda, que o valor locativo proposto é compatível com as 

características do imóvel, com sua destinação específica e com a realidade da 

contratação, conforme avaliação técnica realizada, atendendo ao requisito previsto 

no 74, § 5°, inciso I, da Lei Federal n° 14.133/2021. 

Concluiu-se, igualmente, que permanecem presentes as condições que justificam 

a escolha do imóvel, em razão de sua localização, de suas características físicas e 

da inexistência de imóvel público compatível para atendimento da necessidade 

administrativa, restando caracterizada a inviabilidade de competição prevista no art. 

74, inciso V, da Lei Federal n°14.133/2021. 

Diante do exposto, esta responsável técnica manifesta-se favoravelmente à 

contratação do imóvel objeto do presente laudo, por entender que foram atendidos 

os requisitos técnicos e legais exigidos para instrução do processo de 

inexigibilidade de licitação, sem prejuízo da análise jurídica e da decisão da 

autoridade competente. 

20. DECLARAÇÕES 

Para os fins previstos na Lei Federal n° 14.133/2021, declaro que apresente Laudo 

de Identificação e Avaliação de Imóvel foi' elaborado com base em vistoria técnica 

realizada in loco, observando as características físicas do imóvel, sua localização, 

estado de conservação, condições de acesso, aptidão para a finalidade pretendida 

e os demais elementos técnicos disponíveis. 

Declaro, ainda, que as conclusões apresentadas refletem o entendimento técnico 

desta profissional, sendo emitidas de forma imparcial, independente e devidamente 

fundamentada, com o objetivo de subsidiar a instrução do processo administrativo 

de inexigibilidade de licitação destinado à contratação do imóvel para 
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funcionamento do Aterro Sanitário Municipal, em conformidade com o art. 74, inciso 

V e § 5°, da Lei Federal n° 14.133/2021. 

Ressalta-se que a presente manifestação possui natureza estritamente técnica, 

cabendo aos setores competentes a análise da documentação jurídica, patrimonial, 

orçamentária e dos demais requisitos legais necessários à formalização da 

contratação. 

21. REFERÊNCIAS TÉCNICAS 

A elaboração do presente Laudo observou, dentre outros, os seguintes 

fundamentos técnicos e normativos: 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988; 

Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021, especialmente os arts. 72 e 

74, inciso V e § 5°; 

Documentação dominial e demais documentos apresentados pela 

proprietária do imóvel; 

Vistoria técnica realizada 6n loco pela responsável técnica; 

Informações constantes do Processo Administrativo instaurado para a 

contratação do imóvel destinado ao funcionamento do Aterro Sanitário 

Municipal; 

® Elementos técnicos utilizados para a avaliação do imóvel, considerando suas 

características físicas, localização, destinação, condições de utilização e 

histórico dos valores praticados pela Administração. 

22. ANEXOS 

Integram o presente Laudo os seguintes documentos: 

Anexo I — Registro Fotográfico da Vistoria; 
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Anexo IS. — Croqui e/ou mapa de localização do imóvel (quando houver 

ENCERRAMENTO 

Nada mais havendo a consignar, concluo o presente Laudo de Identificação e 

Avaliação de Imóvel para Fins de Contratação, elaborado em atendimento às 

disposições do art. 74, inciso V, e § 5°, da Lei Federal n° 14.133/2021, por entender 

que o imóvel objeto da presente avaliação apresenta condições técnicas 

compatíveis com a finalidade pretendida, atendendo às necessidades da 

Administração Pública e reunindo os requisitos que justificam sua contratação, em 

razão de suas características de localização, instalações, compatibilidade do valor 

locativo e inviabilidade de competição, nos termos da legislação vigente. 

Planalto — EA, em 10 de julho de 2026. 

Thaline Rocha da Silva Lopes 
Arquiteta e Urbanista — CAU Al 57942-8 

Responsável Técnica pelo Laudo 

ANEXO - REGISTRO FOTOGRÁFICO DA VISTORIA 
Fotos obtidas em 90 de julho de 2026, às 15h24, Planalto — BA 

Coordenadas: -94.623982, -40.473486 
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Foto 01 — Aterro Sanitário 

Fonte -Acervo particular 

Foto 02— Aterro Sanitário 

Fonte -Acervo particular 
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Fofo 02 — Aterro unitário (via satélite) 

Fonte -Acervo particular 
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~NEX~G~ ~LI®A®E DE UCI T Aç 

N2 034/2026 

Processo Administrativo: 071/2026 

OBJETO: Locação de imóvel localizado na Vereda Nova, Zona Rural do Município de 

Planalto/BA, destinado ao funcionamento do Aterro Sanitário, para atender às necessidades 

da Secretaria Municipal de Transporte e Infraestrutura. 

~ 
TE~'~~.~O ®E REEEk'~E6VCF.4k 

Observação: A presente inexigibilidade reger-se-á pelas normas contidas na Lei Federal 14.133/2021, publicada no dia 
01.04.2021 no Diário Oficial da União e Decreto Municipal 036/2022. 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
Órgão responsável: Secretaria Municipal de Infraestrutura e Transporte. 

>~ oB~J~~~- . u _ .~.e .~._ ã~ LL~ç ~,

1.1. Locação de imóvel localizado na Vereda 'Nova, Zona Rural do Município de Planalto/BA, 
destinado ao funcionamento do Aterro Sanitário, para atender às necessidades da Secretaria 
Municipal de Transporte e Infraestrutura. 

JlDST9FIÇÁTIVA _ . ...._..._:.....  .~ 
~ 

2.1. A presente contratação tem por objeto a locação de imóvel localizado na Vereda Nova, 
zona rural do Município de Planalto/BA, destinado ao funcionamento do Aterro Sanitário, 
para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Transporte e Infraestrutura. 

2.2. A locação do referido imóvel justifica-se pela necessidade de disponibilizar área 
adequada para a destinação final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos 
provenientes dos serviços de limpeza urbana e demais atividades desenvolvidas pelo 
Município, garantindo a continuidade dos serviços públicos essenciais em conformidade com 
a Política Nacional de Resíduos Sólidos e com as normas ambientais e sanitárias vigentes. 

O funcionamento do Aterro Sanitário é indispensável para assegurar a adequada gestão dos 
resíduos sólidos, contribuindo para a preservação do meio ambiente, a proteção da saúde 
pública e o atendimento às exigências legais relativas à disposição final ambientalmente 
adequada dos resíduos. 

O imóvel selecionado apresenta características compatíveis com as necessidades da 
Administração Pública, especialmente quanto à sua localização na Vereda Nova, zona rural 
do Município de Planalto/BA, ao adequado afastamento da área urbana, às condições de 
acesso, à área disponível e às demais características técnicas necessárias ao funcionamento 
do Aterro Sanitário. 

Conforme certificado nos autos do processo administrativo, o Município não dispõe de 
imóvel próprio apto a atender às necessidades da Administração para essa finalidade, 
circunstância que torna necessária a locação de imóvel pertencente a particular. 

Dessa forma, a contratação mostra-se indispensável para garantir a continuidade dos 
serviços públicos de limpeza urbana, manejo e destinação final dos resíduos sólidos, 
atendendo ao interesse público e às demandas da Secretaria Municipal de Transporte e 
.Infraestrutura. 

2.3. A presente contratação fundamenta-se no art. 74, inciso V, e § 52, da Lei Federal nº 
14.133/2021, considerando que o imóvel possui características de localização, condições de 
utilização e demais atributos que tornam sua escolha necessária ao atendimento das 
necessidades da Administração Pública, conforme demonstrado por meio da justificativa 
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técnica, da certificação de inexistência de imóvel público disponível e do Laudo Técnico de 
Avaliação que atesta a compatibilidade do valor da locação com os preços praticados no 
mercado. 

_. 
.® i_i44QÍlÁE3ffiA►NtEill~TO 1:1=GÀL: -- _ . . J 

3.1. A presente contratação fundamenta-se no disposto no art. 74, inciso V. e § 52, da Lei 
Federal nº 14.133/2021, que autoriza a contratação direta por inexigibilidade de licitação 
para locação de imóvel cujas características de localização e de instalação tornem necessária 
à sua escolha pela Administração Pública. 

3.2. O procedimento observará as disposições contidas nos arts. 72 e 74 da Lei Federal nº 
14.133/2021, bem como as normas regulamentares estabelecidas pelo Decreto Municipal nº 
036/2022 e demais legislações aplicáveis. 

3.3. A contratação direta por inexigibilidade constitui exceção ao dever de licitar e somente 
é admissível quando demonstrada a inviabilidade de competição, observados os requisitos 
previstos em lei e devidamente comprovados no processo administrativo. 

Conforme leciona o Professor Ronny Charles Lopes de Torres: 

"Quando a lei prevê hipóteses de contratação direta (dispensa e inexigibilidade), é porque 
admite que nem sempre a realização do certame levará à melhor contratação pela 
Administração ou que, pelo menos, a sujeição do negócio ao procedimento formal e 
burocrático previsto pelo estatuto não atende, de forma eficiente, ao interesse público." 

3.4. No mesmo sentido, ensina Adilson Abreu Dallari: 

"Nem sempre, é verdade, a licitação leva a uma contratação mais vantajosa. O que não pode 
ocorrer, em virtude da realização do procedimento licitatório, é o sacrifício de outros valores 
e princípios consagrados pela ordem jurídica, especialmente o princípio da eficiência." 

3.5. No caso em análise, a contratação direta encontra respaldo na demonstração de que o 
imóvel selecionado apresenta características de localização, condições de utilização e demais 
atributos que tornam sua escolha necessária para o atendimento das necessidades da 
Administração Pública, inexistindo imóvel público disponível que atenda à finalidade 
pretendida, conforme demonstrado nos documentos que instruem o processo 
administrativo. 

3.6. A compatibilidade do valor da locação com os preços praticados no mercado será 
comprovada mediante Laudo Técnico de Avaliação, elaborado por profissional ou comissão 
técnica designada pela Administração, em atendimento ao disposto no art. 74, § 52, da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 

3.7. Dessa forma, restam preenchidos os requisitos legais para a contratação direta por 
inexigibilidade de licitação, observados os princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade, eficiência, interesse público e motivação dos atos administrativos. 
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4.1. Em atendimento ao disposto no art. 74, inciso V, e § 52, da Lei Federal nº 14.133/2021, 
bem como ao Decreto Municipal nº 036/2022, a escolha do imóvel justifica-se em razão de 
suas características específicas, as quais atendem plenamente às necessidades da 
Administração Pública para o funcionamento do Aterro Sanitário. 

O imóvel está localizado na Vereda Nova, zona rural do Município de Planalto/BA, em área 
compatível com a destinação pretendida, apresentando localização adequada, dimensão 
suficiente, condições de acesso e demais características técnicas necessárias à execução dos 
serviços de manejo e destinação final dos resíduos sólidos. 

Conforme demonstrado nos documentos que instruem o processo administrativo, o 
Município não dispõe de imóvel próprio apto a atender à finalidade pretendida, tampouco 
foram identificados outros imóveis disponíveis que reúnam, simultaneamente, as 
características indispensáveis ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de 
Transporte e Infraestrutura. 

Verificou-se, ainda, que o imóvel se encontra em situação regular quanto à documentação 
apresentada pelo proprietário, não havendo impedimentos que inviabilizem a celebração da 
contratação, observadas as exigências legais e as certidões pertinentes constantes dos 
autos. 

Dessa forma, a escolha do imóvel revela-se tecnicamente justificada e atende ao interesse 
público, estando em conformidade com os requisitos estabelecidos no art. 74, inciso V, e § 
52, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Dr jsST?FóCATIila a7CS PREÇO

5.1. Em atendimento ao disposto no art. 72, inciso VII, c/c art. 74, inciso V, e § 52, da Lei 
Federal nº 14.133/2021, bem como ao Decreto Municipal nº 036/2022, a justificativa do 
preço da presente contratação fundamenta-se na avaliação prévia do imóvel realizada pela 
Comissão de Avaliação de Imóveis ou por profissional técnico designado pela Administração, 
por meio de Laudo Técnico de Avaliação acostado aos autos do processo administrativo. 

A avaliação considerou as características do imóvel, sua localização, estado de conservação, 
condições de utilização, área disponível, destinação pretendida, bem como os valores 
praticados no mercado imobiliário para imóveis com características semelhantes, concluindo 
pela compatibilidade do valor ofertado pelo locador. 

5.2. 0 valor mensal da locação foi fixado em R$ 5.200,00 (cinco mil e duzentos reais), 
perfazendo o montante anual de R$ 62.400,00 (sessenta e dois mil e quatrocentos reais), 
estando em conformidade com o valor de mercado apurado no Laudo Técnico de Avaliação, 
razão pela qual é considerado vantajoso e compatível com os interesses da Administração 
Pública. 

Praça Duque de Caixas, 104 — Centro — CEP 45.190-000 
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5.3. Dessa forma, resta devidamente demonstrada a compatibilidade do preço da 
contratação com os valores praticados no mercado, atendendo aos requisitos legais para a 
contratação direta por inexigibilidade de licitação. 

&.,fi.,_..~s t . . a, :.: • : ...; ._. ... 

61 ESPECIFICAÇÕES / [3ÉTALFiAí~/l,l~P~ T~O ....,. .~ . _. ... . : ~.. 
r •~„ 

~.... f~; 

6.1.0 imóvel a ser locado deverá atender, no mínimo, às seguintes especificações: 

6.2. Localização 

© Estar localizado na Vereda Nova, zona rural do Município de Planalto/BA; 
e Possuir localização compatível com o funcionamento do Aterro Sanitário, observando 

o adequado afastamento da área urbana e as exigências ambientais e sanitárias 
aplicáveis; 

o Permitir acesso seguro e permanente de caminhões, máquinas e demais veículos 
utilizados nos serviços de coleta, transporte e destinação final dos resíduos sólidos; 

• Possuir vias de acesso em condições que possibilitem a operação dos serviços 
durante toda a vigência do contrato. 

6.3. Características do Imóvel 

o Possuir área compatível com a finalidade pretendida, atendendo às necessidades 
operacionais da Secretaria Municipal de Transporte e Infraestrutura; 

o Apresentar condições físicas adequadas para utilização como área destinada ao 
funcionamento do Aterro Sanitário; 

o Estar .livre e desembaraçado de quaisquer ônus reais que impeçam sua locação ou 
utilização pela Administração Pública; 
Possuir documentação que comprove a propriedade ou a posse legítima do imóvel, 
apta à formalização da contratação; 

• Encontrar-se em situação regular perante os órgãos competentes, não. apresentando 
impedimentos legais que inviabilizem a celebração do contrato de locação; 

m Apresentar condições de acesso compatíveis com a circulação de veículos pesados e 
equipamentos utilizados nos serviços públicos de limpeza urbana. 

6.4. As características acima constituem requisitos mínimos para a contratação, podendo o 
imóvel apresentar condições superiores às especificadas, desde que compatíveis com a 
finalidade pública pretendida e consideradas vantajosas para a Administração. 

6.4. Condições de Conservação e Segurança 

O imóvel deverá apresentar, no mínimo, as seguintes condições: 

• Condições físicas adequadas para utilização como área destinada ao funcionamento 
do Aterro Sanitário; 

Praça Duque de Caixas, 104 — Centro — CEP 45.130-000 
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• Solo com características compatíveis com a finalidade pretendida, sem impedimentos 
aparentes que inviabilizem sua utilização; 
Condições de acesso que permitam a entrada, circulação e operação de caminhões, 
máquinas e demais equipamentos utilizados nos serviços de limpeza urbana; 

• Ausência de obstáculos físicos que comprometam a execução das atividades 
operacionais desenvolvidas pela Secretaria Municipal de Transporte e Infraestrutura; 

• Condições que possibilitem a adoção das medidas ambientais, operacionais e de 
segurança exigidas pelos órgãos competentes para o funcionamento da atividade; 
Situação física que permita a utilização do imóvel durante toda a vigência do 
contrato, ressalvadas as adaptações eventualmente necessárias e autorizadas pela 
Administração. 

6.5. Regularidade Documental 

0 imóvel deverá atender aos seguintes requisitos documentais: 

• Comprovação da propriedade, posse legítima ou disponibilidade do imóvel para 
locação, mediante apresentação da matrícula atualizada ou documento equivalente 
legalmente aceito; 

• Apresentação da documentação pessoal do proprietário ou dos documentos 
constitutivos da pessoa jurídica, conforme o caso; 

o Apresentação das certidões e documentos exigidos para a formalização da 
contratação, conforme previsto na Lei Federal nº 14.133/2021 e neste Termo de 
Referência; 

m Declaração do proprietário de que o imóvel será disponibilizado livre e 
desembaraçado de quaisquer ônus que impeçam ou restrinjam sua utilização pela 
Administração Pública; 

• Apresentação dos demais documentos necessários à instrução do processo 
administrativo e à celebração do contrato de locação, quando solicitados pela 
Administração. 

..._.. ,. ;.::... . _....r._,, ._ ..,...__~~. ._.._ . ........:...._;...:.._ .-...,.. ;. . ~ ;.. . _.. ..._,_.. . . .. ~. 
CONDIÇÕES DE  -HABILITAÇÃO .,DO:; LOCADOR : 

7.1. Para que o objeto da contratação seja atendido, é necessário o atendimento de alguns 
requisitos mínimos necessários, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo 
contratado, nos termos do artigo 72, da Lei Federal 14.133/2021. 

7.2. Será exigido, conforme Lei Federal 14.133/2021, documentos referentes a ao 
proprietário do terreno e do respectivo terreno: 

PESSOA FÍSICA PESSOA JURÍDICA 

Documento oficial de identificação 
Cadastro de Pessoa Física; 

e Prova de inscrição no Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica (CNPJ); 

Praça Duque de Caixas, 104— Centro — CEP 45.190-000 
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Prova de regularidade para com a Fazenda 
Municipal relativo ao domicílio ou sede da 
empresa 

Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social 
(ou similar) em vigor, devidamente 
registrado, acompanhado de documentos de 
eleições de seus administradores 

Prova de regularidade para com a Fazenda 
Estadual; 

Prova de inscrição no cadastro de 
contribuintes (municipal ou estadual), 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 

Certidão negativa de débitos relativos aos 
tributos federais e à dívida ativa da união; 

Prova de regularidade para com a Fazenda 
Municipal relativo ao domicílio ou sede da 
empresa 

Prova de inexistência de débitos 
inadimplidos perante a justiça do trabalho, 
mediante a apresentação de certidão 
negativa ou positiva com efeito de negativa, 
nos termos do Título VII-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 12 de maio de 1943; 

Prova de inexistência de débitos 
inadimplidos perante a justiça do trabalho, 
mediante a apresentação de certidão 
negativa ou positiva com efeito de negativa, 
nos termos do Título VII-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

Certidão de Casamento (quando houver), RG 
e CPF do(s) proprietário(s) — procuração do 
conjugue se houver necessidade; 

Certidão negativa de débitos relativos aos 
tributos federais e à dívida ativa da união; 

Prova de regularidade relativa do Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
mediante a apresentação do Certificado de 
Regularidade do FGTS/CRF,•-
Prova de regularidade para com a Fazenda 
Estadual; 

7.4. Fica vedada a locação de Terreno cujo(s) proprietários configurem prática de nepotismo, 
no que se refere à Administração, conforme recomendado na Resolução do CNJ nº 07/2005; 

MODELO DE GESTÃO D® CONTRATO 

8.1. A fiscalização da contratação, decorrente desta inexigibilidade de licitação, será 
acompanhada e fiscalizada por servidor da Administração, especialmente designados, nos 
termos do artigo 117 da Lei Federal 14.133/2021. 

8.2. A contratante deverá indiciar um responsável legai, através de documento 
encaminhado para o e-mail licitação.planalto.ba@gmail.com ou protocolado pessoalmente 
no setor de licitações e contratos deste. município, indicando os respectivos contatos (e-mail, 
celular e Whatsapp), com poderes para representá-lo perante essa municipalidade na 
execução do contrato decorrente da inexigibilidade de licitação objeto deste termo de 
referência. 

Praça Duque de'Caixas, 104 — Centro — CEE 45.190-000 
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~ 

S~~BEío! FE9T0;6tÌ~5 ~~.~£34+~5E9I?J~ï+ . ....... ... ...A .._~.... _. _ .. ..~........~_<. ..~... 
~ 

9.1. As benfeitorias necessárias realizadas pelo LOCATÁRIO no imóvel, ainda que não 
autorizadas pelo LOCADOR, bem como as benfeitorias úteis previamente autorizadas por 
escrito, serão indenizáveis, observado o disposto no art. 35 da Lei nº 8.245/1991 e demais 
disposições legais aplicáveis. 

9.2. Fica o LOCATÁRIO autorizado a executar no imóvel as adaptações e intervenções 
indispensáveis ao funcionamento do Aterro Sanitário, desde que compatíveis com a 
finalidade da locação e observadas as exigências dos órgãos ambientais e demais normas 
aplicáveis. 

9.3. As instalações, equipamentos e demais bens removíveis incorporados pelo LOCATÁRIO 
poderão ser retirados ao término da locação, desde que sua remoção não cause danos à 
estrutura ou às características essenciais do imóvel, ressalvado o desgaste natural 
decorrente do uso regular. 

9.4. As benfeitorias permanentes eventualmente incorporadas ao imóvel observarão o 
disposto na Lei nº 8.245/1991, bem como as condições estabelecidas no contrato de 
locação. 

P.OPREÇO: E. F0~21VIA=DE PACA~71EIVT® ,. ..w, . .. d:.... ~ _.,~ . ~ 

10.1. O pagamento será efetuado até o 10º (décimo) dia útil do mês subsequente ao da 
efetiva utilização do imóvel, mediante apresentação do documento de cobrança pelo 
LOCADOR. 

10.2. 0 pagamento somente será realizado após o atesto do Fiscal do Contrato ou servidor 
formalmente designado, certificando que o imóvel permaneceu à disposição da 
Administração nas condições estabelecidas no contrato. 

10.3. Havendo erro na apresentação do documento de cobrança, na documentação exigida 
ou qualquer circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará suspenso 
até que o LOCADOR promova a regularização, hipótese em que o prazo para pagamento será 
contado a partir da data da efetiva regularização, sem qualquer ônus para o LOCATÁRIO. 

10.4. Antes da realização de cada pagamento, a Administração verificará a manutenção das 
condições de habilitação e da regularidade fiscal e trabalhista do LOCADOR, quando 
exigíveis, mediante consulta aos sistemas oficiais ou apresentação das certidões pertinentes, 
juntando-se a respectiva comprovação aos autos do processo de pagamento. 

10.5. 0 pagamento será efetuado mediante ordem bancária, por depósito. em conta 
corrente de titularidade do LOCADOR, indicada no processo de contratação, ou por outro 
meio legalmente admitido. 

Praça Duque de Caixas, 104— Centro — CEP 45.190-000 
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10.6. Considerar-se-á como data do pagamento aquela em que for emitida a ordem bancária 
pela Administração. 

10.7. O LOCATÁRIO não responderá por quaisquer despesas assumidas pelo LOCADOR que 
não estejam expressamente previstas no contrato de locação. 

10.8. O reajuste do valor da locação, caso admitido, observará a periodicidade mínima de 12 
(doze) meses, contados da data-base do orçamento ou da assinatura do contrato, mediante 
aplicação do índice de reajuste previsto no instrumento contratual, observadas as 
disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e da Lei nº 8.245/1991. 

EiÇCUit5O5 ORCA1111ENTA RIOS ~~

11.1 As despesas decorrentes da futura contratação correrão à conta das dotações 
orçamentárias consignadas no orçamento vigente do Município de Planalto/BA. 

11.2 A indicação da dotação orçamentária específica, bem como a comprovação da 
existência de disponibilidade orçamentária para fazer face às despesas decorrentes da 
contratação, constará do Parecer do Setor de Contabilidade, o qual integra e permanecerá 
acostado aos autos do respectivo Processo Administrativo, em atendimento às disposições 
da Lei Federal nº 14.133/2021. 

S®EVER~S E R~~PC3iüS~,86LiDA®~5 DO LOCADOR  _ . ..~.~m-~._.._.... .~__.  _... _. 
~ 

12.1. Entregar o imóvel em condições adequadas de utilização para a finalidade prevista 
neste Termo de Referência e no contrato, observadas as características constantes de sua 
proposta e do Laudo Técnico de Avaliação. 

12.2. Declarar que o imóvel se encontra livre e desembaraçado de quaisquer ônus, gravames 
ou impedimentos jurídicos que possam comprometer a locação ou sua utilização pela 
Administração Pública, apresentando, quando necessário, a documentação comprobatória 
pertinente. 

12.3. Garantir ao LOCATÁRIO o uso pacífico do imóvel durante toda a vigência do contrato. 

12.4. Manter a destinação e as condições do imóvel que justificaram sua contratação, 
abstendo-se de praticar atos que possam prejudicar sua utilização pela Administração. 

12.5. Responder pelos vícios, defeitos ou restrições preexistentes ao contrato que impeçam 
ou dificultem a utilização do imóvel para a finalidade contratada. 

12.6. Acompanhar, quando solicitado, a realização das vistorias inicial e final do imóvel, 
colaborando com a elaboração dos respectivos termos. 

12.7. Fornece ao LOCATÁRIO recibo ou documento equivalente discriminando os valores 
recebidos, vedada a quitação genérica. 

Praça Duque de Caixas, 104— Centro — CEP 45.190-000 
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12.8. Responsabilizar-se pelas despesas de administração imobiliária e de intermediação, 
quando houver salvo disposição contratual em sentido diverso. 

12.9. Responsabilizar-se pelos tributos, taxas e demais encargos incidentes sobre a 
propriedade do imóvel, na forma da legislação aplicável, ressalvadas as obrigações que, por 
sua natureza, forem atribuídas ao LOCATÁRIO. 

12.10. Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e de 
regularidade exigidas para a contratação. 

12.11. Comunicar imediatamente ao LOCATÁRIO qualquer alteração relacionada à 
propriedade, posse, disponibilidade ou situação jurídica do imóvel, apresentando a 
documentação pertinente sempre que solicitado. 

I®OS'®FE/ERES E RÉ5P01;gA131L1®ADSW.D® :L .TARiO 

O LOCATÁRIO obriga-se a: 

13.1. Efetuar o pagamento do aluguel e dos demais encargos contratuais de sua 
responsabilidade, nos prazos e condições estabelecidos no contrato. 

13.2. Utilizar o imóvel exclusivamente para a finalidade prevista no contrato, qual seja, o 
funcionamento do Aterro Sanitário, observando as normas ambientais, sanitárias e de 
segurança aplicáveis, zelando por sua adequada conservação. 

13.3. Realizar vistoria do imóvel antes do início da vigência da locação, lavrando Termo de 
Vistoria Inicial, no qual serão registradas as condições físicas do imóvel e eventuais 
ocorrências verificadas. 

13.4. Restituir o imóvel ao término da locação nas condições em que o recebeu, ressalvados 
os desgastes naturais decorrentes do uso regular e as benfeitorias realizadas na forma da 
legislação e do contrato. 

13.5. Comunicar imediatamente ao LOCADOR qualquer dano, vício ou situação que possa 
comprometer a integridade do imóvel ou cuja reparação seja de responsabilidade deste. 

13.6. Permitir a realização dos reparos de responsabilidade do LOCADOR, quando 
necessários, observando-se o disposto na Lei nº 8.245/1991 e nas cláusulas contratuais. 

13.7. Reparar os danos causados ao imóvel por ação ou omissão de seus agentes, servidores, 
empregados ou terceiros autorizados, quando comprovadamente decorrentes de culpa ou 
uso inadequado. 

13.8. Não promover alterações permanentes no imóvel que modifiquem sua destinação ou 
características essenciais sem a prévia autorização por escrito do LOCADOR, ressalvadas as 
adaptações necessárias ao funcionamento do Aterro Sanitário previstas neste Termo de 
Referência e no contrato. 

Praça Duque de Caixas, 104 — Centro — CEP 45.190-000 
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13.9. Encaminhar ao LOCADOR, sempre que receber, notificações, intimações ou 
documentos relacionados ao imóvel cuja responsabilidade não lhe caiba. 

13.10. Responsabilizar-se pelas despesas de consumo e pelos encargos decorrentes da 
utilização do imóvel que, por sua natureza ou disposição contratual, sejam de 
responsabilidade do LOCATÁRIO. 

13.11. Permitir a vistoria do imóvel pelo LOCADOR ou por seu representante legal, mediante 
prévio agendamento, em dia e horário previamente ajustados entre as partes, desde que 
não haja prejuízo à continuidade dos serviços públicos desenvolvidos no local. 

~-._,..~r.,.:,~,~_;_...._,,.,-:~:,~~:~~x, 
PRAZO ,:DE;.`~Ì4~irNctA.;i3O CONTRATC ~ V 

14.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data de sua 
assinatura e da efetiva entrega do imóvel, podendo ser prorrogado, mediante termo aditivo, 
desde que haja interesse da Administração, observadas as disposições da Lei Federal nº 
14.133/2021 e da Lei nº 8.245/1991, no que couber. 

14.2. Os efeitos financeiros da contratação terão início a partir da efetiva disponibilização do 
imóvel ao Município, formalizada mediante a entrega das chaves e a lavratura do Termo de 
Vistoria e Recebimento, devidamente assinado pelas partes. 

14.3. A eventual prorrogação da vigência contratual dependerá da demonstração da 
permanência da necessidade administrativa, da vantajosidade da manutenção da locação, 
da disponibilidade orçamentária e da celebração do respectivo termo aditivo, observadas as 
exigências da Lei Federal nº 14.133/2021. 

14.4. Caso o LOCADOR não tenha interesse na prorrogação do contrato, deverá comunicar 
formalmente sua intenção ao LOCATÁRIO com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias 
do término da vigência contratual, a fim de possibilitar à Administração a adoção das 
providências necessárias para assegurar a continuidade do serviço público. 

-~~-. •.~ . _,_~..M,~ . .._; ... . _, ~ 
~5 DOR ...~.....~_,. _ JUSTE' ~.~ ~ 

15.1. O valor mensal da locação poderá ser reajustado, mediante solicitação formal do 
LOCADOR, observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data-base do 
orçamento estimado que fundamentou a contratação, no dia 10 de julho de 2026, e, nos 
reajustes subsequentes, da data de início dos efeitos financeiros do último reajuste 
concedido. 

15.2. O reajuste será calculado pela variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística —
IBGE, correspondente ao período de 12 (doze) meses, ou por outro índice oficial que venha a 
substituí-lo. 
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15.3. O pedido de reajuste deverá ser apresentado pelo LOCADOR, acompanhado da 
memória de cálculo correspondente, cabendo à Administração verificar a observância do 
interregno mínimo anual, a correta aplicação do índice contratual e a disponibilidade 
orçamentária para a despesa. 

15.4. O reajuste, quando devido, será formalizado por apostilamento, por se tratar de 
variação de valor contratual decorrente de cláusula previamente prevista neste contrato, 
nos termos do art. 136, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

15.5. Na hipótese de extinção do IPCA sem indicação de índice substituto oficial, as partes 
poderão adotar, mediante justificativa formal e observada a legislação vigente, outro índice 
oficial que melhor reflita a variação inflacionária aplicável à locação, vedada a aplicação de 
reajuste com periodicidade inferior a 12 (doze) meses. 

_ 
.... ._......._, ~: ~*^

16.1 A eventual alienação do imóvel durante a vigência deste contrato não prejudicará a 
continuidade da locação, observadas as disposições do art. 8º da Lei nº 8.245/1991 (Lei do 
Inquilinato), devendo o adquirente respeitar os direitos e obrigações decorrentes do 
presente contrato, quando presentes os requisitos legais para sua oponibilidade. 

DAS SANçES: 
r 

17.1 Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas neste contrato, o 
LOCADOR ficará sujeito às sanções administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, 
sem prejuízo das responsabilidades civil e penal cabíveis, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa, na forma da legislação vigente. 

APROVO o presente Termo de Referência, cuja finalidade é subsidiar a contratação de 
todas as informações necessárias à prestação dos serviços, estando presentes os 
elementos necessários à identificação do objeto e todos os critérios para contratação de 
forma clara e concisa, além de cumprir com o determinado na legislação. 

Planalto/BA, em 13 de julho de 2026. 

Secr: tá io .e Infraestrutura e Transportes 
Ó T O FREITAS BOTELHO 
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®E UC~TAÇf~z O 

N 34/2026 

Processo Administrativo: 071/2026 

OBJETO: Locação de imóvel localizado na Vereda Nova, Zona Rural do Município de 
Planalto/BA, destinado ao funcionamento do Aterro Sanitário, para atender às necessidades da 
Secretaria Municipal de Transporte e Infraestrutura. 

~ 
AUT•RIZAÇAO IA AUTORO®A®E COMPETENTE 

Observação: A presente inexigibilidade reger-se-á pelas normas contidas na Lei Federal 14.133/2021, publicada no dia 
01.04.2021 no Diário Oficial da União e Decreto Municipal 036/2022. 

Praça Duque de Caixas, 104— Centro — CEP 45.190-000 
Fone (77) 3434-2137 / e-mail: administração@planalto.ba.gov.br 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO 
ESTADO DA BAHIA 

CNP,I/MF 13.858.907/0001-38 

PLANALTO- BA, 14 de julho de 2026. 

GABINETE DO PREFEITO — AUTORIDADE COMPETENTE 

DESPACHO DE AUTORIZAÇÃO DE ABERTURA DE PROCESSO PARA 
CONTRATAÇÃO. 

A/C: Comissão de Contratação 

REFERÊNCIA: Locação de imóvel localizado na Vereda Nova, Zona Rural do Município de 

® Planalto/BA, destinado ao funcionamento do Aterro Sanitário, para atender às 

necessidades da Secretaria Municipal de Transporte e Infraestrutura. 

Em resposta ao Ofício expedido pela Secretaria Municipal de Infraestrutura e 

Transportes, em 09 de julho de 2026, por meio do qual se solicita a locação de 01 (um) 

ano, consistente no imóvel a disposição da Secretaria Municipal de Infraestrutura e 

Transportes para funcionamento do Aterro Sanitário. 

AUTORIZO ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO e encaminho ao setor de 
Licitações para demais providências administrativas. 

Reitero a necessidade de encaminhamento do processo para o setor contábil, 
visando à indicação dos recursos orçamentários que correrão a despesa e para o 
setor jurídico para emissão de parecer acerca do atendimento dos requisitos 
exigidos pela Lei Federal 14.133/2021. 

Cloves Alves Andrade 
Prefeito Municipal de Planalto/BA 

Praça Duque de Caixas, 104— Centro — CEP 45.190-000 
Fone (77) 3434-2137 / e-mail: administração@planalto.ba.gov.br 



PREFEITURA MUMCIPAL DE PLANALTO 

ESTADO DA BAHIA 
CNPJ/MF 13°858°907/0001-38 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 071/2026 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 034/2026 

ÓRGÃO/SETOR: SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E TRANSPORTE 

OBJETIVO: Locação de imóvel localizado na Vereda Nova, Zona Rural do 

Município de Planalto/BA, destinado ao funcionamento do Aterro 

Sanitário, para atender às necessidades da Secretaria Municipal 

de Transporte e Infraestrutura. 

AUTUAÇÃO

Processo Administrativo autuado na 
data de hoje, para os devidos fins de 
direito. 

Planalto - Bahia, 14 de julho de 2026 

Matheus Macedo Fonseca 
Comissão De Contratação 

Praça Duque de Caixas, 104— Centro — CEP 45.190-000 
Fone (77) 3434-2137 / e-mail: administração@planalto.ba.gov.br 
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Processo Administrativo: 071/2026 

A 
.~ 

OBJETO: Locação de imóvel localizado na Vereda Nova, Zona Rural do Município de 
Planalto/BA, destinado ao funcionamento do Aterro Sanitário, para atender às necessidades da 
Secretaria Municipal de Transporte e Infraestrutura. 

PREVISÃO IE RECURSOS ORÇAM;ENTAR~®S 

Observação: A presente inexigibilidade reger-se-á pelas normas contidas na Lei Federal 14.133/2021, publicada no dia 
01.04.2021 no Diário Oficial da União e Decreto Municipal 036/2022. 

Praça Duque de Caixas, 104— Centro — CEP 45.190-000 
Fone (777) 3434-2133 / e-mail: administração@planalto.ba.gov.br 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO 
ESTA :1, O DA BAHIA 

CNPJ/MP 13.858.907/0001-38 

PLANALTO - BA, 14 de julho de 2026 

Do: Agente de Contratação Direta 
Para: Setor de Contabilidade 

Assunto: Locação de imóvel localizado na Vereda Nova, Zona Rural do Município de 

Planalto/BA, destinado ao funcionamento do Aterro Sanitário, para atender às 

necessidades da Secretaria Municipal de Transporte e Infraestrutura. 

O Processo administrativo: 071/2026 

~ 

Prezado Senhor, 

Fm estrita observância ao art. 72, inciso IV da Lei Federal 14.133/2021 solicitamos do 

setor contábil a demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários 

com o compromisso a ser assumido, indicando os recursos orçamentários para Locação 

de imóvel localizado na Vereda Nova, Zona Rural do Município de Planalto/BA, destinado 

ao funcionamento do Aterro Sanitário, para atender às necessidades da Secretaria 

Municipal de Transporte e Infraestrutura. 

Caso exista previsão favor indicar a fonte do recurso correspondente a reserva no valor 

mensal de RR$ 5.200,00 (cinco mil e duzentos reais), perfazendo o montante anual de 

R$ 62.400,00 (sessenta e dois mil e quatrocentos reais) 

Atenciosamente, 

~ 
.f

Matheus edo Fonseca 
Agente de ontratação Direta 

r 

Praça Duque de Caixas, 104 — Centro — CEP 45.190-000 
Pone (77) 3434-2137 / e-mail: administração@planalto.ba.gov.br 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO 
ESTADO DA BAHIA 

CNPJ/MF 13.858.907/0001-38 

PARECER CONTÁBIL 

Planalto - BA, 15 de julho de 2026 

Do: Setor de Contabilidade 
Para: Agente de Contratação Direta 

Assunto: Resposta ao Processo Administrativo n° 071/2026 

Senhor, 

Em resposta à solicitação formulada por vossa senhoria, a respeito da compatibilidade da 

previsão de recursos orçamentários, informamos acerca da existência de dotação 

orçamentária para custear despesas relativas à Locação de imóvel localizado na Vereda Nova, 

Zona Rural do Município de Planalto/BA, destinado ao funcionamento do Aterro Sanitário, 

para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Transporte e Infraestrutura. 

Tenho a informa-lhe que: 

a) Existe previsão orçamentária para o valor da contratação e a mesma encontra-se 
reservada; 
b) A Dotação orçamentária que correrá tal despesa é: 

ÓRGÃO: 

2 - PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO 

SECRETARIA: 

7OOO - SECRETARIA TRANSPORTE, OBRAS E SERVICOS PUBLICOS 

UNIDADE: 

O7OOO1 - SECRETARIA TRANSPORTE, OBRAS E SERVICOS PUBLICOS 

AÇÃO: 

2.O14 - MANUTENCAO DA SEC. DE INFRA-ESTRUTURA E SERV. PUBLICOS 

ELEMENTO DE DESPESA: 

3.3.9O.36.OO - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 

FONTE DE RECURSO: 

15OOOOOO- RECURSO NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 

Tendo o valor mensal de R$ 5.200,00 (cinco mil e duzentos reais), perfazendo o montante 
anual de R$ 62.4OO,OO (sessenta e dois mil e quatrocentos reais) 

or de Contabilidade 

Praça Duque de Caixas,104 — Centro — CEP 45.190-000 
Fone (77) 3434-2137 / e-mail: administração@planalto.ba.gov.br 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO 

ESTADO DA BAHIA 

CNP.I/M F 13.858.907/0001-38 

DECLARAÇÃO DO ORDENADOR DE DESPESA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 071/2026 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 034/2026 

OBJETO: Locação de imóvel localizado na Vereda Nova, Zona Rural do Município de 
Planalto/BA, destinado ao funcionamento do Aterro Sanitário, para atender às 
necessidades da Secretaria Municipal de Transporte e Infraestrutura. 

Eu, Cloves Alves Andrade, Prefeito Municipal de Planalto/BA, na qualidade de 
ordenador de despesa do Município de Planalto-BA, declaro, para os fins do art. 16, 
inciso II, da Lei Complementar nº 101/2000, que a despesa decorrente da contratação 
pretendida possui adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual 
vigente, bem como compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias. 

Declaro, ainda, que há dotação orçamentária suficiente para suportar a despesa no 
exercício financeiro em curso, conforme indicação do setor contábil constante dos autos, 
e que a contratação observará os limites legais e financeiros aplicáveis, sem 
comprometimento do equilíbrio orçamentário e fiscal do Município. 

Quando aplicável, a despesa deverá observar a estimativa de impacto orçamentário-
financeiro no exercício em que entrar em vigor e nos dois exercícios subsequentes, nos 
termos do art. 16, inciso I, da Lei Complementar nº 101/2000. 

Planalto-BA em 15 de julho de 2026 

oves Alves Andrade 
Prefeito Municipal de Planalto/BA 

Praça Duque de Caixas, 104— Centro —CEP 45.190-000 
Fone (77) 3434-2137 / e-mail: administração@planalto.ba.gov.br 
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N2 1:34/2026 

Process® Administrativo: 071/2026 

OBJETO: Locação de imóvel localizado na Vereda Nova, Zona Rural do Município de 
Planalto/BA, destinado ao funcionamento do Aterro Sanitário, para atender às necessidades 
da Secretaria Municipal de Transporte e Infraestrutura. 

MUTA ®O E®~TAL ®E CHAMAMENTO PÚ UC• 

E MINUTA ri=• CONT'r:ATO 

Observação: A presente inexigibilidade reger-se-á pelas normas contidas na Lei Federal 14.133/2021, publicada no dia 
01.04.2021 no Diário Oficial da União e Decreto Municipal 036/2022. 

Praça Duque de Caixas, 104— Centro — CEP 45.190-000 
Fone (77) 3434-2137 / e-mail: administração@planalto.ba.gov.br 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO 
ESTADO DA BAHIA 

CNPJ/MF 13.858.907/0001-38 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 0XX/20XX 
EDITAL`DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

AVISO DE PROCURA DE IMÓVEL - LOCAÇÃO DE IMÓVEL Nº 0XX/20XX 

O Município de XXXXX, Estado da Bahia, por intermédio da Comissão de Contratação comunica a 
todos os interessados que necessita locar, pelo prazo de XXXX meses prorrogável a critério da 
Administração, um terreno localizado na Zona XXXX cidade XXXX, visando atender as 
necessidades da Secretaria de XXXXXXX nos termos do EDITAL DE CHAMAMENTO- AVISO DE 
PROCURA DE IMÓVEL - LOCAÇÃO DE IMÓVEL Nº 0XX/20XX, que encontra-se disponível para 
acesso ao público no Diário Oficial do Município, no site: XXXXXXXXXXXXXXXXX. Os interessados 
que possuem imóveis com as caraterísticas solicitadas pela Administração, deverão encaminhar 
as propostas e demais documentos através do e-mail PREFEITURA DE XXXXX - SETOR DE 
LICITAÇÕES < XXXXXXXXXXXXXXXXX > ou entregar no Departamento de Licitações e Contratos, 
situado à   nº , BAIRRO:  . Eventuais 
dúvidas poderão ser dirimidas nos mesmos endereços de entrega de propostas. Prefeitura 
Municipal de XXXXX (dia), (mês), (ano). 

Praça Duque de Caixas, 104— Centro — CEP 45.190-000 
Fone (77) 3434-2137 / e-mail: administração@planalto.ba.gov.br 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO 
ESTADO DA BAHIA 

CNPJ/ME 13.858.907/0001-38 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 0XX/20XX 
LOCAÇÃO DE IMÓVEL N. 0XX/20XX 

EDITAL DE CHAMAMENTO- AVISO DE PROCURA DE IMÓVEL Nº 028/2025 

O MUNICÍPIO DE XXXXXX, Estado da Bahia, com sede à XXXXXXXXXX, nº XXXXXXXXXX, Bairro: 
XXXXXXXXXX, Cidade: XXXXXXXXXX - Bahia, devidamente inscrito no Cadastro Nacional de 
Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o nº XXXXXXXXXX, representado pelo Prefeito Municipal/Gestor do 
Fundo Municipal de XXXX, Sr. xxxxxxxxxx, inscrito no. Cadastro de Pessoa Física (CPF) sob o n° 
xxxxxxxxxx e portador do RG n° x xxxxxxxxxx SSP/BA, através da Comissão de Contratação, 
designada pela Portaria nº xxxxxxxxxx, torna público o presente Chamamento Público, disponível 
na íntegra a todos no site: XXXXXXXXXX, que visa atender o interesse da administração pública 
relativo a locação de terreno, na cidade de XXXXXXXXXX, desde que atenda as características e 
condições mínimas presentes no teor deste documento. 

A presente seleção tem como fundamento o artigo 74, inciso V. da Lei Federal nº 14.133/2021, 
visando à identificação de imóvel localizado na zona rural do Município de Planalto/BA, 

preferencialmente na localidade de Vereda Nova, que atenda às necessidades da 

Administração Pública para funcionamento do Aterro Sanitário, conforme especificações 
constantes no Anexo I. 

Fazem parte integrante do presente Edital: 

ANEXO I — Especificações e Requisitos Mínimos do Imóvel; 
® ANEXO II — Modelo de Carta Proposta. 

O Edital encontra-se disponível no Diário Oficial do Município, podendo ser consultado e obtido 
por meio do endereço eletrônico https://diario.planalto.ba.gov.br/homepage, solicitado pelo e-
mail licitacao.planalto.ba©gmaiil.com, ou retirado presencialmente na sede da Prefeitura 
Municipal de Planalto/BA. 

Praça Duque de Caixas, 104 — Centro — CEP 45.190-000 
Fone (77) 3434-2137 / e-mail: administração@planalto.ba.gov.br 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO 
ESTADO DA BAHIA 

CNPJ/MF 13.858.907/0001-38 

Prazo para entrega das propostas: a partir da data de publicação do presente Edital, no 
Departamento de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Planalto/BA. Maiores 
informações poderão ser obtidas pelo telefone (77) 3434-2137, no horário das 08h00 às 12h00, 
conforme disposto no item 6.1 deste Edital. 

~ 
1. OBJETO: 

Locação de imóvel localizado na Vereda Nova, Zona Rural do Município de Planalto/BA, 
destinado ao funcionamento do Aterro Sanitário, para atender às necessidades da Secretaria 
Municipal de Transporte e Infraestrutura. 

2.1. O objetivo deste documento é fornecer subsídios para definição das regras do Aviso de 
Procura de Imóvel nº 007/2026, destinado à seleção de imóvel adequado para funcionamento 
do Aterro Sanitário, visando atender às necessidades da Secretaria Municipal de Transporte e 
Infraestrutura do Município de Planalto/BA. 

2.2. As especificações contidas neste Edital estabelecem as características e exigências mínimas 
que o imóvel deverá atender para a finalidade pretendida, não limitando a apresentação de 
propostas. que ofereçam condições superiores às exigidas pela Administração, desde que 

compatíveis com o interesse público e com a destinação para funcionamento do Aterro 
Sanitário. 

3. DA DESTINAÇÃ® DO IMÓVEL 

3.1.O imóvel objeto da presente seleção deverá estar localizado na Vereda Nova, zona rural do 
Município de Planalto/BA, destinando-se ao funcionamento do Aterro Sanitário, para atender 
às necessidades da Secretaria Municipal de Transporte e Infraestrutura, observadas as 
condições, características e especificações constantes neste Edital e em seus anexos. 

Praça Duque de Caixas, 104 — Centro — CEP 45.190-000 
Fone (77) 3434-2137 / e-mail: administração@planalto.ba.gov.br 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO 
ESTADO DA BAHIA 

CNPJ/MF 13.858.907/0001-38 

3.2. O prazo da locação será de 1 (um) ano, contado da assinatura do contrato, podendo ser 
prorrogado, por interesse da Administração, nas hipóteses e condições previstas na Lei Federal 
nº 14.133/2021. 

4. DOS REQUISITOS MÍN1M®S. NECESSÁRIOS AO IMÓVEL: 

4.1. O imóvel deverá atender ou ser adequado às especificações constantes nos Anexos deste 
Edital de Aviso. 

5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 

5.1. Poderão participar deste chamamento público as pessoas físicas ou jurídicas que sejam 
proprietárias,, possuidoras ou legítimas detentoras de direitos sobre o imóvel ofertado, desde 
que atendam às condições estabelecidas neste Edital e em seus anexos. 

5.2. Não poderão participar deste certame: 

a) aqueles impedidos de licitar, e contratar com a Administração Pública, na forma da legislação 
vigente; 

b) aqueles que não atenderem às condições estabelecidas neste Edital e em seus anexos; 

c) pessoas estrangeiras que não possuam representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

d) aqueles que se enquadrarem nas hipóteses de vedação previstas no art. 14 da Lei Federal nº 
14.133/2021; 

e) pessoas jurídicas que se encontrem em processo de falência, recuperação judicial, concurso 
de credores, dissolução ou liquidação, quando tais circunstâncias comprometerem a regular 
execução da futura contratação; 

f) pessoa física ou pessoa jurídica cujo administrador, sócio ou representante legal possua 
vínculo de parentesco com: 

Praça Duque de Caixas, 104 —'Centro — CEP 45.190-000 
Fone (77) 3434-2137 / e-mail: administração@planalto.ba.gov.br 



PREFEITURA MUNICIPAL DL PLANALTO 
ESTADO DA BAHIA 

CNPJ/MF 13.858.907/0001-38 

f.1. detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela 
demanda ou pela contratação, ou autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão 
contratante, observadas as hipóteses de impedimento e conflito de interesses previstas na 
legislação vigente. 

6. DO VALOR DA LOCAÇÃO: 

6.1. O valor da proposta para locação do imóvel deverá ser compatível com os preços praticados no 
mercado imobiliário da região. Após a análise das propostas apresentadas e da verificação do 
atendimento às especificações constantes deste Edital, o imóvel de interesse da Administração será 
submetido à avaliação técnica, visando aferir a compatibilidade do valor ofertado com o valor de 
mercado, bem como verificar suas características físicas, estado de conservação, condições de utilização 
e adequação às necessidades da Administração. 
A avaliação será realizada por profissional ou comissão técnica designada pelo Município, observando-se 
o disposto no art. 74, inciso V. e § 59, da Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente quanto à avaliação 
prévia do imóvel, do seu estado de conservação, dos custos de eventuais adaptações indispensáveis à 
utilização pretendida e do prazo de amortização dos investimentos, quando aplicável. 

7.1. Os interessados em participar da presente seleção deverão encaminhar a proposta e os 

documentos de habilitação em envelope devidamente fechado e lacrado, contendo os 

documentos relativos ao imóvel ofertado, acompanhados dos seguintes documentos: 

a) Proposta Comercial, conforme modelo constante do Anexo li deste Edital; 

b) Documentação de habilitação prevista neste Edital; 

c) Documentação comprobatória da propriedade, posse ou legitimidade para locação do 

imóvel, bem como os demais documentos exigidos neste instrumento convocatório. 

7.2. Os documentos relativos à proposta e à habilitação serão recebidos, em prazo 

improrrogável, a partir da data de publicação deste Edital, das 08h00 às 12h00, no 

Departamento de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Planalto/BA, situado no 

endereço constante do preâmbulo deste Edital, podendo ser entregues pessoalmente ou 

Praça Duque de Caixas, 104— Centro — CEP 45.190-000 
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encaminhados tempestivamente por via postal, em envelope devidamente lacrado e 
identificado na forma estabelecida neste Edital. 

Ao Departamento de Licitações do Município 
Planalto/BA 

Edital de Chamamento- Aviso de Procura de imóvel nº 
007/2026 Proposta de Locação de Imóvel 

7.3. Não será considerada a proposta protocolizada após a data e o horário estabelecidos 
neste Edital. 

7.4. Até a data e o horário fixados para apresentação das propostas, o interessado poderá 
substituir ou retirar a proposta anteriormente protocolizada. 

7.5. A proposta deverá ser apresentada sem emendas, rasuras, entrelinhas ou quaisquer vícios 
que comprometam sua clareza ou autenticidade. 

7.6. A proposta deverá estar devidamente assinada pelo proprietário do imóvel ou por seu 
representante legal, mediante apresentação de instrumento que comprove os respectivos 
poderes. 

7.7. A apresentação da proposta implica a plena aceitação, pelo proponente, de todas as 
condições estabelecidas neste Edital e em seus anexos. 

7.8. 0 valor ofertado corresponderá exclusivamente ao valor mensal da locação do imóvel, 
devendo contemplar todas as despesas inerentes à disponibilização do bem para a 
Administração, não sendo admitida a cobrança posterior de valores adicionais, ressalvadas as 
hipóteses expressamente previstas no futuro contrato. 

7.9. Caso o imóvel esteja sujeito ao pagamento de taxa condominial ou outro encargo 
periódico, tal informação deverá constar expressamente da proposta, acompanhada da 
discriminação das despesas e dos respectivos valores. 

Praça Duque de Caixas, 104 — Centro — CEP 45.190-000 
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7.10. Serão desclassificadas as propostas que: 

a) não atenderem às exigências deste Edital; 

b) ofertarem imóvel incompatível com as especificações técnicas constantes do Anexo I; 

c) apresentarem valor incompatível com os preços de mercado, conforme avaliação técnica 
promovida pela Administração; 

d) apresentarem imóvel que não atenda às necessidades da Administração quanto à 
localização, condições de acesso, características físicas e demais requisitos indispensáveis ao 
funcionamento do Aterro Sanitário. 

7.11. A proposta deverá ser instruída, no mínimo, com os seguintes documentos: 

a) identificação do proponente, contendo nome completo ou razão social, CPF ou CNPJ, 
endereço, telefone e endereço eletrônico para contato; 
b) descrição detalhada do imóvel, indicando sua localização na Vereda Nova, zona rural do 
Município de Planalto/BA, área total, confrontações, condições de acesso, benfeitorias 
existentes e demais características relevantes; 
c) matrícula atualizada expedida pelo Cartório de Registro de Imóveis competente ou outro 
documento hábil que comprove a propriedade, posse legítima ou disponibilidade do imóvel 
para locação; 

d) cópia do documento de identidade e CPF do proprietário, quando pessoa física, ou contrato 
social atualizado e comprovante de inscrição no CNPJ, quando pessoa jurídica; 
e) certidão atualizada de ônus reais ou documento equivalente, quando aplicável; 
f) comprovante de regularidade dos tributos incidentes sobre o imóvel, quando houver; 
g) Certificado de Cadastro de Imóvel Rural — CCIR e comprovante de regularidade do Imposto 
sobre a Propriedade Territorial Rural — ITR, quando exigíveis; 
h) instrumento de procuração ou documento de representação, quando a proposta for 
apresentada por procurador ou representante legal; 
i) valor mensal proposto para a locação; 
j) fotografias atuais do imóvel; 

k) declaração do proponente de que o imóvel será disponibilizado livre e desembaraçado de 
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quaisquer ônus que impeçam sua utilização pela Administração e em còndições de atender à 

finalidade prevista neste Edital. 

8. DA ABERTURA DA PROPOSTA: 
~ 

8.1. Os envelopes contendo as propostas e os documentos de habilitação serão recebidos e 
abertos pela Comissão de Contratação, em sessão pública a ser realizada no Departamento de 

Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Planalto/BA, na data e horário previstos no 

preambulo deste Edital, oportunidade em que será realizada a conferência da documentação 

apresentada pelos interessados. 

8.2. Será facultada aos proponentes ou aos seus representantes legais a presença na sessão 

pública de abertura dos envelopes. 

8.3. Da sessão será lavrada ata circunstanciada, na qual serão registrados todos os atos 

praticados, as propostas recebidas, os documentos apresentados e as demais ocorrências 

relevantes, devendo ser assinada pelos membros da Comissão de Contratação e pelos 

representantes dos proponentes que estiverem presentes. 

8.4. Encerrada a sessão de abertura, a Comissão de Contratação encaminhará a documentação 

à Comissão de Avaliação de Imóveis ou ao profissional técnico oficialmente designado pela 

Administração para elaboração do Laudo Técnico de Avaliação, destinado a verificar se o. imóvel 

ofertado atende às necessidades da Administração quanto à localização, características físicas, 

condições de utilização e demais requisitos técnicos, bem como aferir a compatibilidade do 

valor proposto com os preços praticados no mercado imobiliário, em observância ao disposto 

no art. 74, inciso V, e § 5, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

S. DA A1iAL~lAÇÃ0 DOS IMÓVEIS:. 

9.1. As propostas e os documentos de habilitação apresentados em atendimento ao presente 
Edital serão analisados pela Comissão de Contratação e pela Comissão de Avaliação de Imóveis, 
ou por profissional técnico oficialmente designado pela Administração, observadas as 

disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e da regulamentação municipal vigente. 
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9.2. A análise das propostas compreenderá as seguintes etapas: 

a) Análise documental, destinada à verificação do atendimento às exigências previstas neste 
Edital, incluindo a documentação de habilitação e a documentação relativa ao imóvel ofertado, 
de caráter eliminatório; 

b) Avaliação técnica do imóvel, destinada a verificar se o imóvel atende às especificações 
mínimas estabelecidas neste Edital, especialmente quanto à localização, área, características 
físicas, condições de acesso, estado de conservação e demais requisitos necessários ao 
funcionamento do Aterro Sanitário,; 

c) Vistoria técnica, a ser realizada pela Comissão de Avaliação de Imóveis ou por profissional 
técnico designado, com o objetivo de confirmar as informações constantes dá proposta, 
verificar as condições reais do imóvel e subsidiar a elaboração do Laudo Técnico de Avaliação; 

d) Avaliação mercadológica, destinada à verificação da compatibilidade do valor proposto com 
os preços praticados no mercado imobiliário, mediante elaboração do respectivo Laudo Técnico 
de Avaliação, nos termos do art. 74, inciso V. e § 52, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

9.3. Concluídas as avaliações, a Comissão de Avaliação de Imóveis ou o profissional técnico 
designado elaborará Laudo Técnico de Avaliação circunstanciado, contendo a análise das 
características do imóvel, sua adequação às necessidades da Administração e a conclusão 
quanto à compatibilidade do valor ofertado com o mercado, encaminhando-o à Comissão de 
Contratação para prosseguimento do processo administrativo. 

9.4. Recebido o Laudo Técnico de Avaliação, a Comissão de Contratação promoverá a análise 
final da documentação, divulgará o resultado do chamamento e adotará as providências 
necessárias ao prosseguimento do processo de contratação por inexigibilidade de licitação, 
observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 

10: DA 'VALIDADE DA 'PROPOSTA 

10.1 A validade da proposta de preços deverá ser de, no mínimo, 1 (um) ano, contados da data 
de entrega no Departamento de Licitações. A ausência do prazo na proposta pressupõe o prazo 
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mínimo de 60 (sessenta dias). 

11. DO LOCAL DE ENTREGA E ABERTURA DAS PROPOSTAS 

11.1. As propostas e os documentos de habilitação deverão ser protocolizados no 
Departamento de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Planalto/BA, situado na 
Praça Duque de Caxias, nº 104, Centro,, Planalto/BA, dentro do prazo estabelecido no 
preâmbulo deste Edital. Informações adicionais poderão ser obtidas pelo telefone (77) 3434-
2137, no horário das 08h00 às 12h00. 

11.2. Encerrado o prazo para apresentação das propostas, a documentação será analisada pela 

Comissão de Contratação e pela Comissão de Avaliação de Imóveis ou por profissional técnico 

designado, que verificarão o atendimento às exigências deste Edital, a adequação do imóvel às 

necessidades da Administração e a compatibilidade do valor proposto com o mercado, 

elaborando os respectivos pareceres técnicos para subsidiar a decisão da autoridade 

competente. 

11.3. Concluída a instrução do processo administrativo e atendidos os requisitos previstos no 

art. 74, inciso V. e § 52, da Lei Federal nº 14.133/2021, o procedimento será submetido à 

autoridade competente para homologação do chamamento e adoção das providências 

necessárias à formalização da contratação por inexigibilidade de licitação. 

11.4. A documentação poderá, ainda, ser encaminhada para o endereço eletrônico 

licitacao.planalto.ba@gmaiLcom, observado o prazo fixado neste Edital, devendo os arquivos 
estar legíveis e conter toda a documentação exigida. 

~.... ~ ~ 
12. DA HABILITAÇÃO 

12.1. Será considerado habilitado o proponente que atender integralmente às exigências deste 

Edital e cujo imóvel ofertado seja considerado apto pela Comissão de Avaliação de Imóveis ou 
por profissional técnico designado pela Administração, mediante emissão de Laudo Técnico de 
Avaliação favorável, observada a posterior homologação do procedimento pela autoridade 

competente. 
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12.2. A habilitação do proponente e a aprovação do imóvel não geram, por si sós, direito à 
contratação, nem obrigam a Administração Municipal a celebrar o contrato de locação, que 
dependerá da conveniência e oportunidade administrativas, da disponibilidade orçamentária e 
da conclusão do processo de inexigibilidade de licitação, na forma da Lei 'Federal nº 
14.133/2021. 

12.3. Todas as despesas decorrentes da elaboração da proposta, obtenção de documentos, 
certidões, laudos, autenticações, deslocamentos e demais custos necessários à participação 
neste chamamento correrão exclusivamente por conta do proponente, não cabendo qualquer 
espécie de reembolso por parte do Município de Planalto/BA. 

12.4. A participação neste procedimento e a apresentação de proposta não geram direito à 
indenização ou ressarcimento de qualquer natureza, independentemente do resultado do 
chamamento. 

12.5. O proponente classificado em primeiro lugar deverá apresentar, quando solicitado pela 
Administração, os documentos complementares necessários à formalização da contratação, 
bem como quaisquer outros documentos que se mostrarem indispensáveis à instrução do 
processo administrativo de inexigibilidade de licitação e à celebração do contrato. de locação. 

12.5.1. Documentos do proprietário do imóvel: 

PESSOA FISICA PESSOA JURÍDICA 

Documento oficial de identificação e Cadastro 
de 'Pessoa Física; 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica (CNPJ); 

Prova de regularidade para com a Fazenda 
Municipal relativo ao domicílio ou sede da 
empresa 

Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social 
(ou similar) em vigor, devidamente registrado, 
acompanhado de documentos de eleições de 
seus administradores 

Prova de regularidade para com a Fazenda 
Estadual; 

Prova de regularidade para com a Fazenda 
Estadual; 
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Certidão negativa de débitos relativos aos 
tributos federais e à dívida ativa da união; 

Prova de regularidade para com a Fazenda 
Municipal relativo ao domicílio ou sede da 
empresa 

Prova de inexistência de débitos inadimplidos 
perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva 
com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943; 

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes 
(municipal ou estadual), relativo ao domicílio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto 
contratual; 

Certidão de Casamento (quando houver), RG e 
CPF do(s) proprietário(s) — procuração do 
conjugue se houver necessidade; 

Certidão negativa de débitos relativos aos 
tributos federais e à dívida ativa da união; 

Prova de regularidade relativa do Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
mediante a apresentação do Certificado de 
Regularidade do FGTS/CRF; 

Prova de inexistência de débitos inadimplidos 
perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva 
com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943; 

12.5.2. Documentos do imóvel: 

DOCUMENTOS DO IMÓVEL 

Certidão de inteiro teor; 

É Cadastro do IPTU; 
Escritura, contrato de compra e venda, ou similar; 
Fotos do Imóvel; 

Registro com a Coelba; 
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Registro com a Embasa; 
Certidão Negativa Imobiliária de Débitos; 

13. DA51%fS1.TAS E I.iVFOFIiVIl1.ÇÕE5 

13.1. O Município de Planalto/BA, por intermédio da Comissão de Contratação, da Comissão de 
Avaliação de Imóveis ou de profissional técnico oficialmente designado, reserva-se o direito de 
realizar vistoria no imóvel ofertado, bem como solicitar esclarecimentos, informações e 
documentos complementares que julgar necessários à adequada instrução do processo 
administrativo. 

13.2. Para esse fim, o proponente deverá informar, na proposta, telefone, endereço eletrônico 
e nome da pessoa responsável pelo contato, comprometendo-se a prestar todas as 
informações necessárias e a franquear o acesso ao imóvel para realização das vistorias e 
avaliações técnicas, sempre que solicitado pela Administração. 

14. DA ESCOLHA DO IMÓVEL 

14.1. O presente Chamamento Público não gera para o Município de Planalto/BA a obrigação 
de celebrar contrato de locação com qualquer dos proponentes, nem assegura direito à 
contratação ou à indenização de qualquer natureza. 

14.2. A eventual contratação dependerá da conclusão do processo administrativo, da 
comprovação de que o imóvel ofertado atende às necessidades da Administração quanto à 
localização, características, condições de utilização e compatibilidade do valor proposto com os 
preços praticados no mercado, observados os requisitos previstos no art. 74, inciso V. e § 5, da 
Lei Federal nº 14.133/202.1. 

14.3. O Município de Planalto/BA reserva-se o direito de revogar, anular ou encerrar o presente 
Chamamento Público, no todo ou em parte, por razões de interesse público devidamente 
motivadas; por ilegalidade ou por conveniência e oportunidade administrativas, sem que disso 
decorra qualquer direito à indenização ou ressarcimento aos participantes. 
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e 
15. DA CONTRATAÇÃO EM CASO DE APROVEITAMENTO DO AVISO DE P.R000R4 

15.1. Encerrado o procedimento de chamamento público e concluídas as avaliações técnica e 
mercadológica, a Comissão de Contratação instruirá o processo administrativo com os 
documentos pertinentes, visando à formalização da contratação, observadas as disposições da 
Lei Federal nº 14.133/2021. 

15.2. Verificado que o imóvel selecionado possui características de localização, dimensão, 
condições de utilização e demais atributos que tornam sua escolha necessária ao atendimento 
das necessidades da Administração, bem como comprovada a compatibilidade do valor da 
locação com os preços praticados no mercado e a inexistência de imóvel público disponível 
para atendimento da demanda, poderá ser adotada a contratação direta por inexigibilidade de 
licitação, com fundamento no art. 74, inciso V. e § 52, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

15.3. A existência de outras propostas ou de outros imóveis ofertados não impede a 
contratação por inexigibilidade, desde que fique tecnicamente demonstrado, por meio de 

justificativa fundamentada e Laudo Técnico de Avaliação, que o imóvel selecionado é o único 

que atende de forma adequada às necessidades específicas da Administração Pública, em 

conformidade com o disposto no art. 74, inciso V, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

15.4. A celebração do contrato ficará condicionada à conclusão do processo administrativo, à 

emissão do parecer jurídico, à autorização da autoridade competente, à ratificação da 
inexigibilidade de licitação e ao atendimento dos demais requisitos legais aplicáveis. 

15.5. Após a assinatura do contrato, o imóvel deverá ser disponibilizado à Administração no 
prazo estabelecido no instrumento contratual, em condições de atender à finalidade prevista 
neste Edital, ressalvadas as adaptações eventualmente pactuadas entre as partes. 

1~. DO REÇEBIMEiVTO DO IMÓVEL: 

16.1. O recebimento do imóvel pela Administração dar-se-á mediante a entrega das chaves e a 
lavratura do Termo de Vistoria e Recebimento, elaborado por servidores ou comissão 
designada pela Administração, no qual serão registradas as condições físicas do imóvel, seu 
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estado de conservação, a conformidade com as especificações previstas neste Edital e no 
contrato, bem como outras informações consideradas relevantes, podendo o termo ser 
instruído com registro fotográfico. 

16.2. Constatada, durante a vistoria, qualquer desconformidade em relação às condições 
exigidas neste Edital ou no contrato, o locador será notificado para promover as adequações 
necessárias no prazo fixado pela Administração, sem prejuízo da aplicação das medidas 
contratuais cabíveis. 

16.3. O recebimento do imóvel não afasta a responsabilidade do locador por vícios ocultos, 
defeitos preexistentes ou qualquer irregularidade que venha a ser constatada durante a 
vigência do contrato, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, da Lei nº 
8.245/1991 (Lei do Inquilinato) e das cláusulas contratuais. 

.17. DAS B NFEIfORiAS E CONSERVAÇÃO: 
~. 4 ~ ~~~~ ~s-

17.1. O Município poderá realizar no imóvel as adaptações e benfeitorias necessárias ao 

adequado funcionamento do Aterro Sanitário, mediante prévia comunicação ao locador, 

observadas as disposições contratuais e a legislação aplicável. 

17.2. As benfeitorias necessárias realizadas pelo Município serão indenizáveis, na forma da Lei 

nº 8.245/1991 e das cláusulas contratuais. As benfeitorias úteis somente serão indenizáveis 

quando previamente autorizadas, por escrito, pelo locador. 

17.3. As benfeitorias volup₹uárias e os bens removíveis incorporados pelo Município poderão 
ser retirados ao término da locação, desde que sua remoção não cause danos à estrutura do 
imóvel, ressalvadas as disposições contratuais em sentido diverso. 

17.4. Encerrada a vigência do contrato, o imóvel será restituído ao locador nas condições em 
que foi recebido, ressalvados os desgastes naturais decorrentes do uso regular, bem como as 

benfeitorias incorporadas na forma da legislação e do contrato. 

Praça Duque de Caixas, 104— Centro — CEP 45.190-000 
Fone (77) 3434-2137 / e-mail: a.dministração@planalto.ba.gov.br 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO 
ESTADO DA BAHIA 

CNPJIMF 13.858.907/0001-38 

173. As condições do imóvel no início e ao término da locação serão comprovadas mediante 
Termo de Vistoria, acompanhado, sempre que possível, de registro fotográfico, o qual integrará 
o contrato para todos os fins de direito. 

18. DA DIVULGAÇÃO D© RESULTADO 

18.1. O resultado do presente Chamamento Público será publicado no Diário Oficial do 
Município de Planalto/BA, contendo a identificação do imóvel selecionado, quando houver, 
bem como o resultado da análise das propostas apresentadas. 

18.2. Após a publicação do resultado, o proprietário do imóvel selecionado ou seu 
representante legal poderá ser convocado para apresentação de documentos complementares, 
quando necessários, e para a prática dos atos indispensáveis à formalização do processo de 
inexigibilidade de licitação e à celebração do contrato de locação, observadas as disposições da 
Lei Federal nº 14.133/2021. 

18.3. Caso nenhuma das propostas apresentadas atenda às necessidades da Administração 
Pública ou aos requisitos estabelecidos neste Edital, o Município declarará o chamamento 
público frácassado, mediante publicação no Diário Oficial do Município, podendo promover 
novo procedimento ou adotar outra solução administrativa legalmente cabível. 

19. DA CONSERVAÇÃO É DEVOLUÇÃO DO IMÓVEL 

19.1. O Município, na qualidade de locatário, obriga-se a conservar o imóvel durante a 
vigência da locação e a devolvê-lo ao locador ao término do contrato, nas mesmas condições 
em que o recebeu, ressalvados os desgastes naturais decorrentes do uso normal e as 
benfeitorias regularmente incorporadas ao imóvel, conforme Termo de Vistoria Inicial, que 
integrará o contrato para todos os fins de direito. 

19.2. Encerrada a locação, será realizada vistoria conjunta entre as partes para verificação das 
condições do imóvel, mediante lavratura de Termo de Vistoria Final. 

19.3. Constatada a necessidade de reparos decorrentes de danos imputáveis ao Município, 
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estes poderão ser executados pela Administração antes da devolução do imóvel ou, mediante 
concordância entre as partes, convertidos em indenização correspondente, quando essa 
solução se mostrar mais vantajosa ao interesse público. 

19.4. A devolução do imóvel implicará a entrega das chaves ao locador ou ao seu 
representante legal, ocasião em que cessarão as obrigações do Município relativas ao 
pagamento dos aluguéis e demais encargos contratuais, observadas as disposições previstas 
no contrato de locação. 

20. DOTAÇÃO ORÇAMENTAR ➢A 

As despesas decorrentes da futura contratação correrão à conta das dotações orçamentárias 
consignadas no orçamento vigente do Município de Planalto/BA. 

A indicação da dotação orçamentária específica, bem como a comprovação da existência de 
disponibilidade orçamentária para fazer face às despesas decorrentes da contratação, constará 
do Parecer do Setor de Contabilidade, o qual integra e permanecerá acostado aos autos do 
respectivo Processo Administrativo, em atendimento às disposições da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

21. DAS.IMPUGNAÇÕES E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO. 
:-28,3 ,t-nta. ~ 

21.1. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos deste Edital até 02 (dois) dias úteis antes da 
data fixada para o recebimento das propostas, mediante requerimento devidamente 
fundamentado. 

21.2. A impugnação poderá ser apresentada por meio eletrônico, através do e-mail 
licitacao.planalto.ba@gmail.com, ou protocolizada presencialmente no Departamento de 
Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Planalto/BA, no: endereço constante do 
preâmbulo deste Edital. 

21.3. Caberá à Comissão de Contratação analisar e decidir sobre a impugnação no prazo de até 
01 (um) dia útil, contado da data de seu recebimento. 
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21.4. Caso a impugnação seja acolhida e resulte em alteração das condições deste Edital que 
possa influenciar a apresentação das propostas, será promovida a republicação do instrumento 
convocatório e a reabertura do prazo para apresentação das propostas, quando necessária. 

21.5. Os pedidos de esclarecimentos relativos a este Chamamento Público deverão ser 
encaminhados à Comissão de Contratação até 02 (dois) dias úteis antes da data prevista para o 
recebimento das propostas, por meio do e-mail licitacao.planalto.ba@gmail.com ou mediante 
protocolo no Departamento de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Planalto/BA. 

21.6. As respostas às impugnações e aos pedidos de esclarecimentos, quando implicarem 
alteração do Edital ou forem de interesse geral, serão divulgadas no Diário Oficial do Município 
de Planalto/BA e passarão a integrar este 'Edital para todos os fins. 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

22.1.. Todas as referências de tempo constantes deste Edital observarão o horário oficial de 
Brasília/DF. 

22.2. A participação dos interessados no presente Chamamento Público não gera qualquer 
direito à contratação, tampouco obriga a Administração Pública à celebração de contrato de 
locação. 

22.3. A eventual contratação do imóvel ficará condicionada ao atendimento dos requisitos 
previstos neste Edital, à conclusão do processo administrativo, à comprovação da hipótese de 
inexigibilidade de licitação prevista no art. 74, inciso V, e § 52, da Lei Federal nº 14.133/2021, 
bem como à conveniência e oportunidade da Administração. 

22.4. Os proponentes são responsáveis por todos os custos decorrentes da elaboração e 
apresentação de suas propostas, documentos e demais elementos exigidos neste Edital, não 
cabendo ao Município qualquer obrigação de ressarcimento, independentemente do resultado 
do Chamamento Público. 

22.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento, considerando-se apenas os dias de expediente na Prefeitura Municipal 
de Planalto/BA. 
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22.6. O desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a 
compreensão da proposta, a verificação da habilitação ou a finalidade do procedimento poderá 
ser relevado pela Comissão de Contratação, mediante decisão fundamentada, observados os 
princípios da legalidade, da isonomia, da razoabilidade, da proporcionalidade e do interesse 
público. 

22.7. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Contratação, observadas as 
disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, da Lei nº 8.245/1991, no que couber, e demais 
normas aplicáveis. 

22.8. Fica eleito o Foro da Comarca de Planalto, Estado da Bahia, para dirimir quaisquer 
controvérsias oriundas deste Edital ou da futura contratação, renunciando as partes a qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja. 

22.9. O presente Edital e seus anexos encontram-se disponíveis, na íntegra, no Diário Oficial do. 
Município de Planalto/BA, no endereço eletrônico 

https://diario.planalto.ba.gov.br/homepage, podendo também ser consultados no 

Departamento de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Planalto/BA, durante os 
dias úteis, no horário das 08h00 às 12h00, oportunidade em que os autos do processo 
administrativo permanecerão à disposição dos interessados para consulta, observadas as 
normas de acesso à informação e a legislação aplicável. 

ANEXO I —Especificações e requisitos Mínimos do Imóvel 

ANEXO II - Modelo de Carta Proposta 

XXXXXX /BA, XX de XX de 20XX. 

XXXXXXXXXXXXX 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
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ANEXO I- ESPECIFICAÇÕES E REQUISITOS M: NIMOS DO IMÓVEL 

(AS ESPECIFICAÇÕES E REQUISITOS ABAIXO SÃO GENÉRICAS, DEVENDO SER ADAPTADA A 
REALIDADE — PODEM SER RETIRADAS EM SUA TOTALIDADE.) 

TERMO DE REFERÊNCIA 
Órgão responsável: Secretaria Municipal de XXXXXX 
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ANEXOU MODELO CARTA-PROPOSTA 

(PROPOSTA.DE"LOCAÇÃO) 

Ao Município de xxxx xx/BA 

1. Venho, pela presente, propor-lhe a locação do imóvel, 

xxxxxxxxxxxxxxx (Descrição detalhada do terreno, tamanho em xxmz), dispondo 

de todas as condições exigidas pela administração. 

I. O imóvel está situado à: XXXXXX 

II. O imóvel possui as seguintes características (técnicas e fiscais): XXXXXX 

III. A área total do imóvel é de: XXXXXX, sendo XXXXXX de área construída e XXXXXX de área 

livre; 

IV. O valor do metro quadrado é de R$ XXXXXX, sendo o valor mensal da locação de XXXXXX 

e o valor total para XXXXXX (meses) é de R$ XXXXXX. 

V. O imóvel pertence a: XXXXXX 

VI. O valor previsto para taxa de administração condominial é de: R$ XXXXXX (se for a caso); 

2. SENDO ASSIM PASSAMOS A FORMULAR A SEGUINTE PROPOSTA: 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE 

DE ÁREA 

CONSTRUÍDA 

VALOR 

UNITÁRIO 

DO MZ

VALOR 

MENSAL 

DA 

LOCAÇÃO 

VALOR TOTAL 

PARA XX 

MESES DA 

LOCAÇÃO 

1. DESCRIÇÃO RESUMIDA DO 

IMÓVEL - CARACTERÍSTICAS 

TÉCNICAS E FÍSICAS E ENDEREÇO 

DO IMÓVEL, ÁREA ÚTIL 

DISPONÍVEL PARA LOCAÇÃO DO 

IMÓVEL 

XX M2 R$ 

XX 

R$ 

XX 

R$ 

XX 
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3. Valor total mensal, por escrito, de R$ XX XX XX XX XX, perfazendo um valor total de XX 
meses de R$ XX XX XX 

4. DECLARAMOS, NESTE ATO, QUE: 

a) O imóvel será locado livre e desembaraçado de quaisquer Ônus Reais ou Fiscais, sendo de 
responsabilidade do locador; 

b) O valor proposto está incluso todos os custos, benefícios, encargos, tributos e demais 
contribuições pertinentes; 

c) Não há nenhum direito a indenização ou a reembolso de quaisquer despesas nos será 
devido, caso a nossa proposta não seja aceita pelo município seja qualquer que seja o 
motivo; 

d) Que não utiliza mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos para a 
realização de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para 
qualquer trabalho, mão de obra direta ou indireta de menores de 16 (dezesseis) anos; 

e) Esta Proposta é válida pelo prazo de mínimo de 60 (sessenta) dias. 

f) Não haverá no preço ofertado a incidência de qualquer outro ônus a ser imposto ao 

locatário, a exemplo de verbas relativas à corretagem 
g) Em anexo seguem todos os documentos constantes no Edital de Chamamento- Aviso de 

Procura de imóvel para locação N° xxxx/20xx 

5. OS PAGAMENTOS DEVERÃO SER CREDITADOS: 

Banco: XX, Agência nº XX, Conta corrente n.º XX; 

6. Os dados do representante para assinatura e acompanhamento do contrato, se for o 
caso: Nome/Razão Social: XX; CNPJ/MF OU CPF: XX; Endereço: 'XX; Tel.: XX; CEP: XX; Cidade: XX 
UF: XX; E-mail: XX 

7. Pessoa indicada para acompanhar a visita ao imóvel: Nome: XX; CPF: XX; Endereço: XX; 
Tel.: XX; CEP: XX; Cidade: XX UF: XX; E-mail: XX 
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8. FOTOS DO IMÓVEL 

Obs.: Anexar fotos. 

xxxxxxxx/BA, de de 20xx. 

PROPONENTE 

RG/CPF 
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MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO Nº 0XX/20XX 

TERMO DE CONTRATO DE LOCAÇÃO DE 
TERRENO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE XXXXXX E A PESSOA 
FISICA XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

0 O MUNICÍPIO DE XXXXXXXX, com sede no(a)  , na cidade de 
  /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº  , neste ato 
representado pelo xxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CPF nº  , portador(a) da 
Carteira de Identidade nº  , doravante denominada LOCATÁRIO, e do outro 
lado a pessoa física o Sr. xxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CPF sob o nº   e 
portador do RG de nº xxxxxxxxxxx com endereço no(a)  , CEP: xxxxxx, 
doravante designada LOCADOR tendo em vista o que consta no Processo administrativo nº 
0xx/20xx e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021 e na Lei nº 8.078, de 1990 -
Código de Defesa do Consumidor e na Lei nº 8.245 de 1991 — Dispõe sobre locações de imóveis 
urbanos, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Inexigibilidade de 
licitação nº xxx/20xx, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a LOCAÇÃO DE 01 (UM) TERRENO RURAL, 
XXKXXXXXXXXXXXX 

• 1.2. Todos os termos do Termo de Referência integram o presente contrato em todas as suas 
condições. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA DISPENSA DE LICITAÇÃO 

2.1. O presente Termo de Contrato é formalizado com fundamento no art. 74, inciso V. da Lei nº 
14.133/2021, o qual autoriza a inexigibilidade de licitação para locação de imóvel cujas 
características de localização e finalidade tornem necessária sua escolha, desde que o preço seja 
compatível com o valor de mercado, segundo avaliação prévia. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO LOCADOR 

O LOCADOR obriga-se a: 

O LOCADOR obriga-se a: 
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3.1. Entregar o terreno em condições adequadas de uso para os fins a que se destina; 
3.2. Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do terreno; 
3.3. Manter, durante a locação, a forma e destinação do imóvel; 
3.4. Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação; 
3.5. Informar ao LOCATÁRIO quaisquer alterações na titularidade do imóvel; 
3.6. Entregar o imóvel livre e desembaraçado de quaisquer ônus; 
3.7. Manter durante toda a vigência contratual as condições de habilitação e regularidade fiscal; 
3.8. Pagar os tributos incidentes sobre o imóvel, quando de sua responsabilidade; 
3.9. Permitir vistoria do imóvel quando solicitado pela Administração. 

CLÁUSULA QUARTA - DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO LOCATÁRIO 

O LOCATÁRIO obriga-se a: 

4.1. Pagar o aluguel na forma e prazo estabelecidos neste contrato; 
4.2. Utilizar o terreno exclusivamente para implantação de área destinada ao Aterro Sanitário; 
4.3. Zelar pela conservação do imóvel durante a vigência do contrato; 
4.4. Restituir o terreno ao final da locação nas condições em que recebeu, ressalvado o desgaste 
natural; 
4.5. Comunicar ao LOCADOR qualquer ocorrência que afete o imóvel; 
4.6. Não ceder, transferir ou sublocar o imóvel sem autorização do LOCADOR. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS BENFEITORIAS E CONSERVAÇÃO 

5.1. As benfeitorias necessárias introduzidas pelo LOCATÁRIO, ainda que não autorizadas pelo 
LOCADOR, bem como as úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o exercício do 
direito de retenção, de acordo com o artigo 35 da Lei nº 8.245, de 1991, e o artigo 578 do Código 
Civil. 

5.2.. O LOCATÁRO fica desde já autorizada a fazer, no terreno locado, as adaptações indispensáveis 

ao desempenho das suas atividades. 

5.3 As benfeitorias realizadas poderão ser retiradas ao término do contrato, desde que não causem 

danos ao terreno. 

CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR DO ALUGUEL 

6.1. O valor do aluguel mensal é de R$ XXXXXXX (xxxxxxxxxxxx), mensais, perfazendo o valor global 

de R$ xxxxxx (xxxxxxxxxxxx); 

6.2. O valor será automaticamente atualizado sempre que houver alteração do salário mínimo 
nacional, passando o LOCADOR a receber o novo valor vigente, independentemente de termo 
aditivo. 
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6.3. A atualização será aplicada a partir da data de vigência do novo salário mínimo estabelecido 
pelo Governo Federal. 

CLÁUSULA SETIMA - DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será efetuado até 10º (décimo) dia útil do mês subsequente ao vencido; 
7.2. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, do 

documento de cobrança apresentado pelo LOCADOR. 

7.3. Havendo erro na apresentação do documento de cobrança ou dos documentos pertinentes 

à locação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 
pendente até que o LOCADOR providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 

qualquer ônus para o LOCATÁRIO. 

7.4. Antes do pagamento, o LOCATÁRIO verificará, por meio de consulta eletrônica, a 

regularidade do LOCADOR nos sites oficiais, devendo seu resultado ser impresso, e juntado ao 

processo de pagamento. 

7.5. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em 

contracorrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pelo LOCADOR, ou por outro meio 

previsto na legislação vigente. 

7.6. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar cómo emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

7.7. O LOCATÁRIO não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pelo 

LOCADOR, que porventura não tenha sido acordada neste Termo de Contra₹o. 

7.8.. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o LOCADOR não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto; fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo 
LOCATÁRIO, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada 

mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM=lxNxVP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
I = 0,00016438 

I = (TX) I = (6/100) 
TX = Percentual da taxa anual = 

365 
6%. 
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CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 

8.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, com início na data de XX/XX/XXX e 
encerramento em YY/YY/YYYY, nos termos do artigo 3° da Lei nº 8.245, de 1991, podendo, por 
interesse da Administração, ser prorrogado por períòdos sucessivos. 
8.2. Os efeitos financeiros da contratação só terão início a partir da data da entrega das chaves, 
mediante Termo, precedido de vistoria do terreno. 

8.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
8.4. Caso não tenha interesse na prorrogação, o LOCADOR deverá enviar comunicação escrita ao 
LOCATÁRIO, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias da data do término .da vigência do 
contrato, sob pena de aplicação das sanções cabíveis por descumprimento de dever contratual. 

CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA EM CASO DE ALIENAÇÃO 

9.1. Este contrato continuará em vigor em qualquer hipótese de alienação do terreno locado, na 
forma do artigo 82 da Lei nº 8.245, de 1991. 

9.2. Para que se possa fazer valer em face de terceiros eventual "cláusula de vigência no caso de 
alienação de coisa locada", a LOCATÁRIA levará o presente contrato de locação a registro no 
Cartório de Registro de Imóveis competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DO REAJUSTE 

10.1. Será admitido o reajuste do valor locatício mensal, em contrato com prazo de vigência igual 
ou superior a doze meses, mediante a aplicação do (Índice Geral de Preços - Mercado - IGP-M ou 
Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna - IGP-Dl), ou outro que venha substituí-lo, divulgado 
pela Fundação Getúlio Vargas — FGV, desde que seja observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, 
contado da data de sua assinatura, para o primeiro reajuste, ou da data do último reajuste, para os 
subsequentes. 

10.2. O reajuste, decorrente de solicitação do LOCADOR, será formalizado por apostilamento, salvo 
se coincidente com termo aditivo para o fim de prorrogação de vigência ou alteração contratual. 
10.3. Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste desproporcional ao preço médio de 
mercado para a presente locação, o LOCADOR aceita negociar a adoção de preço compatível ao 
mercado de locação no município em que se situa o terreno. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11. 1. A Dotação orçamentária que correrá tal despesa é: Categoria Econômica 3000 -
Despesas Correntes, Órgão XX.XX — Secretaria Municipal de xxxxxx, Projeto/Atividade xxxx — 
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xxxxxxxxxxxxxxx, Valor R$ x.xxx,xx, Fonte de Recurso — xx, Elemento de Despesa xx.xx.xx.xx —
xxxxxxxxxxxxxx, conforme disposto na Lei de mesós vigente. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO 

12.1. A fiscalização do presente Termo de Contrato será exercida por um representante do 

LOCATÁRIO, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso de sua execução. 

$2.2. O fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 

contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome das pessoas eventualmente envolvidas, 

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

12.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato deverão 

ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

12.4. O LOCADOR poderá indicar um representante para representá-lo na execução do contrato. 

DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 14.133 de 

2021 

13.2. O LOCADOR é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato; 

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DAS OBRIGAÇÕES 

14.1. Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
a) efetuar o pagamento prestação de serviços do objeto do presente Contrato de acordo com o 
estipulado na Cláusula Terceira deste Instrumento. 
b) na hipótese de atraso de pagamento dos créditos resultantes do presente Contrato, será 
acrescida ao valor dos mesmos a taxa de 0,01% ao dia, a título de compensação financeira, aplicada 
desde o dia imediatamente subsequente do vencimento até o do seu efetivo pagamento. 

14.2. -'Constituem obrigações da CONTRATADA: 
a) prestar os serviços com estrita obediência à descrição constante no orçamento e na planilha 
discriminativa; 
b) manter-se durante toda a vigência contratual em compatibilidade com as obrigações assumidas 
e bem assim com as condições de habilitação fiscal e trabalhista. 
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CLÁUSULA DECIMA QUINTA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1. A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos deveres 
elencados neste instrumento, sujeitará ao LOCADOR, garantida a prévia defesa, sem prejuízo da 
responsabilidade civil e criminal, às penalidades de: 

15.2. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 
significativos ao objeto da contratação; 

Multa: 

15.3. Moratória de 0,03% por dia de atraso, injustificado, sobre o valor mensal da locação; 
b.2 Compensatória de 15% sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total ou parcial 

de obrigação assumida 

15.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de xxxxxxx-BA, pelo prazo 

de até dois anos; 

15.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o LOCADOR 

ressarcir ao LOCATÁRIO pelos prejuízos causados; 

15.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

15.7. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e 

de declaração de inidoneidade, previstas acima, as empresas que, em razão do presente contrato: 

a) tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de tributos; 

b) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com o LOCATÁRIO em virtude de atos 

ilícitos praticados. 

15.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei nº 

14..133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

15.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado ao LOCATÁRIO, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

15.10. As multas devidas e/ou prejuízos causados ao LOCATÁRIO serão deduzidos dos valores a 

serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na 

Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 

15.11. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias, .a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pelo LOCATÁRIO. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

Praça Duque de Caixas, 104— Centro — CEP 45.190-000 
Pone (77) 3434-2137 / e-mail: administração@planalto.ba.gov.br 
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16.1. O LOCATÁRIO poderá rescindir este Termo de Contrato, sem qualquer ânus, em caso de 
descumprimento total ou parcial de qualquer cláusula contratual ou obrigação imposta ao 
LOCADOR, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 
16.2. A rescisão por descumprimento das cláusulas e obrigações contratuais acarretará a execução 
dos valores das multas e indenizações devidas ao LOCATÁRIO, bem como a retenção dos créditos 
decorrentes do contrato, até o limite dos prejuízos causados, além das penalidades previstas neste 
instrumento. 

16.3. Também constitui motivo para a rescisão do contrato a ocorrência das hipóteses enumeradas 
art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021, que sejam aplicáveis a esta relação locatícia. 
16.4. Caso, por razões de interesse público, devidamente justificadas, nos termos do inciso VIII do 
artigo art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021, o LOCATÁRIO decida devolver o terreno e rescindir o 
contrato, antes do término do seu prazo de vigência, ficará dispensada do pagamento de qualquer 
multa, desde que notifique ao LOCADOR, por escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 
15.6. Nos casos em que reste impossibilitada a ocupação do terreno, tais como incêndio, 
desmoronamento, desapropriação, caso fortuito ou força maior, etc., o LOCATÁRIO poderá 
considerar o contrato rescindido imediatamente, ficando dispensada de qualquer prévia 
notificação, ou multa, desde que, nesta hipótese, não tenha concorrido para a situação. 
15.7. O p.rocedimento formal de rescisão terá início mediante notificação escrita, entregue 
diretamente ao LOCADOR ou por via postal, com aviso de recebimento. 
15.8. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa, e precedidos de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente. 

© CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA DOS CASOS OMISSOS 

16.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste contrato reger-se-ão pelas 
disposições contidas na Lei n° 8.245, de 1991, e na Lei 14.133, de 2021, subsidiariamente, bem 
como nos demais regulamentos e normas administrativas federais, que fazem parte integrante 
deste contrato, independentemente de suas transcrições. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E PUBLICAÇÃO 

13.1- O presente Contrato tem embasamento legal no artigo 74, inciso IV, "da 14..133, de 2021. 
13.2 — É de responsabilidade da CONTRATANTE a publicação legal do instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DO FORO 

Praça Duque de Caixas, 104— Centro — CEP 45.190-000 
Fone (77) 3434-2137 / e-mail: administração@planalto.ba.gov.br 
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14.1 - Fica eleito o foro da Comarca de XXX como único e competente para dirimir quaisquer 
demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser. 
14.2 - E por estarem justos e contratados firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma 
para que produzam os efeitos legais. 

xxxxxxxx - BA, xx de xxxxxxx de 20xx. 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CONTRATANTE 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
EMPRESA 

CONTRATADA 

Praça Duque de Caixas, 104— Centro — CEP 45.190-000 
Fone (77) 3434-2137 / e-mail: administração@planaIto.ba.gov.br 
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EXGNBLND~~T~.~i~E ®E ~~CTAÇA 

NÁ Q►34/2®26 

Processo Administrativo: 071/2026 

OBJETO: Locação de imóvel localizado na Vereda Nova, Zona Rural do Município de 
Planalto/BA, destinado ao funcionamento do Aterro Sanitário, para atender ás necessidades da 

Secretaria Municipal de Transporte e Infraestrutura. 
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i 
Observação: A presente inexieibilidade reger-se-á pelas normas contidas na Lei Federal 14.133/2021, publicada no dia 

01.04.2021 no Diário Oficial da União e Decreto Municipal 036/2022. 

Praça Duque de Caixas, 104— Centro — CEP 45.190-000 
Fone (77) 3434-2137/ e-mail: administração@planatto.ba.gov.br 
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PLANALTO - BA, 15 de julho de 2026. 

Da: Agente de Contratação Direta 
Para: Procuradoria Jurídica e/ou Assessoria Jurídica 

Assunto: Locação de imóvel localizado na Vereda Nova, Zona Rural do Município de 
Planalto/BA, destinado ao funcionamento do Aterro Sanitário, para atender às 
necessidades da Secretaria Municipal de Transporte e Infraestrutura. 

Processo Administrativo: 071/2026 

Em conformidade com a Lei Federal n° 14.133/2021, precisamente em seu artigo 72, 

inciso Ill, encaminhamos o presente Processo Administrativo para análise e emissão de 

parecer jurídico quanto à possibilidade de contratação direta por inexigibilidade de 

licitação, referente à locação de imóvel destinado à implantação e funcionamento do 

Aterro Sanitário Municipal. 

Informamos que a presente contratação tem como fundamento legal o artigo 74, inciso V, 

da Lei Federal n° 14.133/2021, em razão da inviabilidade de competição decorrente das 

características específicas do imóvel, cuja localização e condições atendem às 

necessidades da Administração Pública Municipal. 

Segue anexo o Processo Administrativo contendo a solicitação da despesa pela unidade 

requisitante, justificativa da escolha do imóvel, documentação comprobatória do 

proprietário, documentos de habilitação jurídica, fiscal e trabalhista, avaliação da 

compatibilidade do valor da locação, indicação de recursos orçamentários e minuta do 

contrato administrativo, para a devida apreciação. 

Caso o parecer jurídico seja favorável à contratação, solicitamos o encaminhamento da 

manifestação para subsidiar a autoridade competente quanto à autorização da contratação 

Praça Duque de Caixas, 104— Centro — CEP 45.190-000 
Fone (77) 3434-2137 / e-mail: administração@planalto.ba.gov.br 
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direta e adoção das providências necessárias para sua divulgação, conforme dispõe o 

artigo 72, parágrafo único, da Lei Federal n°14.133/2021. 

Sem mais para o momento, aproveitamos a oportunidade para renovar nossos sinceros 

votos de estima e consideração. 

Atenciosamente, 

s acedo Matheu Fonseca 
Agente de Contratação Direta 

Praça Duque de Caixas, 104— Centro — CEP 45.190-000 
Pone (77) 3434-2137 / e-mail: administração@planalto.ba.gov.br 
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PARECER JURÍDICO 

EMENTA: Inexigibilidade de licitação. Loca çãb de 
imóvel rural destinado ao Atem o Sanitário 
Municipal. Art. 74, inciso V, e § S° da Lei n° 
14.133/2021. Lei n° 8.245/1991.. Instrução 
processual regular Singularidade do imóvel e 
inexistência de bem público apto demonstradas. 
Justificativa de preço fundamentada. Cláusula de 
reajuste vinculada ao salário mínimo em 
desacordo com a Súmula Vnculante n° 4 do .STF 
Parecer favorável, condicionado ab, saneamento 
prévio à assinatura do contrato. 

I. DO RELATÓRIO 

Trata-se de solicitação da .Secretaria Municipal de Transporte e Infraestrutura do 

Município de Planalto (BA) quanto à possibilidade de contratação direta, por inexigibilidade 

de licitação, referente ao Processo Administrativo n° 071/2026, autuado como Iriexigibilidade 
nO 034/2026, tendo por objeto a locação de imóvel rural de propriedade da Sra. .Ana Maria 

Loureiro Pereira, CPF n° 246.512.815-91, com área de aproximadamente 10.000 m' inserida 

em propriedade de 154,40 hectares, situada no Povoado de Vereda Nova, zona rural, destinado 

ao funcionamento do Aterro Sanitário Municipal, pelo valor mensal de R$ 4.185,00 e global 

de R$ 50.220,00, com vigência de 12 meses. 

O processo fundamenta-se no art. 74, inciso V, da Lei n° 14.133/2021, que autoriza a 

contratação direta quando as características de instalação e localização tornam, necessária a 

escolha do. imóvel, observados os requisitos do § 5° do mesmo artigo, bem como no art. 72 da 

referida lei quanto à instrução do feito, na Lei n° 8.245/1991 quanto à disciplina locatíciá, na 

Lei n° 12.305/2010 quanto à. destinação .final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos e 

no Decreto Municipal n° 036/2022. 

Alega a autoridade solicitante que o imóvel é utilizado pelo Município há diversos 

exercícios para a mesma finalidade, encontrando-se incorporado à logística de transbordo e 

disposição final de resíduos; que reúne relevo regular, solo estável para tráfego de caminhóes 

compactadores e acesso por estrada vicinal adequada; que a Divisão de Patrimônio, provocada 

pelo Oficio .n° 003/2026, certificou não haver bem público municipal que atenda 

cumulativamente aos requisitos de localização rural. com afastamento sanitário da zona 
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urbana, dimensão compatível, topografia adequada e viabilidade de acesso; e que .a migração 

para nova -área exigiria novo licenciamento ambiental, obras de adaptação e reorganização 

logística. Em suas palavras, a manifestação técnica registra que não foram identificadas, 

alterações nas 'condições do imóvel que comprometam sua utilização ou a .segurança 
R 

ambiental das operações de manejo de resíduos. 

Para reforçar sua motivação, argumenta que a inviabilidade de competição decorre da 

singularidade do bem, único na região a reunir as condições técnicas indispensáveis, e que o 

formalismo licitatório, no caso, não conduziria a ,contratação mais vantajosa., Sústenta ainda 

que, diante da inexistência de mercado imobiliário rural estruturado para essa destinação no 

Município, a justificativa de preço foi construída pelo histórico de contratações do próprio 

ente, com valores de R$ 3.631,00 no exercício 2022/2023 e R$ 4.000,00 no exercício 

nÕ24/2025, chegando-se à proposta de R$ 4.185,00 para 2026, acréscimo de 4,63%, 

compatível com a variação do IGP-M utilizado como parâmetro auxiliar dé atualizaçãb 

monetária. 

Por fim, solicita o exame de legalidade da contratação direta e a manifestação 

conclusiva desta Assessoria Jurídica, para fins de ratificação e publicação do ato pela 

autoridade superior, sustentando a regularidade da instrução, a demonstração da singularidade 

do imóvel, a economicidade do valor proposto e a necessidade de continuidade do serviço 

público essencial de manejo de resíduos sólidos, sem solução de continuidade. 

É o relatório. Passo a opinar: 

H. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

A locação de imóvel pela Administração submete-se a regime híbrido. Aplicam-se as 

regras de direito público quanto à formação da vontade administrativa, à instrução do 

processo, á despesa e ao controle, e as regras da Lei n° 8.245/1991 quanto ao vínculo locatício 

propriatenté dito, no que não conflitarem com a .Lei n° 14.133/202L 

O art. 74, inciso V da Lei n° 14.133/2021 admite a inexigibilidade para aquisição ou 

locação de imóvel cujas características de instalações e de localização tornem necessária sua 

escolha. 0 § 5° condiciona a hipótese a três exigências: avaliação prévia do bem, certificação 
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da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que atendam ao objeto, e justificativa 

cia singularidade do imóvel e da vantagem da contratação: z 

O art. 72 da mesma lei fixa o rito de instrução da contratação direta, exigindo 

documento de formalização da demanda, estimativa de despesa, demonstração de 

compatibilidade com a lei orçamentária, justificativa de preço, razão da escolha dõ contratado, 

minuta contratual e parecer jurídico. O art. 92 enumera as cláusulas necessárias do contrato 

administrativo. No plano fiscal, incide o art. 16 da Lei Complementar n° 101/2000, que exige 

a declaração de adequação orçamentária e financeira do ordenador de despesa. 

Quanto ao reajuste, a Súmula Vinculante n° 4 do Supremo Tribunal Federal veda o uso 

do salário mínimo como indexador de vantagem ou de obrigação pecuniária, vedação 
S 

reforçada pelo art. 7°, inciso IV,. da Constituição Federal e pelo art. 3°,, inciso I, da Lei n° 

8.245/1991, que proíbe expressamente a vinculação do aluguel ao salário mínimõ. 

III. IDA ANÁLISE FÁTICA 

O exame dos autos demonstra instrução completa. Constam o documento de 

formalização da demanda da Secretaria Municipal de Transporte e Infraestrutura, o estudo 

técnico preliminar e o tei nio de referência com delimitação objetiva da necessidade, e o Aviso 

de Procura de Imóvel, que confere publicidade prévia à busca no mercado. a 

A avaliação prévia foi atendida pelo Laudo Técnico de Identificação e Avaliação 

fumado pela arquiteta Thaline Rocha da Silva Lopes, CAU A157942-8, profissional 

habilitada, com vistoria in loco, descrição da área, coordenadas geográficas de latitude 

14,623182 sul e. longitude 40,473486 oeste, exame da vegetação, do relevo, do solo e das 

condições de acesso, e conclusão quanto ao valor locativo. 

A certificação de inexistência de imóveis públicos disponíveis foi produzida pela 

Divisão de Patrimônio, mediante manifestação de Jetro da Silva Soares Rodrigues em 

resposta ao Oficio n° 003/2026, com indicação dos requisitos técnicos cumulativos não 

atendidos pelo patrimônio municipal. O documento é anterior à decisão de contratar, como 

exige o art. 74, 5°, inciso II. 
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A titularidade do imóvel está comprovada pela Matrícula Imobiliária n° 1305 do 

Cartório de Registro de Imóveis e Hipotecas de Poções (BA), em nome da locadora. A 

regularidade fiscal e trabalhista encontra-se demonstrada por certidões emitidas em 10 de 

julho de 2026 e válidas até 6. de janeiro de 2627, entre elas a certidão negativa de débitos 

relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União, a certidão negativa de débitos 

trabalhistas n° 60777799/2026 e a certidão negativa de débitos tributários da Secretaria da 

Fazenda do Estado da Bahia. 

A disponibilidade orçamentária está atestada nos autos. O setor contábil informou a 

existência e a reserva de recursos, com indicação da dotação no órgão 2, secretaria 7000, 

unidade 070001, ação 2.014 e elemento de despesa 3.3.90.36.00. O ordenador de despesa 

firmou :declaração de adequação orçamentária e financeira corn a Lei Orçamentária Anual e de 

compatibïlidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, nos termos 

do art. 16, inciso 11., da Lei Complementar n° 101/2000. 

IV DA ANÁLISE JURÍDICA 

Os três requisitos do art. 74, § 5°, da Lei n° 14.133/2.021 estão atendidos. A avaliação 

prévia existe e foi produzida por profissional habilitada. A inexistência de imóvel público apto 
F 

está certificada pelo setor competente. A singularidade e a vantagem da contratação foram 

justificadas de forma concreta, e não por afirmação genérica. 1

A singularidade, no caso, não decorre de atributo estético ou subjetivo do bem, mas da 

conjugação de localização, licenciamento ambiental já consolidado, aptidão topográfica e 

incorporação operacional ao serviço de limpeza urbana. A substituição do imóvel exigiria 

novo processo de licenciamento, obras de acesso e implantação de infraestrutura, com risco 

concreto de interrupção de serviço público essencial. É esse conjunto que torna a escolha 

necessária, e não apenas conveniente. 

A justificativa de preço é, aceitável. A ausência de mercado imobiliário estruturado 

para imóvel rural destinado a atenro sanitário impede o método comparativo direto de dados 

de mercado previsto na NBR 14.65'3. O recurso ao histórico das contratações do próprio ente, 

atualizado por índice oficial, é método subsidiário legítimo, desde que explicitada a razão da 

inaplicabilidade do método principal, como ocorre nos autos. O acréscimo de 4,63% situa-se 



1 

~ 

f 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO 

ESTADO DA BAHIA £r 
CNPJ/MF 13.858.907/0001-38'

Fraga D•aq€ce de Cax~~:, 104 - Centro - C~? 45.130-€30t3 
Fone 177j-.?434--2137 / e-~taaI: r}i(~pIanaito.ba.grav.br 

em patamar compatível, com a variação inflacionária do período e não configura majoração 

excessiva. 

A minuta contratual contempla as cláusulas necessárias do art. 92 da Lei n° r 
14.f33/2021, incluindo objeto, prazo, preço, forma de, pagamento, obrigações das partas, 

dotação orçamentária, reajuste, hipóteses de extinção e foro. Os campos ainda não 

preenchidos são próprios da minuta e serão completados na formalização dd ajuste, sem 

prejuízo à análise de legalidade. 

Há, contudo, defeito substancial na Cláusula Sexta. Os itens 6.2 e 6.3 preveem a 

atualização automática do aluguel sempre que houver alteração do salário mínimo nacional, 

independentemente de termo aditivo. A cláusula é nula. Viola a Súmula Vinculante n° 4 do 

Supremo Tribunal Fède`ral e o art. 3°, inciso I, da Lei n °  8.245/1991, que proíbe a vinculação 
f 

do aluguel ao salário mínimo. Além disso, conflita com a Cláusula Décima da própria minuta, 

que adota o IPCA como índice de reajuste, e com o termo de referênqia, que fixa 

periodicidade mínima anual. A contradição interna, se mantida, gera insegurança quanto ao 

critério aplicável e abre espaço para pagamento a maior. 

Registro ainda dois pontos formais. 0 item 7.1 da minuta contém erro maferial ao fixar 

o pagamento até o "102 (décimo)" dia útil do mês subsequente. E a procuração pública 

lavrada em 14 de dezembro de 2020 outorga a Antonio Marcos Santos Pereira:poderes para 

representar a proprietária perante .o Cartório de Registro de Imóveis, a Receita Federal, .os 

Correios e comarihias telefônicas, sem conferir poderes para celebrar locaçáo ou receber 

aluguéis. Se a assinatura do contrato couber ao procurador, o instrumento é insuficiente. 

V. DOS RISCOS t 

Mantida a redação atual dos itens 6.2 e 6.3, o Município assume três riscos. 0 

primeiro é a nulidade da cláusula e a consequente insegurança sobre o valòr devido. O 

segundo é o pagamento a maior, com risco de glosa é de responsabilização do ordenados de 

despesa perante o Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia. 0 terceiro é o 

reajuste sem prévia dotação, em afronta ao art. 16 da Lei Complementar n° 101/2000, já que a 

variação do salário mínimo não guarda relação com a previsão orçamentária da despesa. 
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A assinatura do contrato pot procurador sem poderes específicos acarreta ,ineficácia do 

ajuste em relação à proprietária, nos termos do art. 662 do Código Civil, com risco de 

discussão sobre a validade dos pagamentos e sobre a própria posse do imóvel pelo Município. 

Sánados esses pontos antes da assinatura, o risco residual da contratação é baixo. A 

instrução documental é sólida, a motivação técnica é concreta e o preço está justificado por 

método idôneo. 

VI. DA CONCLUSÃO 

Opino pela legalidade da contratação direta por inexigibilidade de licitação, com 

fundamento no art. 74, inciso V,, e § 5°, da Lei n° 14.133/2021, aprovando a minuta contratual 

e recomendando o prosseguimento do feito para ratificação e publicação pela autoridade 

competente, condicionado ao cumprimento dos seguintes itens antes da assinatura do contrato, 

ou apresentação de nota explicativa nos autos pelo Agente de Contratações: 

1. Suprimir os itens 6.2 e 6.3 da Cláusula Sexta da minuta, que vinculam a atualização 

do aluguel ao salário mínimo nacional, prevalecendo exclusivamente o reajuste anual pelo 

IPCA previsto na Cláusula Décima. ~ 

2. Corrigir o item 7.1 da minuta, para que conste o prazo de pagamento até o décimo 

dia útil do mês subsequente ao vencido. ' 

Preencher, na foi tnalização do ajuste,, os campos relativos ao valor mensal e global, 

â qualificação das partes,: ao prazo de vigência e à dotação orçamentária, conforme os dados já 

constantes dos autos. 

4. Colher a assinatura do contrato pela própria proprietária ou, caso represente por 

procurador, juntar instrumento com poderes específicos para celebrar locaçào e receber 

aluguéis. 

5. Padronizar a referência a ao instituto aplicado nos documentos do processo, 

substituindo as menções a dispensa de licitação por inexigibilidade de licitação, com 

indicação do art. 74, inciso V, da Lei n° 14.133/2021. 
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Cumpridos os itens acima, cuja natureza é formal e sanável, o processo estará apto à 

ratificação, à publicação no Diário Oficial e à celebração do contrato, sem necessidade de 

novo retorno 'a esta Assessoria Jurídica. f 

Este é o parecer, SMJ. 

Planalto (BA), 15 .de julho de 2026. 

RonacL 'MoteiT&Botellio 
Assessor Jurídico OAB/BA 15.935 

~ 
~ ~ 
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Processo Administrativo: 071/2026 

OBJETO: Locação de imóvel localizado na Vereda Nova, Zona Rural do Município de 
Planalto/BA, destinado ao funcionamento do Aterro Sanitário, para atender às necessidades da 
Secretaria Municipal de Transporte e Infraestrutura. 

EHTAL DE CHAMAMENTO PÚ~: UCO 

Observacão: A presente inexigibilidade reger-se-á pelas normas contidas na Lei Federal 14.133/2021, publicada no dia 
01.04.2021 no Diário Oficial da União e Decreto Municipal 036/2022. 

Praça Duque de caixas, 104— Centro — CEP 45.190-000 
Fone (77) 3434-2137 / e-mail: administração@planalto.ba.gov.br 



Prefeitura Municipal de Planalto 
%rçaífe~rá •, i de Qgosto de 2026 t3:AnQ X=iV 5 +ì 

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 

0 

~ 
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Acesse o QR Code e tenha acesso a esse diário na íntegra 

I
CERTIFICAÇÃO DIGITAL: OUIWRDMYRTKXQJRGNDA5RU 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO: 071/2026 

INEXIGIBILIDADE Nº 034/2026 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

AVISO DE PROCURA DE IMÓVEL - LOC4Ç1O DE IMÓVEL N.' 007/2026 

O Município de Planalto, Estado da Bahia, por intermédio da Comissão de Contratação, comunica a 
todós os interessados que necessita locar, pelo prazo de 1 (um) ano, prorrogável a critério da 
Administração, um imóvel localizado na Vereda Nova, zona rural .do Município de Planalto/BA, 
destinado ao funcionamento do Aterro Sanitário, visando atender às necessidades da Secretaria 
Municipal de Transporte. e Infraestrutura, nos termos do Edital de Chamamento — Aviso de Procura 
de Imóvel para Locação nº 007/2026, que se' encontra disponível para acesso ao público no Diário 
Oficial do Município. 
Os interessados que possuírem imóvel com as características solicitadas pela Administração deverão 

sst'com encamm ar a proposta a os demais documentos para o e-mail 1ic'sta~rao.píanajto, m ou _ 
entregá-los presencialmente no Departamento de Licitações e Contratos, situado na Praça Duque de 
Caxias, nº 104, Centro, Planalto/BA. 
Eventuais dúvidas poderão ser esclarecidas pelos mesmos canais destinados ao recebimento dás 
propostas. 

Prefeitura Municipal de Planalto/BA, em 11 de agosto de 2026 

Praça Duque de Caixas, 104— Centro — CEP 45.190-000 
Fone (77) 3434-2137 / e-mail: administração@planalto.ba.gov.br 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: OUIWRDMYRTKXQJRGNDA5RU 
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO: ,071/2026 
INEXIGIBILIDADE Nº 034/2026 

EDITAL DE CHAMAMENTO-AVISO DE PROCURA DE IMÓVEL Nº 007/2026 
...-........,......~,..,,.N.~.~-,~~.._.. ~ ..  , 

t 

i 

O' MUNICÍPIO DE Planalto, Estado da Bahia, com sede à Praça Duque de Caxias, Bairro: 
Centro, Cidade: Planalto - Bahia, devidamente inscrito no Cadastro Nacional de Pessdas. 
Jurídicas (CNPJ) sob o nº 13.858.90.7/0001-38,; representado pelo chefe do poder executivo, 
Sr. Cloves Alves Andrade-Brasileiro, agente político, inscrito no Cadastro de Pessoa Física 
(CPF) sob o n° 886.196.725-68 e portador do RG n° 05.659.584-02 SSP/BA, através do Agente 
de .Contratação, designada pela PORTARIA Nº 002/2025 DE 03 DE JANEIRO DE 2025, torna 
público o presente Chamamento Público, disponível na íntegra a todos no site: 

https:4./ laLip. .Ianakc,,ba.gov.br/homep. ge que visa atender o interesse da administração 

pública relativo .a Iocação de imóvel, na cidade de Planai₹o, desde que aténda as 
características e condições mínimas presentes no teor deste documento. 

A presente seleção tem como fundamento o artigo 74, inciso V. da Lei Federal nº 
14.133/2021, visando à identificação de imóvel .localizado na zona rural do Município de 
Planalto/BA, preferencialmente na localidade de Vereda Nova, que atenda às necessidades 
da Administração Pública para funcionamento do Aterro Sanitário, conforme especificações 
cdnstantes no Anexo I. 

Fazem parte integrante do presente Edital: 

ANEXO I — Especificações e Requisitos Mínimos do Imóvel; 

ANEXO II — Modelo de Carta Proposta. 
i 

O Edital encontra-se disponível no Diário Oficial do Município, podendo ser consultado .e 
obtido por meio do endereço eletrônico https://diariaoknalto b mnti.br i amel~ri te 
solicitado pelo e-mail licitacao.planalto.bagnaikcom, ou retirado presencialmente na 
sede da Prefeitura Municipal de Planalto/BA. 

Prazo para entrega das propostas: a partir da data; de publicação do presente Edital, no 
Departamento de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Planalto/BA. Maiores 

Praça Buque de Caixas, 104 —Centro — CEP 45.190-000 
Fone (77) 3434-2137 / e-mail: administração@planaito.ba.gov.br 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: OUIWRDMYR T KXQJRGI4DA5RU 
Esta, ediçâo encontra-se no site official deste ente. 
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informações poderãó ser obtidas pelo telefone (77) 3434-2137, no horário das 08h00 às 
12h00, conforme disposto no item 6.1 deste Edital. 

--_ ,v-
1. OBJETO: ' 

4.. "S.y.G

Locação de imóvel localizado na Vereda Nova, Zona Rural do Município de Planalto/BA, 
destinado ao funcionamento do Aterro Sanitário, para atender às necessida.de's da Secretaria 

Municipal de Transporte e Infraestrutura. 

••Mfl ~~ .. ~,»,~ ;.•Z. ,-..,:,..,.,.. 
2. OBJETI]!b: 

2.1. O objetivo deste documento é fornecer subsídios para definição das regras do Aviso de 
Prócura de Imóvel nº 007/2026,, destinado à seleção de imóvel adequado pára 
funcionamento do Aterro Sanitário, visando atender às necessidades da Secretaria Municipal 
de Transpórte e Infraestrutura do Município de Planalto/BA. 

2.2. As especificações contidas neste Edital estabelecem as características e exigências 

mínimas que o. imóvel deverá atender para a finalidade pretendida, não limitando a 
apresentação de propostas que ofereçam condições superiores às exigidas pela 
Administração, desde que compatíveis com o interesse público e com a destinação para 
funcionamento do Aterro Sanitário. 

s...,, . ~~>•~v~.~~,~~,~.ti~~~,~,.~~..--.. 
3. DA DESTINAÇACi PÓ IIl71OVEL 

.,º5, .r n ..-

t. li 
3.1.O imóvel objeto da presente seleção deverá estar localizado na Vereda Nova, zona rural 
do Município de Planal₹o/BA; destinando-se ao funcionamento do Aterro Sanitário, para 
atender às necessidades da Secretaria Municipal de Transporte e Infraestrutura, observadas 
as condições, características e especificações constantes neste Edital e em seus anexos. 

3.2.O prazo da locação será de 1 (um) ano, contado da assinatura do contrato, podendo ser 
prorrogado,, por interesse da Administração, nas hipóteses e condições previstas na Lei 
Federal nº 14.133/2021. 

:.n.+~.•,.-,.,.e~.. ,~.,.~..,.~...,r~..,:..-»xW.«an..w ~,...,r~-,c::.- na~.,mv,-.rn.;~, ...-r+ssa«M..--~.. c,-...wrr.~.,«..ne.-..•„.+^+I•~R-l~w•e 

4. DOS REQUISITOSl1/iChPdItVIOS NECESSAftlOS AO IMQ.VELr 
..1. s.... .=.c Me>z.. .,Po.a. ,sa trw..xa.~ ,a'eu5 ..ssz.m:-,  xaw..eaa.,_#Aa-.,xi.3S . . ...a. c.a .Ot-...rr...1~.. 

4.1. O imóvel deverá atender ou ser adequado às especificações constantes nos Anexos 
deste Edital de Aviso. 

Praça Duque de Caixas, 104— Centro — CEP 45.190-000 
Fone (77) 3434-2137 / e-mail: administração@planalto.ba áov.br 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: OUIWRDMYRTKXQJRGNDASRU 
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 
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5_ DAS CONDIÇÕES DÉ PARTICIPAÇÃO: " 

5.1. Poderão participar deste chamamento público as pessoas físicas ou jurídicas que sejam 
proprietárias, possuidoras ou legítimas detentoras de direitos sobre o imóvel ofertado, 
desde que atendam às condições estabelecidas neste Edital e em seus anexos. - 

5.2. Não poderão participar deste certame: 

a,) aqueles impedidos de licitar e contratar com a Administração Pública; na forma da 
legislação vigente; 

b) aqueles que não atenderem às condições estabelecidas neste Edital e em seus anexos; 

c) pessoas estrangeiras que não possuam representação legal no Brasil com poderes 
expressos para 'receber citação e responder administrativa ou judicialmente; f 

x 

d) aqueles que, se enquadrarem nas hipóteses de vedação previstas no art. '14 da Lei Federal 
nº 14.133/2021; 

e) pessoas jurídicas que se encontrem em processo de falência, recuperação judicial, 
concurso de credores, dissolução ou liquidação, quando tais circunstâncias comprometerem 
a regular execução da futura contratação; I 

f) pessoa física ou pessoa jurídica cujo administrador, sócio ou representante legal possua 
vínculo de parentesco com: 

f.1. detentor de cango em comissão ou função de confiança que atue na área responsável 
pela demanda ou pela contratação, ou autoridade hierarquicamente superior no âmbito do 
órgão contratante, observadas as hipóteses de impedimento e conflito de interesses 
previstas na legislação vigente. 

6. DÕ'VLILÕiLd)Á'LoGAÇÃ'd 

6.1. '0 valor da proposta para locação do imóvel deverá ser compatível com os preços praticados no 
mercado imobiliário da região. Após a análise das propostas apresentadas e da verificação do 
atendimento às especificações constantes deste Edital, o imóvel de interesse da Administração será 
submetido à avaliação técnica, visando aferir a compatibilidade do valor ofertado com o valor de 
mercado, bem como verificar suas características físicas, estado de conservação, condições de 
utilização e adequação às necessidades da Administração. 
A avaliação será realizada por profissional ou comissão técnica designada pelo Município, 

Praça Duque de Caixas, 104— Centro — CEP 45.190-000 
Fone (77)3434-2137/ e-mail: administração r~planalto.ba.gov.br 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: OUIWRDMYRTKXQJRGNDA5RU 
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 
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Ao Departamento de Licitações do Município de 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO 
ESTADO DA BAHIA 
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observando-se o disposto no art. 74', inciso V, e § 5, da Lei Federal 'na 14.133/2021, especialmente 
quanto à avaliação prévia do imóvel, do seu estado de conservação, dos custos de eventuais 
adaptações indispensáveis à utilização pretendida e do prazo de amortização dos investimentos, 
quando aplicável. 

, w•-m as•c,ar.cx.*cxt^z. .:.~aosx,-<brmv;<w--~ r 2%" C' CC*Wtt  r-' 

~ x DA APRESEN.TAÇÃO.: DA.P1?OPOSTA. 
.+.e ..t ,.._,..:z...,.,.,.m.nw..v.a- - - ... 

M 

—...*. s.....wr _ , ._~....a..r: 

7.1. Os interessados em participar da presente seleção .deverão encaminhar a proposta e ós 
documentos de habilitação em envelope devidamente fechado e lacrado, contendo os 
documentos relativos ao imóvel ofertado, acompanhados dos seguintes documentos: 

a) Proposta Comercial, conforme, modelo constante do Anexo II deste Edital; 
'b) Documentação de habilitação prevista neste Edital; 
c) Documentação comprobatória da propriedade, posse ou legitimidade para locação do 
imóvel, bem como os demais documentos exigidos neste instrumento convocatório. 

7'.2. Os documentos relativos à proposta e à habilitação, serão recebidos, em prazo 
improrrogável, 'a partir da data de publicação deste Edital, das 08h00 às 12h00, no 
Departamento de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Planalto/BA, situado no 
endereço constante do preâmbulo deste Edital, podendo ser entregues pessoalmente ou 
encaminhados tempestivamente por via postal, em envelope devidamente lacrado e 
identificado na forma estabelecida neste Edital. 

r 
ti Planalto/ BA 

Edital de Chamamento- Aviso de Procura de imóvel 

nº 007/2026 Proposta de Locação de Imóvel 

S 

7.3. Não será considerada a proposta protocolizada após a data e o horário estabelecidos 
neste Edital. 

7.4. Até a data e o horário fixados para apresentação das propostas, o interessado poderá 
substituir ou retirar a proposta anteriormente protocolizada. 

7.5. A proposta deverá ser apresentada sem emendas, rasuras, entrelinhas ou quaisquer 
vícios que comprometam sua clareza ou autenticidade. 

Praça Duque de Caixas, 104— Centro — CEP 45.190-000 
Fone (77) 3434-2137 / e-mail: administraçãoCpianalto.ba.gov.br 

 ~
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7.6. A proposta deverá estar devidamente assinada pelo proprietário do imóvel ou por seu 
representante legal, mediante apresentação de instrumento que comprove os respectivos 
poderes. 

7.7. A apresentação da p oposta implica a plena aceitação, pelo proponente, de todas as 
condições estabelecidas neste Edital e em seus anexos. 

7.8. O valor ofertado corresponderá exclusivamente ao valor mensal da locação do imóvel, 
devendo contemplar iodas as despesas inerentes à disponibilização do bem para a 
Administração, não sendo admitida a cobrança posterior de valores adicionais, ressalvadas 
as hipóteses expressamente previstas no futuro contrato. 

79. Caso o imóvel esteja sujeito ao pagamento de taxa condominial ou outro encargo 
periódico, tal informação deverá constar expressamente da proposta, acompanhada da 
discriminação das despesas e dos respectivos valores. 

7.10. Serão desclassificadas as propostas que: 

a) não atenderem às exigências deste Edital; 

p) ofertarem imóvel incompatível com as especificações técnicas constantes do Anexo I; 

c) apresentarem valor incompatível com os preços de mercado, conforme avaliação técnica 
promovida pela Administração; 

d) apresentarem imóvel que não atenda às necessidades da Administração quanto' à 
localização, condições de acesso, características físicas e demais requisitos indispensáveis 
ao funcionamento do Aterro Sanitário. 

7.11. A proposta deverá ser- instruída, no mínimo, com os seguintes documentos: 

a) identificação do proponente, contendo nome completo ou razão social, CPF ou CNQJ, 
endereço, telefone e endereço eletrônico para contato; 
b), descrição detalhada do imóvel, indicando sua localização .na Vereda Nova, zona rural do 
Município de Planalto/BA, área total, confrontações, condições de acesso, benfeitorias 
existentes e demais características relevantes; i
c) matrícula atualizada expedida pelo Cartório de Registro de imóveis competente ou. outro 
documento hábil que comprove a propriedade, posse legítima ou disponibilidade do imóvel 
para locação; 

Praça Duque de Caixas, 104— Centro — CEP 45.190-000 
Fone (77) 3434-2137/ e-mail: administração@planalto.ba.gov.br 
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d) cópia do documento de identidade e CPF do proprietário, quando pessoa física, ou 
contrato social atualizadó e comprovante de inscrição no CNPJ, quando pessoa jurídica; ` 
e} certidão atualizada de ônus reais ou documento equivalente, quando aplicável; 
f} comprovante de regularidade dos tributos incidentes sobre o imóvel, quando houver; 
g} Certificado de Cadastro de Imóvel Rural — CCIR e comprovante de regularidade do 

Imposto sobre a Proprïed'ade Territorial Rural — ITR, quando exigíveis; 

h`) instrumento de procuração ou documento de representação, quando a proposta for 
apresentada por procurador ou representante legal; 
i) valor mensal proposto para a locação; 

j) fotografias atuais do imóvel; 

k) declaração do proponente de que o imóvel será disponibilizado livre e desembaraçado 

de quaisquer ônus que impeçam sua utilização pela Administração e em condições de 

atender à finalidade prevista neste Edital. 

.~...~.~ .~~~.,~...n,~•Y~;~~k.<...~.r..,~.~.......~ 
8. DA ABERTÜRA,DA"PRÕPOSTA: Y 
,.o,

8.1. Os envelopes contendo as propostas e os documentos de habilitação serão recebidos e 

abertos pela Comissão de Contratação, em sessão pública a ser realizada no Departamento 
de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Planalto/BA, na data e horário previstos 
no preâmbulo deste Edital, oportunidade em que será realizada a conferência da 
documentação apresentada pelos interessados. 

8.2. Será facultada aos proponentes ou aos seus representantes legais a presença na sessão 
pública de abertura dos envelopes. 

8.3. Da sessão será lavrada ata circunstanciada, na qual serão registrados todos os 'atos 
praticados, as propostas recebidas, os documentòs apresentados e as dentais ocorrências 
relevantes, devendo ser assinada pelos membros. .da Comissão de Contratação e pelos 
representantes dos proponentes que estiverem presentes. 

8.4. Encerrada a sessão de abertura, a Comissão de Contratação encaminhará a 
documentação à Comissão de Avaliação de Imóveis ou ao profissional técnico oficialmente 
designado pela Administração para elaboração do Laudo Técnico de Avaliação, destinado a 
verificar se o, imóvel ofertado atende às. necessidades da Administração quanto à localização, 

características físicas, condições de utilização e demais requisitos técnicos, bem como aferir 
a compatibilidade do valor proposto com os preços praticados no mercado imobiliário, em 
observância ao disposto no art. 74, inciso V, e § 5, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Praça Duque de Caixas, 104— Centro — CEP 45.190-000 
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9 DAAVAlIÁÇAfl DÓS;!(~Ï0'.tEIS: , ~ 
....,.~....~....~...~,....~,.a,~~,.~..n,~«~..r..,~......»,..~...,.,... .— ---...........,. 

9.1. As propostas e os documentos de habilitação apresentados em atendimento ao 
presente Edital serão analisados pela Comissão de Contratação e pela Comissão de Avaliação 
de ,Imóveis, ou por profissional técnico oficialmente designado pela Administração, 
observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e da regulamentação municipal 
vigente. 

9.2. A análise- d'as propostas compreenderá as seguintes etapas: 

a) Análise documentàl, destinada à verificação do atendimento às exigências previstas neste 
Edital, incluindo a documentação de habilitação e a documentação relativa ao imóvel 
ofertado, de caráter eliminatório; 

b) Avaliação técnica do imóvel, destinada a verificar se o imóvel atende às especificaç&és 
mínimas estabelecidas neste Edital, especialmente quanto à localização, área, características 
físicas, condições de acesso, estado de conservação e demais requisitos necessários ao 
funcionamento do Aterro Sanitário; 

c) Vistoria técnica, a ser realizada pela Comissão de Avaliação de Imóveis ou por profissional 
técnico designado, com o objetivo de confirmar as informações constantes da proposta, 
verificar as condições reais do imóvel e subsidiar a elaboração do Laudo Técnico de 
Avaliação; 

d) Avaliação mercadológica, destinada à verificação da compatibilidade do valor proposto 
com os preços praticados no mercado imobiliário, mediante elaboração do respectivo Laudo 
Técnico de Avaliação, nos termos do art. 74, inciso'V, e § 5º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

9.3. Concluídas as avaliações, a Comissão de Avaliação de Imóveis ou o profissional técnico 
designado elaborará Laudo Técnico de Avaliação circunstanciado, contendo a análise das 
características do imóvel, sua adequação às necessidades da Administração e a conclusão 
quanto à compatibilidade do valor ofertado com o mercado, encaminhando-o à Comissão de 
Contratação para prosseguimento do processo administrativo. 

9.4. Recebido o Laudo Técnico de Avaliação, a Comissão de Contratação promoverá a análise 
final da documentação, divulgará o resultado do chamamento e adotará as providências 
necessárias ao prosseguimento do processo de contratação por inexigibilidade de licitação, 
observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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10. DA VAl ÌDADE,DA PROPOSTA 
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10.1 A validade da proposta de preços deverá ser de, no mínimo, 1 (um)' ano, contados da 
data de entrega no Departamento de Licitações. A ausência do prazo na proposta pressupõe 
o' prazo mínimo de 60 (sessenta dias). 

'M;' 
rsnv..."~p„, ,̂ >.3c,.,ov.~qs.v.x,~+:a-a,~,•awge-~,... ,,R...>..,~arxaMr am.w„~e 

" '
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i~a~ ~ 11. DO 000ÁL DE,E1tTRá`GA É ABERTURA DASPROPOSTAS, 

x.nmrc+.~azs~aa...kSa^~ 

11.1. As propostas e os documentos de habilitação deverão ser protocolizados' no ' 
Departamento de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Planalto/BA, situado na 
Praça 'Duque de Caxias, nº 104, Centro, Planalto/BA, dentro do prazo estabelecido no 
preâmbulo deste Edital. Informações adicionais poderão ser obtidas pelo telefone (77) 3'434-
2137, no horário das 08h00 às 12h00. 

11.2. Encerrado o prazo para apresentação das propostas, a documentação `será analisada 
pela Comissão de Contratação e pela Comissão de Avaliação de Imóveis ou por profissional. 
técnico designado, que verificarão o atendimento às exigências deste Edital,, a 'adequação do 
imóvel às necessidades da Administração e a compatibilidade do valor proposto com o 
mercado, elaborando os respectivos pareceres técnicos para subsidiar a decisão da 
autoridade competente. 

11.3. 'Concluída a instrução do processo administrativo e atendidos os requisitos previstos no 
art. 74, inciso V, e § 59, da Lei Federal nº 14.133/2021, o ,procedimento será submetido à , 
autoridade competente para homologação do chamamento e adoção das providências 
necessárias à formalização da contratação por inexigibilidade de licitação. 

11.4. A documentação poderá, ainda, ser encaminhada para o endereço eletrônico 
licitacao.planalto.ba(«~gmail.com, observado o prazo fixado neste Edital, devendo os 
arquivos estar legíveis e conter toda a documentação exigida. 

».><-. ,,. <~ a.'......-... ~. , ,. ~ _. 
. 12. DA HABÍLITAÇÃO 

iw..w.,su> .nb¿. +. ... k 

- •. ., ...~ 

12.1. Será considerado habilitado o proponente que atender integralmente às exigências 
deste Edital e cujo imóvel ofertado seja considerado apto pela Comissão de Avaliação de 
Imóveis ou por profissional técnico designado pela Administração, mediante emissão de 
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Laudo Técnico de Avaliação favorável', observada a posterior homologação do procedimento 
pela autoridade competente. 

12.2. A habilitação do proponente e a aprovação do imóvel não geram, por si sós, direito à 
contratação, nem obrigam à Administração Municipal a celebrar o contrato de locação, que 
dependerá da conveniência e oportunidade administrativas, da disponibilidade orçamentária 
e da conclusão do processo de inexigibilidade de licitação, na forma da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

12.3. Todas as despesas decorrentes da elaboração da proposta, obtenção de documentos, 
certidões, laudos, autenticações, deslocamentos e demais custos necessários à participação 
neste chamamento correrão exclusivamente por conta do proponente, não cabepdo 
qualquer espécie de reembolso por parte do 'Município de Planalto/BA. 

12.4. A participação, neste procedimento e a apresentação de proposta não geram direito à 
indenização ou ressarcimento de qualquer natureza, independentemente do resultado do 
chamamento. 

12.5'. O proponente classificado em primeiro lugar deverá apresentar, quando solicitado pela 
Administração, os documentos complementares necessários à formalização da contratação, 
bem como quaisquer outros documentos que se mostrarem, indispensáveis à instrução do 
processo administrativo de inexigibilidade de licitação e à celebração do contrato de 
locação. 

12.5.1. Documentos do proprietário do imóvel: 

PESSOA FÍSICA PESSOA JURÍDICA 

Documento oficial de identificação 'e Cadastro 
de Pessoa Física; 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica (CNPJ); 

Prova .de regularidade para com a Fazenda 
Municipal relativo ao domicílio ou sede da 
empresa 

Prova de regularidade para com a Fazenda 
Estadual; 

Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social 
(ou similar) em vigor, devidamente 
registrado, acompanhado de documentos de 
eleições de seus administradores
Prova de regularidade para com a Fazenda 
Estadual; 

Certidão negativa de débitos relativos aos Prova de regularidade para com a Fazenda 
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tributos federais.e à dívida ativa da união; Municipal relativo ao~domicílio ou sede da 
empresa 

Prova de inexistência de débitos inadimplidos 
perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva 

com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 12 de 
maio de 1943; 

Prova de inscrição no cadastro de 
contribuintes (municipal ou, estadual), l 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 

Çertidão de Casamento (quando houver), RG 
e CPF do(s) proprietário(s) — procuração do 
conjugue se houver necessidade; 

Certidão negativa de débitos relativos tos ; 
tributos federais e à dívida ativa da união; l 

Prova de regularidade relativa do Fundo de 
Garantia por Tempo de ,Serviço (FGTS),. 
mediante a apresentação do Certificado de I 

Regularidade do FGTS/CRF; 

Prova de inexistência de débitos inadimplidos 
perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva { 
com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943; 

12.5.2. Documentos do imóvel: 

DOCUMENTOS DO IMOVEL 

Certidão de inteiro teor; 

Cadastro do IPTU; 

Escritura, contrato de compra e venda, ou similar; 

Fotos do Imóvel; 

Registro coma Coelba; 

Registro com a Embasa; 

Certidão Negativa Imobiliária de Débitos; 
.. .M..~.. x.~..~.M... 

.•..a-..rn•-+w,w+.'r-+-v 

[13t DAS VISITAS E INFQRMÀÇÕES 
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13.1. O Município de Planalto/BA, por intermédio da Comissão de Contratação, da Comissão 
de Avaliação de Imóveis ou de profissional técnico oficialmente designado, reserva-se o 
direito de realizar vistoria no imóvel ofertado, bem como solicitar esclarecimentos; 
informações e documentos complementares que julgar necessários à adequada instrução do 

processo administrativo. 

13.2. Para esse fim, o proponente deverá informar, na proposta, telefone, endereço 
eletrônico e nome da pessoa responsável pelo contato, comprometendo-se a prestar todas 

ás informações necessárias e a franquear o acesso ao imóvel para realização das vistorias e 

avaliações técnicas, sempre que solicitado pela Administração. 

ny~.~~y~ ~~,.~~,,~a~wr ~,~,r«~~....~~wrar-+■r~.t.~a~.0 

14. DA ESCOLHA DÒ IMOVEL~
.a.~s,.,~«„~.,,~M~.~,~s~~.....~.z..A.,...a...e...,~......_ ~ ~ r

14.1. O presente chamamento Público não gera para o Município de Planaltd/BA a 

obrigação de celebrar contrato de locação com qualquer dos proponentes, nem assegura 

direito à contratação ou à indenização de qualquer natureza. 

14.2. A eventual contratação dependerá d'a conclusão do processo administrativo, da 

comprovação de que o imóvel ofertado atende às necessidades da Administração quanto à 
lócalização, características, condições d'e utilização e compatibilidade do valor proposto com 
os preços praticados 'no mercado, observados os requisitos previstos no art. 74, inciso V. e § 

5º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

14.3. O Município de Planalto/BA reserva-se o direito de revogar, anular ou encerrar o 

presente Chamamento Público, no todo ou em parte, por razões de interesse público 

devidamente motivadas, por ilegalidade ou por conveniência e oportunidade 

administrativas, sem que disso decorra qualquer direito à indenizaçãó ou ressarcimento aos 

participantes. 

:wm~çsra[.a.a:r.nfr-a,.,~w,a:~*ts~+ww~.c.~-r-~•Cr4as~,,r-»4,rv .,-.......H-.«s.u.~~-,.na~n<m.e~r,v-~»„'~~."~p! R' 

15: DA CONTRATAÇÃO 'EM.CASO DE APROVEITAMENTO DO AVISO DE PRL3Gl1Rk° 
~,.~.w•i~:.~«..~..~.~.~.~~,;~.~..~.~~.-s«~.,~u.~~~=..<M..~..~.^.~,.,~,,,..~x,~,..:.~..~x.~_~..~....k:.w., ~s,:.~.~~:~a~~~~<. . 

15.1. Encerrado o procedimento de chamamento público e concluídas as avaliações técnica 

e mercadológica, a Comissão de Contratação instruirá o processo administrativo com bs 

documentos pertinentes, visando à formalização da contratação, observadas as disposições 

da, 'Lei Federal nº 14.133/2021. 

15.2. Verificado que o imóvel selecionado possui características de localização, dimensão, 
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condições de 'utilização e demais atributos que tornam sua escolha necessária ao 
atendimento das necessidades da Administração, bem como comprovada a compatibilidade 

do valor da locação com os preços praticados no mercado e a'inexistência de imóvel público 
disponível para atendimento da demanda, poderá ser adotada a contratação direta por 

inexigibilidade de'licítação, com fundamento no art. 74, inciso V. e § 5º, da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

15.3. A existência de outras propostas ou de outros imóveis, ofertados não impedes a 

contratação por inexigibilidade, desde que fique tecnicamente demonstrado, por meio de 
justificativa fundamentada e Laudo Técnico de Avaliação, que o imóvel selecionado é o único 

que aténde de forma adequada às necessidades 'específicas da Administração Pública, em 
conformidade com o disposto no art. 74, inciso V,, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

15.4. A celebração do contrato ficará condicionada à conclusão do processo administrative, 

à emissão do parecer jurídico, à autorização da autoridade competente, à ratificação da 

inexigibilidade de licitação e ao atendimento dos demais requisitos legais aplicáveis. 

15.5'. Após a assinatura do contrato, o imóvel deverá ser disponibilizado à Administração no 

prazo estabelecido no instrumento contratual;, em condições de atender à finalidade 

prevista neste Edital, ressalvadas as adaptações eventualmente pactuadas entre as partes. 

p 16; DO RECEBIMENTO DO IMÓVEL 

16.1. O recebimento do imóvel pela Administração dar-se-á mediante a entrega das chaves e 
a lavratura do Termo de Vistoria e Recebimento, elaborado por servidores ou comissão 
designada pela Administração, no qual serão registradas as condições físicas do imóvel, seu 
estado de conservação, a conformidade com as especificações previstas neste Edital e no 
contrato, bem como outras informações consideradas relevantes, podendo o termo ser 
instruído com registro fotográfico. 

16.2. Constatada, durante a vistoria, qualquer desconformidade em relação às condições 

exigidas neste Edital ou no contrato, o locador será notificado para promover as adequações 
necessárias no prazo fixado pela Administração, sem prejuízo da aplicação das medidas 
contratuais cabíveis. 

16.3. O recebimento do imóvel não afasta a responsabilidade .do locador por vícios ocultos, 
defeitos preexistentes ou qualquer irregularidade que venha a ser constatada durante a 
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vigência do contrato, observadas as disposições da Lei Federai nº 14.133/2021, da Lei nº 
8.2'45/1991 (Lei do Inquilinato) e das cláusulas contratuais. 

í17.. DASYBEIVFÈITORlAS' f GO~ISERVA ~.,.-,ÇÃO: 
.... r•.•., . . ..~ .. -, . . _. . . . .. ►., 

.,~ 
.. .,......-.,.... t -. _.,.aa...,....«..

17.1. O Município poderá realizar no imóvel as adaptações e benfeitorias necessárias ao 
adequado funcionamento do Aterro Sanitário, mediante prévia comunicação ao locador, 
observadas as disposições contratuais e a legislação aplicável. 

17.2. As benfeitorias necessárias realizadas pelo Município serão indenizáveis, na forma da 
Lei nº 8.245/1991 e das cláusulas 'contratuais. As benfeitorias úteis somente serão 
indenizáveis quando previamente autorizadas, por escrito, pelo locador. 

17.3. As benfeitorias voluptuárias e os bens removíveis incorporados pelo Município 
poderão ser retirados ao término da locação, desde que sua remoção não cause danos à 
estrutura do imóvel, ressalvadas as disposições contratuais em sentido diverso. 

17.4. Encerrada a vigência do contrato, o imóvel será restituído ao locador nas condições em 
que foi recebido, ressalvados os desgastes naturais decorrentes do uso regular, bem como 
as benfeitorias incorporadas na forma da legislação e do contrato. 

17.5. As condições do imóvel no início e ao término da locação serão comprovadas mediante 
Termo de Vistoria, acompanhado, .sempre que possível, de registro fotográfico, o qual 
integrará o contrato para todos os fins de direito. 

~~ W~~..~.•~~_~m.~~~x~.-~:~M:w.~...w.k.R.~ 
7.8:.DA~DIVUCGÁÇAO DÓ RÈSÜLTADO 

18.1. O resultado do presente Chamamento Público será publicado no Diário Oficial do 
Município de Planalto/BA, contendo a identificação do imóvel selecionado, quando houver, 
bem como o resultado da análise das propostas apresentadas. 

18.2. Após a publicação do resultado, o proprietário .do imóvel selecionado ou seu 
representante legal poderá ser convocado para apresentação de documentos 
complementares, quando necessários, e para a prática dos atos indispensáveis à 
formalização do processo de inexigibilidadé de licitação e à celebração do contrato de 
locação, observadas as disposições dá Lei Federal nº 14.133/2021. 
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18.3. Caso nenhuma das propostas apresentadas atenda às necessidades da Administração 
Pública ou aos requisitos estabelecidos neste Edital, o Município declarará o chamamento 
público fracassado, mediante publicação no Diário Oficial do Município, podendo promover 
novo procedimento' ou adotar outra solução administrativa legalmente cabível, 

' + ~~.ye..-m~-.e.,.r . ; r. r~ ï.,t.*E,fl , z<M

~ 19..`DA:CONSERVAÇÃO:E, DEVOLUÇÃO. DTOIMOVEL ~ 
. , _......<..e.,., 

19.1. O Município, na qualidade de locatário, obriga-se a conservar o imóvel durante a 
vigência da locação e a devolvê-lo ao locador ao término do contrato, nas, mesmas 
condições em que o recebeu, ressalvados os desgastes naturais decorrentes do uso nornïal 

e as benfeitorias regularmente incorporadas ao imóvel, conforme Termo de Vistoria Inicial, 
que integrará o contrato para todos os'fins de direito. 1 

19.2. Encerrada a locação, será realizada vistoria conjunta entre as partes para verificação 
das condições do imóvel, mediante lavratura de Termo de Vistoria Final. ' 

19.3. Constatada a necessidade de reparos decorrentes de danos imputáveis ao Município, 
estes poderão ser executados pela Administração antes da devolução do imóvel ou, 
mediante concordância entre as partes, convertidos' em indenização correspondente, 
quando essa solução se mostrar mais vantajosa' ao interesse público. 

19.4. A devoluçãd do imóvel implicará a entrega das chaves ao locador ou ao seu 
representante legal, ocasião em que cessarão as obrigações do Município relativas ao 
pagamento dos aluguéis, e demais encargos contratuais, observadas as disposições 
previstas no contrato de locação. 

20: DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
,  —.». ~ A. — > ~ W.— ..,—y a . rl 

As despesas decorrentes 'da futura contratação correrão à conta das dotações orçamentárias 
consignadas no orçamento vigente do Município de Planalto/BA. 

A indicação da dotação orçamentária, específica, bem como a comprovação .da existência de 
disponibilidade orçamentária para fazer face às despesas decorrentes da contratação,. 
constará do Parecer do Setor de Contabilidade, o qual integra e 'permanecerá acostado aos 
autos 'do respectivo Processo Administrativo, em atendimento às disposições da Lei Federal 
nº 14.133/2021. 
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21. .DAS IMPUGNAÇÕES E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO;. ~ 

a~«.,..,...~«~<~~.,..~..~.....~~.;.,... • , .,~.<..~.,~ ~.,~,....,.,>,..R~.,.,.<,~.....z,~~,~...~....:......:~,  ~ .. . _ . .~ .. _ . , ~" ; 

21.1. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos deste Edital até 02 (dois) dias úteis antes 
da data fixada para o recebimento das propostas, mediante requerimento devidamente 
fundamentado. 

21.2. A impugnação poderá ser apresentada por meio eletrônico, através; do e-mail 
licitacao.planalto.ba@gmaiLcom, ou protocolizada presencialmente no Departamento de 
Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Planalto/BA, no endereço constante do 
preâmbulo deste Edital. 

21.3. Caberá à Comissão :de Contratação analisar e decidir sobre a impugnação no prazo de 
até 01 (um) dia útil, contado da data de seu recebimento. 

21.4. Caso a impugnação seja acolhida e resulte em alteração das condições deste Edital que 
possa influenciar a apresentação das propostas, será promovida a republicação do 
instrumento convocatório e a reabertura do prazo para apresentação das propostas, quando 
necessária. 

21.5. Os pedidos de esclarecimentos relativos a este Chamamento Público deverão ser 
encaminhados à Comissão de Contratação até 02 (dois) dias úteis antes da data prevista 
para o recebimento das propostas, por meio do e-mail licitacao.pianalto.ba@gmaiLcom. 'ou 
mediante protocolo no Departamento de Licitações e Contratos da. Prefeitura Municipal de 
Planalto/BA. 

21.6. As respostas às impugnações e aos pedidos de esclarecimentos, quando implicaram 
alteração do Edital ou forem de interesse geral, serão divulgadas no Diário Oficial do 
Município de Planalto/BA e passarão a integrar este Edital para todos os fins. 

DISPOSIÇÕES GERAIS: 
....._.~.~~...~.«, .~.,~.,...ra~.x_..,.~..,~,~.~ ,...c,..a...-,.....—.,..~..._.....~...L..a.w+w...w..~,.:.c~.k =.~Tn

22.1. Todas as referências de tempo constantes deste Edital observarão o horário oficial de 
Brasília/DF. 

22.2.. A participação dos interessados no presente Chamamento Público não gera qualquer 
direito à contratação, tampouco obriga a Administração Pública à celebração de contrato de 
locação. 

22.3. A eventual contratação do imóvel ficará condicionada ao atendimento dos requisitos 
previstos neste Edital, à conclusão do processo administrativo, à comprovação da hipótese 
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de inexigibilldade de licitação prevista no art. 74, inciso V. e § 5, da Lei Federal nº 
14.133/2021, bem como à conveniência e oportunidade da Administração. 

22.4. Os proponentes são responsáveis por todos os custos decorrentes "da elaboração_ e 
apresentação de suas propostas, documentos e demais elementos exigidos neste Edital, não 
cabendo ao Município qualquer obrigação de ressarcimento, independentemente 'do 
resultado do Chamamento Público. 

22.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á ó do vencimento, considerando-se apenas os dias de expediente na Pre₹eitUra 

Municipal de Planalto/BA. 

22.6. O desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a 
compreensão da proposta, a verificação da habilitação ou a finalidade do procedimento 
poderá ser relevado pela Comissão de Contratação, mediante decisão fundamentada, 
observados os princípios da legalidade, da isonomia, da razoabilidade, da proporcionalidade 
e. do interesse público. 

1 

22.7. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Contratação, .observadas ,as 
disposições da Lei Federal nº 14..133/2021, da Lei nº 8.245/1991, no que couber, e demais 
normas aplicáveis'. 

22.8. Fica eleito o Foro da Comarca de Planalto, Estado da Bahia, para dirimir quaisqúer 
controvérsias oriundas deste Edital ou da futura contratação, renunciando as partes a 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

22.9. O presente Edital e seus anexos encontram-se disponíveis, na íntegra, no Diário Oficial 
do Município de Planalto/BA, no endereço eletrônico 
https://diario.planalto.ba.gov.br/homepage, podendo também ser consultados no 
Departamento de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Planalto/BA, durante 'os 
dias úteis, no horário. das 08h00 às 12h00, oportunidade em que os autos do processo 
administrativo permanecerão à disposição dos interessados para consulta, observadas as 
normas de acesso à informação e a legislação aplicável. 

Planalto /BA, 11 de agosto de 2026. 

Matheus Macedo Fonseca 
Agente de Contratação Direta 
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ANEXO 1~- ESPÈCIFICAÇQES E REQUISITOS M(NIMOS DO IMÓVEl~ 

I

(AS ESPECIFICAÇÕES E REQUISITOS ABAIXO SÃO GENÉRICAS, DEVENDO SER ADAPTADA A 
REALIDADE —PODEM SER RETIRADAS EM 'SUA TOTALIDADE.) 

TERMO DE REFERÊNCIA 
Órgão responsável: Secretaria Municipal de Infraestrutura e Transporte. 

,. r.....~,.~,.. L. 

1)1., Locação de imóvel localizado na Vereda Nova, Zona Rural do Município de Planalto/BA, 
destinado ao funcionamento do Aterro Sanitário, para atender às necessidades da Secretaria 
Municipal de Transporte e Infraestrutura. 

*2 '~.i15Tli'ÏÇATIV, . ~~ 

2.1. A presente contratação tem por objeto a locação de imóvel localizado na Vereda Nova, 
zona rural do Município de Planalto/BA, destinado ao funcionamento do Aterro. Sanitário, 
para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Transporte e Infraestrutura. 

2'.2. A locação do referido imóvel justifica-se pela necessidade de disponibilizar área 
adequada para a destinação final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos 
provenientes dos serviços de limpeza urbana e demais atividades desenvolvidas pelo 
Município, garantindo a continuidade dos serviços públicos essenciais em conformidade com 
a Política Nacional de Resíduos Sólidos e com as normas ambientais e sanitárias vigentes. 

O funcionamento do Aterro Sanitário é indispensável para assegurar a adequada gestão dos 
resíduos sólidos, contribuindo para a preservação do meio ambiente, a proteção da saúde 
pública e o atendimento às exigências legais relativas à disposição final ambientalmente 
adequada dos resíduos. 

O imóvel selecionado apresenta características compatíveis com as necessidades cIa 
Administração Pública, especialmente quanto à sua localização na Vereda Nova, zona rural 
do Mun'icípi'o de Planalto/BA, ao adequado afastamento da área urbana, às condições de 
acesso, à área disponível e às demais características técnicas necessárias ao funcionamento 
do Aterro Sanitário. 

Conforme certificado nos autos do processo administrativo, o Município não dispõe de 
imóvel próprio apto a atender às necessidades da Administração para essa finalidade,. 
circunstância que torna necessária a locação de imóvel pertencente a particular. 
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Dessa formá, a contratação mostra-se indispensável para garantir a continuidade dbs 
serviços públicos de limpeza urbana, manejo e destinação final dos resíduos sólidós, 
atendendo ao interesse público e às demandas da Secretaria Municipal de Transporte. e 
Infraestrutura. 

2.3. A presente contratação fundamenta-se no art. 74, inciso V. e § 52, da Lei Federal nº 
14.133/2021, considerando que o imóvel possui características de localização, condições de 
utilização e demais atributos que tornam sua escolha necessária ao atendimento das 
necessidades da Administração Pública, conforme demonstrado por meio da justificativa 
técnica, da certificação de inexistência de imóvel público disponível e do Laudo Técnico de 
Avaliação que atesta a compatibilidade do valor da locação com os preços praticados ho' 
mercado. 

3.1. A presente contratação fundamenta-se no disposto no art. 74, inciso V, e § Sº, da Lei 
Federal nº 14.133/2021, que autoriza a contratação direta por inexigibilidade de licitação 
para locação de imóvel cujas características de localização e de instalação tornem necessária 
à sua escolha pela Administração Pública. 

3.2. O procedimento observará as disposições contidas nos arts. 72 e 74 da Lei Federal nº 
14.133/2021, bem como as normas regulamentares estabelecidas pelo Decreto Municipal nº 
036/2022 e demais legislações aplicáveis. 

3.3. A contratação .direta por inexigibilidade constitui exceção ao dever de licitar e somente 
é admissível quando demonstrada a inviabilidade de competição, observados os requisitos 
previstos em lei e devidamente comprovados no 'processo administrativo. 

Conforme leciona o Professor Ronny Charles Lopes de Torres: 

"Quando a lei prevê hipóteses de contratação direta (dispensa e inexigibilidade), é porque 
admite que nem sempre a realização do certame levará à melhor contratação péla 
Administração ou que, pelo menos, a sujeição do negócio ao procedimento formal' e 
burocrático previsto pelo estatuto não atende, de forma eficiente, ao interesse público." 

3.4. No mesmo sentido, ensina Adilson Abreu Dallari: 

"Nem sempre, é verdade, a licitação leva a uma contratação mais vantajosa. O que não pode 
ocorrer, em virtude da realização do procedimento licitatório, é o sacrifício de outros valores 
e princípios consagrados pela ordem jurídica, especialmente o princípio da eficiência." 

3.5. No caso em análise, a contratação direta encontra respaldo na demonstração de que o 
imóvel selecionado apresenta características de localização, condições de utilização e demais 
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atributos que tornam sua escolha .necessária para o atendimento das necessidades aa 
Administração Pública, inexistindo imóvel público disponível que atenda à finalidade 
pretendida, conforme derrtonstrado nos documentos que instruem o processo 
administrativo. 

s 
3.6. A compatibilidade do valor da locação com os preços praticados no mercado será 
comprovada mediante Laudo Técnico de Avaliação, elaborado por profissional ou comissão 
técnica designada pela Administração, em atendimento ao disposto no art. 74, § 59, da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 

3.7. Dessa forma, restam preenchidos os requisitos legais para a contratação direta por 
inexigibilidade de licitação, observados os princípios da legalidade, impessoalidade,. 
moralidade, publicidade, eficiência, interesse público e motivação dos atos administrativos. 

~~LTiEkU Ó ,[ 1111 i~V Ê~`M r,..z:,r •~'~~~ á.~s~~, ,, ~ ___j..  ziry 
,  j......f_

4.1. Em atendimento ao disposto no art. 74, inciso V. e § 59, da Lei Federal nº 14.133/2021, 
bem como ao Decreto Municipal nº 036/2022, a escolha do imóvel justifica-se em razão de 
suas características específicas, as quais atendem plenamente às necessidades da 
Administração Pública para o funcionamento do Aterro Sanitário. 

O imóvel está localizado na Vereda Nova, zona rural do Município de Planalto/BA, em área 
compatível com a destinação pretendida, apresentando localização adequada, dimensão 
suficiente, condições de acesso e demais características técnicas necessárias à execução dos 
serviços de manejo e destinação final dos resíduos sólidos. 

Conforme demonstrado nos documentos que instruem c processo administrativo, o 
Município não dispõe de imóvel próprio apto a atender à finalidade pretendida, tampouco 
foram identificados outros imóveis disponíveis que reúnam, simultaneamente, •as 
características indispensáveis ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de 
Transporte e. Infraestrutura. 

Verificou-se, ainda, que o imóvel se encontra em situação regular quanto à documentação 
apresentada peio proprietário, não havendo impedimentos que inviabilizem a celebração da 
contratação, observadas as exigências legais e as certidões pertinentes constantes dos 
autos. 

Dessa forma, a escolha do imóvel revela-se tecnicamente justificada e atende ao interesse 
público, estando em conformidade com os requisitos estabelecidos no art. 74, inciso V, e § 
59; da Lei Federal nº 14.133/2021. 

~Á~11'15TiF(GËISTÌÚ'r :D~S,i?R~ÇÕS~-~ F,~, r~~•- 
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5.1. Em atendimento ao disposto no art. 72, inciso VII, c/c art. 74, inciso V, e § 5º, da Lei 
Federal nº 14.133/2021, bem como ao Decreto Municipal nº 036/2022, a justificativa cIo 
preço da presente contratação fundamenta-se na avaliação prévia do ,imóvel realizada pela 
Cómissão de Avaliação de Imóveis ou .por profissional técnico designado pela Administração, 
por meio de Laudo Técnico de Avaliação acostado aos autos do processo administrativo. 

A avaliação considerou as características do imóvel, sua localização, estado de conservação.. 
condições de utilização, área disponível, destinação pretendida, bem como os valores. 
praticados no mercado imobiliário para imóveis com características semelhantes, concluindo 
pela compatibilidade do valor ofertado pelo locador. a 

5.2.O valor mensal da locação foi fixado em
perfazendo o. montante anual de I .?r i».r.;
estando em conformidade com o valor de mercado apurado no Laudo Técnico de 

Avaliação, razão pela qual é considerado vantajoso e com,pat(vel com os interesses da 
Administração Pública. 

5.3.. Dessa forma, resta devidamente demonstrada a compatibilidade do preço cia 
contratação com os valores praticados no mercado, atendendo aos requisitos legais para a 
contratação direta por inexigibilidade de licitação. 

íE'r~,BSPEÇiF.(CÁ~`ÇÕÉS"%"'iiE~i~ttl~Á611jEfi1; 

6.1.O imóvel a serlocado deverá atender, no mínimo, às seguintes especificações: 

6.2. Localização 

• Estar localizado na Vereda Nova, zona rural do Município de Planalto/BA; 
• Possuir localização compatível com o funcionamento do Aterro Sanitário, observando 

o adequado afastairnento da área urbana e as exigências ambientais e sanitárias 
aplicáveis; 

• Permitir acesso seguro e permanente de caminhões, máquinas e demais veiculòs 
utilizados nos serviços de- coleta, transporte e destinação final dos resíduos sólidos; 

• Possuir vias de acesso em condições que possibilitem a operação dos serviços 
durante toda a vigência do contrato. 

6.3. Características do Imóvel 

• Possuir área compatível com a finalidade pretendida, atendendo às necessidades 
operacionais da Secretaria Municipal de Transporte e Infraestrutura; 

• Apresentar condições físicas adequadas para utilização como área destinada ao 
funcionamento do Aterro Sanitário; J 
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• Estar, livre e desembaraçado de quaisquer ônus reais que impeçam sua locação óu 
utilização pela Administração Pública; 
Possuir documentação que comprove a propriedade ou a posse legítima do imóvel, 
apta à formalização da contratação; 

• Encontrar-se em situação regular perante os órgãos competentes, não apresentando 
impedimentos legais que inviabilizem a celebração do contrato de locação; s 

• Apresentar condições de acesso compatíveis com a circulação de veículos pesados e 
equipamentos utilizados nos serviços públicos de limpeza urbána. 

6.4. As .características acima constituem requisitos mínimos para a contratação, podendo o 
imóvel apresentar condições superiores às especificadas, desde .que compa₹íVeis com` a 
fïnalidade pública pretendida e consideradas vantajosas para a Administração. 

6.4. Condições de Conservação e Segurança 

O imóvel deverá apresentar, no mínimo, as seguintes condições: 

• Condições físicas adequadas para utilização como área destinada ao funcionamento 
do Aterro Sanitário; 

• Solo com características compatíveis com a finalidade pretendida, sem impedimentos 
aparentes que inviabilizem sua utilização; 

.• Condições de acesso que permitam a entrada, circulação e operação de caminhões, 
máquinas e demais equipamentos utilizados nas serviços de limpeza urbana; 

• Ausência de obstáculos físicos que- comprometam a execução das atividades 
operacionais desenvolvidas pela Secretaria Municipal de Transporte e Infraestrutura; 
Condições que possibilitem a adoção das medidas ambientais, operacionais e de 
segurança exigidas pelos órgãos competentes para o funcionamento da atividade; 

• Situação física que permita a utilização do imóvel durante toda a vigência do 
contrato, ressalvadas as adaptações eventualmente necessárias e autorizadas pela 
Administração. 

6.5. Regularidade Documental 

O imóvel deverá atender aos seguintes requisitos documentais: 

• Comprovação da propriedade, posse legítima ou disponibilidade do imóvel para, 
locação, mediante apresentação da matrícula atualizada ou documento equivalente 
legalmente aceito; 

• Apresentação da' -docümentação pessoal do proprietário ou dos documentòs 
constitutivos da pessoa jurídica, conforme o caso; 
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• Apresentação das certidões e documentos exigidos, para a formalização da 
contratação, conforme previsto na Lei Federal nº 14.133/2021 e neste Termo de 
Referência; 

• Declaração do proprietário de que o imóvel será disponibilizado livre e 
desembaraçado de quaisquer ônus que impeçam ou restrinjam sua .utilização pela 
Administração Pública; 

° Apresentação dos demais documentos necessários à instrução do processo 
administrativo e à celebração do contrato de locação, quando solicitados péla 
Administração. 

~ x~r,• 

_ . ., . . .. .,. ...... ~...~~'., A 

7.1. Para que o objeto da contratação seja atendido, é necessário o atendimento de alguns 
requisitos, mínimos necessários, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pèlo 
contratado, nos termos do artigo 72, da Lei Federai 14.133/2021. 

7.2. Será exigido, conforme Lei Federal 14.133/2021, documentos referentes a ao 
proprietário do terreno e do respectivo terreno: 

PESSOA FÍSICA PESSOA JURÍDICA 

Documento oficial de identificação e 
Cadastro de Pessoa Física; 

Prova de inscrição. no Cadastro Nacional `de 
Pessoa Jurídica (CNPJ); 

Prova de regularidade para com a Fazenda 
Municipal relativo ao domicílio ou sede da 
empresa 

Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social 
(ou similar) em vigor, devidamente 
registrado, acompanhado de documentos de 
eleições de seus administradores 

Prova de regularidade para com a Fazenda 
E"stadual; 

Prova de inscrição no cadastro de 
contribuintes (municipal ou estadual), 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 

Certidão negativa de débitos relativos aos 
tributos federais e à dívida ativa da união; 

Prova de regularidade para com a Fazenda 
Municipal relativo ao domicílio ou sede da 
empresa 

'Prova de inexistência de débitos 
inadimplidos perante a justiça do trabalho, 
mediante .a' apresentação de certidão 
negativa ou, positiva com efeito de negativa, 
nos termos do Título VII-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto- 
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

Prova de inexistência de débitos 
inadimplidos perante a justiça do trabalho, 
mediante a apresentação de certidão 
negativa ou positiva com efeito de negativa, 
nos termos do Título Vil-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 12 de maio de 1943; 
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Certidão de Casamento (quando houver), RG 
e CPF do(s) proprietário(s) — procuração do 
conjugue se houver necessidade; 

Certidão negativa de débitos relativos aos 
tributos federais e à dívida ativa da união; 

Prova de regularidade relativa do Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
mediante a apresentação do Certificado de 
Regularidade do FGTS/CRF; , 
Prova de regularidade para com a Fazenda 
Estadual; 

7.4. Fica vedada a locação de Terreno cujo(s) proprietários configurem prática de nepotismo, 
no que se refere à Administração, conforrne recomendado na Resolução do CN1 nº 07/2005; 

_..,..... _ ~... ~..._.,._~ 

8.1. A fiscalização da contratação, decorrente desta inexigibilidade de licitação, .será 
acompanhada e fiscalizada por servidor da Administração, especialmente designados, nos 
termos do artigo 117 da Lei Federal 14.133/2021. 

8.2. A contratante deverá indiciar um responsável legal, através de documento 
encaminhado para o, e-mail licitação.planalto.ba@gmail.com ou protocolado pessoalmente 
no setor de licitações e contratos deste município, indicando os respectivos contatos (e-mail, 
celular e Whatsapp), com poderes para representá-lo perante essa .municipalidade ha 
execução do contrato decorrente da inexigibilidade de licitação objeto deste termo de 
reférência. 

"rD`AS BEÚFEITQRlÌ15 E_G~;MSÉRVÁÇ~~O~`„~~ ~~~~ .~,~~?~É~ 

9.1. As benfeitorias necessárias realizadas pelo LOCATÁRIO no imóvel, ainda que não 
autorizadas pelo LOCADOR, bem como as benfeitorias úteis previamente autorizadas por 
escrito, serão indenizáveis, observado o disposto no art. 35 da Lei nº 8.245/1991 e demais 
disposições legais aplicáveis. 

9.2. Fica o LOCATÁRIO autorizado a executar no imóvel as adaptações e intervenções 
indispensáveis ao funcionamento do Aterro Sanitário, desde que compatíveis com a 
finalidade da locação e observadas as exigências dos órgãos ambientais e demais normás 
aplicáveis. 

9.3. As instalações, .equipamentos e demais bens removíveis incorporados pelo LOCATÁRIO 
poderão ser retirados ao término da locação, desde que sua remoção não cause danos à 
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estrutura ou às características essenciais do imóvel, ressalvado o desgaste natural 
decorrente do uso regular. 

9.4. As benfeitorias permanentes eventualmente incorporadas ao imóvel observarão o 
disposto na Lei nº 8.245/1991, bem como as condições estabelecidas no contrato de 
locação. 

D.O R~tÉÇQ: ~ ~f3~MA 1]E~PRIGAÌVjÉiy-ï 

10.1. O pagamento será 'efetuado até o 109 (décimo) dia útil do mês subsequente ao da 
efetiva útilização do imóvel, mediante apresentação do documento de cobrança pelo 
LOCADOR. 

10.2. O pagamento somente será realizado após o atesto do .Fiscal do Contrato ou servidor 
formalmente designado, certificando que o imóvel permaneceu à disposição da 
Administração nas condições estabelecidas no contrato. k 

10.3. Havendo erro na apresentação do documento de cobrança, na documentação exigida 
ou qualquer circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará suspenso 
até que o LOCADOR promova a regularização, hipótese em que o prazo para pagamento será 
contado a partir da datada efetiva regularização, sem qualquer ônus para o LOCATÁRIO. 

10.4. Antes da realização de cada pagamento, a Administração verificará a manutenção dás 
condições de habilitação e da regularidade fiscal e trabalhista do LOCADOR, quando 
exigíveis, mediante consulta aos sistemas oficiais ou apresentação das certidões pertinentés, 
juntando-se a respectiva comprovação aos autos do processo de pagamento. 

10.5. O pagamento será efetuado mediante' ordem bancária, por depósito em conta 
corrente de' titularidade do LOCADOR, indicada no processo de contratação, ou por outro 
meio legalmente. admitido. 

10.6. C'onsíderar-se-á como data do pagamento aquela em que for emitida a ordem bancária 
pela Administração. 

10.7. O LOCATÁRIO não responderá por quaisquer despesas assumidas pelo LOCADOR que 
não estejam expressamente previstas no contrato de locação. 

10.8. O reajuste do valor da locação, caso admitido, observará a periodicidade mínima de 12 
(doze) meses, contados da data-base do órçan ento ou da assinatura do contrato, mediantte 
aplicação do índice de reajuste previsto nò instrumento contratual, observadas as 
disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e da Lei nº 8.245/1991. 

Praça Duque de Caixas, 104— Centro — CEP 4.190-000 
Fone (77>3434-2137/ e-mail: administraçãoCpianalto.ba.gav.br 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: OUIWRDMYRTKXQJRGNDA5RU 
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 



Terça-feira 
11 de Agosto de 2026 
27-AnoX-N°3510 Planalto 

~iio Oficial cic;' 
L CPO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO 
ESTADO DA BAHIA 

CNPJ/MF 13.858.907/0001-38 

REGGRSOSORGrxMENTARIDSf~ 

12. As despesas decorrentes da futura contratação correrão, à conta das dotaçoés 
orçamentárias consignadas no orçamento vigente do Município de Planalto/BA. 

13. A indicação da dotação orçamentária específica, bem como a comprovação da existência 
de disponibilidade orçamentária .para fazer face às despesas decorrentes da contratação, 
constará do Parecer do Setor de Contabilidade, o qual integra e permanecerá acostado aos 
autos do respectivo Processo Administrativo, em atendimento às disposições. da Lei Federal 
nº 14.133/2021. 

. .,. . ,o,..S ...,.,.. ... j < ., •,., iwy—~ "^ ._ _ ~ —.— 

1,4; DOS °:DEVER ÉSF0iVSABÌL{ D~S l7O 1.ÓCADÕR.t...  .-i1a: 

12.1. Entregar o imóvel em condições adequadas de utilização para a finalidade prevista 
neste Termo de Referência e no contrato, observadas as características constantes de süa 
proposta e do 'Laudo Técnico de Avaliação. 

12.2. Declarar que o imóvel se encontra livre e desembaraçado de quaisquer ônus, gravames 
ou ïmpediment'os jurídicos que possam comprometer a locação ou sua utilização péla 
Administração Pública, :apresentando, quando necessário, a documentação comprobatória 
pertinente. 

12.3. Garantir ao LOCATÁRIO o uso pacífico do imóvel durante toda a vigência do contrato: 

12.4. Manter a destinação e as condições do imóvel que justificaram sua contratação, 
abstendo-se de praticar atos que possam prejudicar sua utilização pela Administração. 

12.5. Responder pelos vícios, defeitos ou restrições preexistentes ao contrato que impeçam 
ou dificultem a utilização do imóvel para a finalidade contratada. 

12.6. Acompanhar, quando solicitado, a realização das vistorias inicial e final do imóvel, 
colaborando com a elaboração dos respectivos termos. 

12.7. Fornece ao LOCATÁRIO recibo ou documento equivalente discriminando os valores 
recebidos, vedada a quitação genérica. 

128. Responsabilizar-se pelas despesas de administração imobiliária e de intermediação, 
quando houver salvo disposição contratual em sentido diverso. ' 

12.9. .Responsabilizar-se pelos tributos, taxas e demais encargos incidentes sobre a 
propriedade do imóvel, na forma da legislação aplicável, ressalvadas as obrigações que, por 
sua natureza, forem atribuídas ao LOCATÁRIO. 
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12.10. Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e de 
regularidade exigidas para a contratação. 

12.11. Comunicar imediatamente ao LOCATÁRIO qualquer alteração relacionada à 
propriedade, posse, disponibilidade ou situação jurídica do imóvel, apresentando a 
documentação pertinente, sempre que solicitado. , 

3.. D,,,,~5'D~I~RÉS~;É~B,tLID7~DÉ5F,JO:.LC3.C~ITÁ~R10 

O LOCATÁRIO obriga-se a: b 

15.1. Efetuar o pagamento d'o aluguel e dos demais encargos contratuais de sua 
responsabilidade, nos prazos e condições estabelecidos no contrato. 

15.2. Utilizar o'imóvel exclusivamente para a finalidade prevista no contrato, qual seja,. o 
funcionamento do Aterro. Sanitário, observando as normas ambientais, sanitárias, e de 
segurança aplicáveis, zelando por sua adequada conservação. 1

15.3. Realizar vistoria do imóvel antes do início da vigência da locação, lavrando Termo de 
Vistoria Inicial, no qual serão registradas as 'condições físicas do imóvel e eventuais 
ocorrências verificadas. i 

15.4. Restituir o imóvel ao término da locação nas condições em que o recebeu, ressalvados 
os desgastes naturais decorrentes do uso regular e as benfeitorias realizadas na forma da 
legislação e do contrato. 

15.5. Comunicar imediatamente ao LOCADOR qualquer dano, vício ou situação que possa 
cõmprometer a integridade do imóvel ou cuja reparação seja de responsabilidade deste. 

15.6. Permitir a realização dos reparos de responsabilidade do LOCADOR, quando 
necessários, observando-se o disposto na Lei nº 8.245/1991 e nas cláusulas contratuais. s 

15.7. Reparar os danos causados ao imóvel por ação ou omissão de seus agentes, servidores, 
empregados ou terceiros autorizados, quando comprovadamente decorrentes de culpa ou, 
uso inadequado. 

15.8. Não promover alterações permanentes no imóvel que modifiquem sua destinação ou 
características essenciais sem a prévia autorização por escrito do LOCADOR, ressalvadas as 
adaptações necessárias ao funcionamento do Aterro Sanitário previstas neste Termo de 
Referência e no contrato. 

15.9. Encaminhar ao LOCADOR, sempre que receber, notificações, intimações ou 
documentos relacionados ao imóvel cuja responsabilidade não lhe caiba. 
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15.10. Responsabilizar-se pelas despesas de consumo e pelos encargos decorrentes da 
utilização do imóvel que, por sua natureza ou disposição contratual, sejam ae 
responsabilidade do LOCATÁRIO. 

15.11. Permitira vistoria do imóvel pelo LOCADOR ou por seu representante' legal, mediante 
prévio agend'amento, em' ,dia e horário previamente ajustados entrej as palies, desde que 
não haja prejuízo à continuidade dos serviços públicos desenvolvidos no local. 

1~:t.PÈtÁZQzD~11iiC',E1V+Çd D~O-~COl~ti'f2t~Tl 
~ 

16.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data de sua 
assinatura e da efetiva entrega do imóvel, podendo ser prorrogado, mediante termo aditivo, 
desde que 'haja, interesse da Administração, observadas as • disposições da Lei Federal nº 
14.133/2021 e da Lei nº 8.245/1991, no que couber. 

16.2. Os efeitos financeiros da contratação terão início a partir da efetiva disponibilização do 
imóvel ao Município, formalizada mediante a entrega das chaves e a lavratura do Termo de 
Vistoria e Recebimento, devidamente assinado pelas partes. 

16.3. A eventual prorrogaçãó da vigência contratual dependerá da demonstração da 

permanência da necessidade administrativa, da vantajosidade da manutenção da locação, 

da disponibilidade orçamentária e da celebração do respectivo termo aditivo, observadas as 

exigências da Lei Federal nº 14.133/2021. 

16.4. Caso o LOCADOR não tenha interesse na prorrogação do contrato, deverá comunicar 

formalmente sua intenção ao LOCATÁRIO com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias 

do término da vigência contratual, a fim de possibilitar à Administração a adoção das 

providências necessárias para assegurar a continuidade do serviço público. 

~ YL 
~ 4 

17.1. O valor mensal da locação poderá ser reajustado, observado o interregno mínimo de 12 
(doze) meses, contado da data da assinatura do contrato ou da data do último reajuste, 
mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, ou outro índice oficial que venha a 

substituí-lo. 

17.2. O reajuste dependerá de solicitação do LOCADOR, devidamente instruída, e será 
formalizado por apostilamento, nos termos da Lei Federal n° 14.133/2021. , 
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17:3. Na hipótese de extinção do IPCA, será adotado o índice oficial que vier a substituí-lo. 

17.4. Na inexistência de índice substituto, as partes poderão, de comum acordo e observada a 
legislação vigente, adotar outro índice oficial que reflita a variação dos preços de mercado, 
preservando o equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

;'~1~~8. 'DÁ.VÌGÉfrdCI~E~Á~+~S.O~~:~~LIÉNQ,ÇÁ! 

181. A eventual alienação do imóvel durante a vigência deste contrato não prejudicará a 
continuidade da locação, observadas as disposições do art. 8º da Lei' nº 8.245/1991 (Lei do 
Inquilinato), devendo o adquirente respeitar os direitos e obrigações decorrentes dò 

presente contrato, quando presentes os requisitos legais para sua oponibilidade. 

~á7 

k 
19.1. Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas neste contrato, o LOCADOR 
ficará sujeito às sanções administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, sem 

prejuízo das responsabilidades civil e penal cabíveis, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa, na forma da legislação vigente. 

APROVO o presente Termo de Referência, cuja finalidade é subsidiar a contratação de 
todas as informações necessárias à prestação dos serviços, estando presentes os 
elementos necessários à identificação do objeto e todos os critérios para contratação de 
forma clara e concisa, além de cumprir com o determinado na legislação. 

Planalto/BA, em 13 de julho de 2026. 

JOÃO FREITAS BOTÉLHO 
Secretário de Infraestrutura e Transportes 
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ANEXO I(- MODELO CARTA-PROPOSTA (PROPOSTA DE LOCAÇÃO 

ANEXO II- CARTA-PROPOSTA (PROPOSTA DE LOCAÇÃO) 

Ao Município de Planalto/BA 

1. Venho, pela presente, propor-lhe a locação de terreno, situado 
na sede rural na região de Vereda Nova, Planalto—BA, dispondo de uma área total de 
L000) 1.000m, aproximadamente 10.000 m2, dispondo de todas as condições exigidas pela 
administração. 

e O imóvel está situado ã: Região do povoado de Vereda Nova, Planalto—BA 
f 

e O imóvel possui as seguintes características (técnicas e fiscais): Trana-se de terreno 
localizado na área rural de Planalto, na região de Vereda Nova 

e A área total do imóvel é de: 10.000m2, sendo área ao livre; 

e O valor do metro quadrado é de R$ x.~~al;¿k, sendo o valor mensal cJa locação de 
e o valor total para 12 (meses) é de R$ 

e O imóvel pertence a: ANA MARIA LOUREIRO 'PEREIRA. 

ÍÌr .g> 

e O valor previsto para taxa de administração condominial é der R$ 0,00 

2. Sendo assim passamos a formular a seguinte"proposta: 

t 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE 
DE AREA 
CONSTRUÍDA 

VALOR 
UNITARIO 
DO M2

VALOR 
MENSAL DA 
LOCAÇÃO 

VALOR 
TOTAL PARA 
12 MESES DA 
LOCAÇÃO 

1. 

Trata-se de terreno 
localizado em zona rural, 
no Povoado Vereda Novs, 
com características 
predominantemente 
campestres e vegetação 
arbórea esparsa de médio 

10.000 M2 R$

~ 
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porte. O acesso ao 
terreno se dá por estrada 
vicinal em leito natural 
(terra compactada), com . 
largura compatível para 
tráfego de veículos leves e 
pesados'. 

3. 'Valor'total mensal, por escrito, é de 
reais) e o valor total ,para 12 (meses) é de R$ , 

4. Declaramos, neste ato, que: 

a) O imóvel será locado livre e desembaraçado de quaisquer Ônus Reaïs.ou Fiscais, 
sendo de responsabilidade do locador; 

b.) o valor proposto está incluso todos os custos, benefícios, encargos, tributos e demais 
contribuições pertinentes; a 

c) Não há nenhum direito'a indenização ou a reembolso de quaisquer despesas nos será 

devido, caso a nossa proposta não seja aceita pelo município seja qualquer que seja o 
motivo; 

d) Que não utiliza mão de obra direta ou indireta de menorés de 18 (dezoito) anos para 
a realização de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para 
qualquer trabalho, mão de obra direta ou indireta de menores de 16 (dezesseis) anos; 
e) Esta Proposta é válida pelo prazo de mínimo de 60 (sessenta) dias. 
f) Não haverá no preço ofertado a incidência de qualquer outro ônus a. ser imposto áo 
locatário, a exemplo de verbas relativas à corretagem; 

g) Em anexo seguem todos os documentos constantes no 'Edital de Chamamento- Aviso 
de 'Procura de imóvel para locação. 

5. Os pagamentos deverão ser creditados: 

Banco: Brasil, Agência nº 1875-9, Conta corrente n° 1.300.061-6, conta conjunta com 
Antônio Marcos Santos Pereira. 

6. Os dados do representante para assinatura e'acompanhamento do contrato, se for o 
caso: ANTONIÕ MARCOS SANTOS PEREIRA, inscrito sob o CPF: 061.922.035-04 corn= o 
endereço na Praça Dr. Jorge Calmon, 388- Horto Florestal / Salvador -Ba -:CEP: 40295-500 
Tel.: (77) 99956-1184. 
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7. Pessoa indicada para acompanhar a visita ao imóvel: Hugo de Souza Lopes Moreno 

inscrito sob o CPF: 016.013.365-35 com o Endereço na Rua Landulfo Alves, nº 503,. em 

Planalto-BA no CEP: 45190-000 — Tel. (71) '99989-6635 - E-mil: 

hugo.moreno@outlook.com.br. 

Planalto/BA, 09 de julho de 2026. 

ANTONIO MARCOS SANTOS PEREIRA 
CPF: 061.922.035-04 

i 
1 
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ESTADO DA BAHIA 

CNPJ/MF 13.858.907/0001-38 

Fatos anexadas 

E 

Praça Duque dc Caixas, 104— Centro — CEP 45.190-000 
Fone (77)3434-2137/ e-mail: administraçãoCplanalto.ba gov.br 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: OUIWRDMYRTKXQJRGNDA5RU 
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO 

ESTADO DA BAHIA 

CNPJ/M P 13.855.907/0001-33 

~NEX6GILODADE ®E L9C~TAÇ~.O 

N® 034/2®26 

Processo Administrativo: 071/2026 

OBJETO: Locação de imóvel localizado na Vereda Nova, Zona Rural do Município de 
Planalto/BA, destinado ao funcionamento do Aterro Sanitário, para atender às nécessidades da 
Secretaria Municipal de Transporte e Infraestrutura. 

UOCUMENYAÇÃO 

Observação: A presente dispensa de licitação reger-se-á pelas normas contidas na Lei Federal 14.133/2021, publicada no dia 
01.04.2021 no Diário Oficial da União e Decreto Municipal 036/2022. 

Praça Duque de Caixas, 104— Centro — CEP 45.190-000 
Fone (77) 3434-2137/ e-mail: administração@planalto.ba.gov.br 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: ANA MARIA LOUREIRO PEREIRA 
CPF: 246.512.815-91 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange 
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°
8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 09:34:56 do dia 10/07/2026 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 06/01/2027. 
Código de controle da certidão: B4A7.17C7.639B.BOE8 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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POI'1EK JUDICIÁRIO 
JGSTIÇn DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: ANA MARIA LOUREIRO PEREIRA 
CPF: 246.512.815-91 

Certidão n°: 60777799/2026 

Expedição: 10/07/2026, às 09:35:41 

Validade: 06/01/2027 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que ANA MARIA LOUREIRO PEREIRA, inscrito (a) no CPF sob o 
n° 246.512.815-91, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de 
Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

L• r•1 rilr_,t. ,u. Lr 



GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA Emissáo: 10/07/2026 09:36 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Certidã® Negativa de Débitos Tributári®s 

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão N°: 20263211269 

NOME 

ANA MARIA LOUREIRO PEREIRA 

INSCRIÇÃO ESTADUAL CPF 

246.512.815-91 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 10/07/2026, conforme Portaria n° 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRIA 
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br 

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Página 1 de 1 RelCertidaoNegativa.rpt 



ESTADO DA BAHIA 

MUNICÍPIO DE PLANALTO 
CNPJ: 13.858.907/0001-38 

Emissão: 10/07/2026 
Validade: 08/10/2026 
Impressão: 10/07/2026 

ERTI DÃO NEGATIVA ..,~.. ~ ,. r
s:çSÁ:FÍS:ICA ;_':'= 

N°00000079/2026 

Certificamos para os devidos fins de direito e a quem interessar possa que, após consulta 
aos registros da DÍVIDA ATIVA do Município, constatamos que o contribuinte portador do 
CPF abaixo não encontra-se neles inserido, não havendo portanto, nesta data, nenhum 
débito em seu nome. Ficando aqui ressalvado o direito da Fazenda Pública Municipal de 
inscrever e cobrar dívidas que venham a ser apuradas. 

O referido é verdade e dou. fé. 

ANA MARIA LOUREIRO PEREIRA 

CPF: 24651281591 

NOLITA MAGALH ES BRITO, N°64 

Complemento: 

Bairro: CENTRO 

45190-000 - PLANALTO - BA 

Certidão emitida diretamente no setor. 
A assinatura do servidor perfeitamente 
identificado substitui qualquer outro tipo de 
validação. 

WANDERLEY 
Coordenador 

DEC 

DA SILVA 

tão Tribatãrtu 
°200/2025 
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00520260000007900000070062 

Emissor: wanderley 
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f ` J 1 EPÚBLICA FEDI'ATIVA DO BRASIL 
GI,StRO CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS %~ C.ERTIDAO DE CASAMENTO -

'4 , CASAMENTO CIVIL :q

ANTONt MARCOS SANTOS PEREIRA 

ANA MARIA DE FREITAS LOUREIRO 

'` ,  MATRICULA 

, . ,. ir  OPF' _. .."•, ~--,.::: .~ 

081.922.038-04 % 
~~ 

240.312.610-91 

l ," "~ ' ' t--' ° ,_ * 007106 02 00 107®3 OO000 1,0 0000600 10  --r. 
-Nomes completos de solteiro, datas de nascimento, naturalidade, nacionalidade e flllaç0o dos cOnjugaL. . .. t í
ANTONIO MARCOS SANTOS PEREIRA, NASCIDO EM VITÓRIA DA CONQUISTA-SÃ, NACIÓPIALiDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO;
PROFISSÃO GEOLOGO, EM VINTE E TRÉS (23) DO MÊS DE ABRIL (04) DO ANO DE UM MIL NOVECENTOS E CINQUENTA (195O. , 
FILHO DE OLYNTHO ALVES PEREIRA E SILVIA DOS SANTOS PEREIRA. i 

'-• R , , 

ANA MARIA DE FREITAS LOUREIRO, NASCIDA EM SALVADOR-BA, NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRA, PROFISSÃO 
ESTUDANTE, EM VINTE E OITO (28) OO MÊS DE JANEIRO (01) DO ANO DE UM MIL NQVECENTQB E CINQUENTA E 9Eie (155e)-. , 
FILHA DE FERNANDO ANTONIO FLACH LOUREIRO E MARIANA DE FREITAS LOUREIRO. , 
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DATA DE REGISTRO POR EXTENSO 
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DIA i  rMES rANO 
I 1978

r~ ,v`'• /• / ^.r 

—NOME QUE DADA, UM DOS CONJUGES PASSOU A UTILIZAR(QUANDO HOUVER ALTERAÇÃO) 
'ANA MARIA LOUREIRO PEREIRA, - 

n » .',» 

, ✓ ~ .i 't _~ •' / / 
" -• ,- • 

VERBAÇáËS/11NC?TÁÇOÉS A ACRESCER 

f. 

?Çi 
NOME.DO,OF{t✓IO:, CART6RIO 17E RCPN DA VITORIA 

OFICIAL(A)  CARLÁ SALIwAN7`INDRADE

ML•INICIPIO:. ;$ALVADOR-8A-' f;f' 

ENDEREÇii: 

~ 

''•-t

iy
i' 
Y, 

-RUA PRO IMAF~E80OR RTAGf~+O G3EOTEIRA, 477, ®FRAQA, COP: 

ï.., ~ 4á~60 3ti0 ~; ' • 
i -

TELEFONE: ' (7t);3018-/0066 
~,p-'i

% , 
F.•. jt~-MAIL;,, .,s " p4didov©pm®Il.00m 
ir . .¡~ . . 

~%% ' .5%í 
ï „ 

~~.Jfl-r.~i;~ J  ~ •.11 . w  H~!'n ~:✓ ' r  <~ '' ~ 1 ~.~., r f
.r a 

..-.. :, : ~,f ,. , • ~ 
f - , . 

1~®renanrta RS n ão - Fmntumsntns RS 18.49- FECOM RB 6,06 • Flawiazoa0o R6 t9.ts - FMMP®A RB 0.98. <Ge Ra a79ITotelt R® 38,2ô. 

~ 

O conteúdo da ce • 00 o rd defiro. Dou fé. 
SALVADOR, BA, O de.Maa - ui 2Q2. 

!J,
-aminatl~r} dq 

t 

i 
í 

Ofialal(0) 

~ 

' • . r 

..- ., 
y. 

S f 
s , ., i•;

RCPN VITÓRIA. SALVADOR/aA, 
FELlPE COSTA MACEDO s 

. ESCREVENTE AUTU131TAD(i ~ 



.y ~N Or7~gC

' ..'~T.rí..;. 47!~/%>> 

1 

REPl10LIC • I EOERÁTIV U BRASIL 

M1~f̂  ~yYt~r.d.Psriii1~,'N 

~_ :~ ~ ¡'•.r l _;..... 1

r r'43::~ ~ ' ~' AI~:I:it' • t;4,~..~rN. í :CY'a~~.á?K ~t-TI} ~g er h= 1 r 7 ~~ :.'`w - n,.. •¡ . I 1 
_ vËü vtws4ìá~,c~sr 

tart6rio do S" Oficio de Notas 

rp

'^sº~EC,ero Praç~ da Inglaterra ~° 06. Edf 0~g.3° nndaç Comércio 
Y ye~~ 5alvador-Bahia-CEP 40.015.140 ü f-t1(1 

a~~ Tel (71 { 30345000 V 
:r:1rf...,.m;,r•.m,z,~;v:Yu

L'~z~:~~~g1. t rr~Oméc ~p n;^,.,,~~Y:~~~.,.m : .:~Ï?C~r.':`í-1~.~•T3~•Tú~1tffY•. ••~~rí1•+5+i'.T..LYC11:SíSb~:C:S: ïII:i 

end.: Pç Ingla4arra, S. Ed. BIG 3° An rar, Comércio -I 
sIs 

a,
AUTEP~TIC ÇAJ

I . : ' L. apresentado.

úo VÃCTrfA EbÁ TO00 or T• O NiAClO"UiL 

0i. 75.815—I5 
a

 : t_ . 1º-01-2òiá: 

ANA NAR1A~ OUREZRb P£ilEIRA 

~.w., } F£R4AAND0 AAtTt3$IZiS F4.ACt! LOi3R£ERO 

MARIA?fA OE faEE'TAS L~lREIRO 

;7Aryftix 
Si+LVAooR SA 

i.¢•r rtha ~ ' 

f C. CAS - CM SALVADOR 8A 6S 
VITÓRIA LV 55 FL 130 RI 690 ~~. 

.~ 246 . 532-.81S-97. 

... _. . 

~._,_. .,.t. ... .-

Confere com 

~-~ ANDRE 

Lc_ 

ds e  acis. 

IZ COs 1'A LIMA URAN -

ESCREVENTE 
Selo: 1605 ìE533700.7 -1relor R$ 6,3' 

R62,1B, FECOM RÓ0,84, GE'RS0,1 of. Pú6. 

RÓ0,08, F'MMPBA °{S 006 

to em: 
xi 

• _1 
1!I 

!e 

LEI N° 7.116 GE 29tvG6 ,r' 





CARTÓRIO DO REGISTRO D 

REGISTRO GERA 
AÇJE ND

. ~._.•-
"  -

MATRÍCULA NO 1 (35  DATA  6fP  :T` ~/

,~~5 r.' ç 
✓ % 7:~ .j`il^r~~ ;'. r`+ rE;tg

S 

Oficial 

• çAo DO IMÓVEL U! :• ;,^•G'-~ 

:.i:f 
J}3 

w ~; •:; 'a~ '.aEì~.':~3,ç i U '±»O CF 

ú`'+c r3'.re.t.;o ``f~; . ;Y,'.t t';s 1"d7 
~1 

~ t '~ i?• ~~ ` ' . = ~ ~1•',̂s~c : 'd vC7i1 P._ , , t ~, ~ •:~~. ti.a t~1. ~.. .2 c..r•1 ~t0~r ~  ag ~ ~• 
ao .'~~' ~3.c~s1~!? dY~M T~:1% cobert a" 1 ':;e,1 : ','.%y c, t%T 

+r 
~.iei ~ g cer ✓ba'•n: de a~te ~ r;`~•C'.w:t ..:' 

.rV$t ï.~ - àr ?1sT 4' a 1;. ï ~° r ! 
` '. y  ~ ~ "" i_'*, i ~ j cor ~~1  "r'!<C' Yt ~i +' .II. ~ tr ,c̀• v r ; 

"v ~ï 4 , h? 9 / 

~• 

.9 s. ' v ! .. .~. e. •,. V~+t ✓ ...~ T.~.+._.l..l ~ L S".r i.

S

: 

.L 

~ 

T 

•~ 

V tic~..~.~..t!Q ~~ ri  Yi.1. ~~ryi g. A~..jál~%t j' Q ~i~ ..i t«Qi •~ y ~:. i~ ~1 ?7.f.•~•s• i :. í'•Tc ~~a ~i , .s+t;i~.ln.i.Rx t% 1.7, z , l t

+

~ 

(as~~ ` _` 
•~
{• +' t~ `• ~+ ~ ' r^ 

~ 
r. r  •'r~ 

w 
.t `{'x►ry«+rt y„ a .- ~`' 3`i C' 

109 10 5}~ 3  e~.'M~Q`^  total ..I.C% c+E.r 1~ A{7..i r'":..~. ta~J Qt:,f.~~ • .,aia.~.•..• c. L l x'uz..: ri..i •.j ' J. 7 ~} ~„~ 

Zf?OiS, &'.ui. 61,7s tz` dc ya''t:6iic •f3 1,54, " • o t~i.ìii de y: r~.`{.1. itEI 24,0, i 

J~
.~ ryry /r  J •+}} ~•. ^;;lyq~j w.. J~.á V~ 1r~t~.~.C~l• t_~N+•J.~.y~ 
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AV-4-1.305-DWAf ORDO eºm o Oficio datado de 04 de janeira de 20.13, do qual arquivei urna via, assinada 

pelos Srs. Robrto ar1©s dos Santos e Diógenes Batista dos Santos, com firma reconhecidas no 2°'Tabelionato de 

Notas da Conarca 4e Osasco-SP e sinal público reconhecido no Tabelionato de Notas desta cidade, acompanhado 

de docu.m tação, d BANCO DO ESTADO DA BAHIA ,S/A, foi slt edido 'pelo BANCO BANE B S.A. (atual 

denºmi tão).TDArJE série 005, n" 421291, no valor de RSi 40,00. Poções, 03 de maio de 2013. 

.,r Q v  Bel. Valentino Sarno Netto — Oficiai Registra 4r r e Especialista. 

_  f 
AV-5-L305-DF .ACORDO com o Oficio datado de 04/0112013, dçIq~al arquivei urna via, oriundo do BANCO 

BANEB S/A., assinado pelos Srs. Roberto Carlos dos Santos /e l idgenes Batista dos Santos; com firma 

reconhecidas no 2° Tabelionato de Notas da Comarca de Osasco-SP e sie a1 público reconhecido no Tabelionato de 

Notas desta cidade, foi AUTORIZADO O CANCELAINE TO da sédulas Rurais Hipotec&ías ifs EH-

79/29G-R-G9, objeto do R-2 e EAI-831652, objeto do R-3  da rose e matrícula. DAJE série 005, n° 42I343, no 
'valor de R$ 40,00, Poções, 03 de maio de 2013. 
Regzstrador e Especialista 

/ Bel. VaJentíno Sarno Netto — Oficial 

C C3O5, 

AUTÉNTI 

CONFERE COM OO 
conforme o § 1° do 
2111211973. 0. referi 

Foçbes(BA), 

Bet. Valentino Sarno Ncfto 
Ofïcìat Registrador e Especia;ista 

s 

~i

AÇ 

NAL. C 
rt.19 'd~ 
t verdade 

MM 2a 

o 

dão- emitida 
ei 6.015 de 

dou fé 

cERT 
CAfttitctr, ftf 11rneC;e. que o 
enc©r.trg•se Ire e daersrn' 
confrencionass de quaisqu 
u3mprorrnso de compra e 
de cessão. penhoras, cri 
de 2CGes reat5 a peSSc•a1 

0 TE do d «rciade e 

cada, ca . 
s13.,. seu». 
irjctustve rei .> ~ 

A ar 
vet upra maactonada 

çada e ônus :ear ou 
r n2tU 'Zã. tais C4mO 

o e promessa 
trot, Cita r3eS 
persecutºnas 

MA!f 2 

Bel. V&entina.Sarno Netto 
Ottoial Registrador e Especialista 
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ESTADO DE ~ ~-BIA 

COMARCA Í)E 

~? .1~ A 

TABELIÃO 

V[U:lIC1PIO DE 

~i 

éUB•~T?TUm0. 

ESCRITURA DE VENDA E COMPRA — VALOR CR$ 20^.GCIy, 00 

SAIBAM quantos esta pt{blíca escritura virem que, no ano do Ntascimen o~~sso Senhor Jé 
,_ ~ ~<?_~ : ao ~ 

~i 
' ~ r i r ~i ~ " dia do mt~s de ° novecentos e 0~. atI?"iws, ~ u.r1~ti.,, .~ t~?~t? ~ . H ~ IIl~2C3 .

/ 
do dito ano, nest e, cidade ~.e PlaY':l:i.? tO,:~,~2i~~E? {I.e  ~tl 

do Estado de ~t' ? ~ , ~ Em Ç • ' ` o C4>r i: rl o ---
perante 

-- a 
perante mim, n¡b eã i~a r+- ~;v~ é as duas testemunhas ac~ia~&e nomeadas e no•final 

assinadas, compareceram artes entre si justas e eonrragdas, a saber: de um lado, como outorgante vendedor r.... 

DAIIEZ iIRES I SILVA, brasileiro, sfll- ei_.re, maior, ia,rador, portador / 
do C.P.P. S'.c` Q03534,675/ 87, r`ee1.f1t?irte e cidade de yla 

21Fz.lto3 tt f  :o outro lado, Co~3ï• L'u~orG.G.o comprador  b J̀~l`3"~L~,~ _wAN1Oü 
RE IRA, 

~+~y~¡  ~i t.~+ -f -si ^.~y ~ f`~ r r~ 
' ^ j r .s-

' M. .itYS_..r'{ii, l~aB_l:. 2'Ç, Ca:3a.d.li, :reJ~C;j~, i1t7...t' ~zwLo.r• ~ Car to

061,922.035/04, 04, Te;37.rt~..+:.ï te £' domiciliado 7?^r, "'a2.

77k Y nr 
 ánlr.e•Jé.J..... 

T
. 

S
. 

D
 

S
/A

 —
 O

rd
. 

30
/4

 

pio; s~ .. 

/ f l 
w/ ~f ='.•~~~_~ f l {~ 

t 

.i'✓ / 
senhor e legitim r possuidor ~. do uma r opriede.de rural t?enonrLnada P tflÊ VE 

R.:i& liOVA", 'tímb• oomhecida coma Vista Ale~^e, úue doravante passa a 7 
ser dero,~:znada " v̂OQi.í~SRIIl=iCa}3 ~ s~.tixa.~3a. r.mv D•istri~G~i S~c~.e, ~,Iulxicip~.o de Pia 

N . 
na.:l.to, Comarca dí; Pbçc~es, ~' sta.dc da Bahia, b•ed.ir,.do uma re a de vinte e f 
~.:oio (22) rectarse, cluE a s medida vei^ificou--&e i.ma ~reä cl t?'1.rita e nõ 

ve hectares e quarenta. sres (39<4fl—Ha.), 3rr:drda e demarcada, coDfarle 7 
plazata snexa,. con 'tendo na referida p rop~ ied.a.ele, ca.sa para morada, cercas 

de araste e ia~eirae, duas . pa.rtes de la.gQa.s, nia.to, pastagens, apoeira.s, f 
i i~ hoje ~ rip ~,r ~ r? ~'~ T r 

1 e~.ar~t rs, lit~tas_,~o~>~e, o e car~ o~n.: smo cor. ~.~.a_ • Agenor Oliveira •a. tta 

S1?VFt  Wilton {3.e Tal; Otalr1o;.r10 PE?rrelra L?Z  C' sJc7n cìi.'~ü'm Zd.'r3.3.S de direito s

cadastrada no lli•úRA sob n 315,109,008680'; .rr:a total 22,0; mód<a10 35,0; 

2]ª de m4du1os. 0,6; fr e.ç~o rafnima .e parcelamento 20,0 { cadastrada erra—

damente por ever sido feito antes da.. mpd.iç~o) , , possuindo ele, o ou — 

torn te a referida propriedade, livre de CkI,1.ai3tl~ter Grds ou 1`1.p3 vEeaS / 

pf•srtCa lea i , e _`'o3. adnst,.r? da or Cbnk;~ r`a i'E:1 t2 a Msnflvr. A arida iÇovQ.es 

_ suc. ,syaosct, conforme escritura transcrita sOb ms: i?"~oG~.^`ku• 2I,2 S9?6 —B--1, / 

no Ca1"tÓriC do *.eistrG Geral CtE lu.t~[reá.43 E Hipotecas  da Comarca  dP, 'Q ¡ 

v..

todos conhecidos de mim T t'bei iao Sabat úu t0 e das testemunhas referidas; do que 

dou fé. E perante estas pei t7 outorgante vendedor me loí dito que a justo titulo 



r 

 a  outorgada comprador J ~7 ¡~ 
~ e7~¡9yts¡aisquer sino¡s. est~;~•~, justo 

f .K..t'r i ui ~V ItARO0Z S,tjNTO$ PE  Nj  Ra , 
como por bem desta escritura e na melhor forma de direito o₹eticamente vendido tem, paio preço certa e previamente convencionada de Cri 200 r ~~ r~, ~ r 0ai.0v ~0 ( itz i -to i a cruejrç~ 1 ! - '/a % 9 ~ t µ.t  ~~..~• r i
que confessa receber neste ato del outorgadp em moeda corrente deste País, one cone exata, da qual da a mesmo comprador 

para vendê-lo
que possuindo o imóvel retro descrito livre e desembaraçada d ' e con-tratado

Ir 

esi ^Yert 
p 

plena, geral e irrevogável quitaçiio do pag epara nunca mais o repetir , desde já trauslere -lhe toda a posse, ida, domínio, direito e aç~es e.obre os bens ora vendidos, para que dele moam co,mpr'ad usedi;, Ifvremenie como seus que Picam sendo, obrigando-se vendedor 
goze e 

é essores a nda sempre boa, 'firme e valiosa, respondendo pela eyieção de direito quando chamado
s 

cUe~ autoria .y

t 

pelo p -.. oiltorgado 

•f 

comprador ~ rk, 'jTC~O T~A.~OOS SA?ri.~s P;t~~~.i1p : / / 

e acha 

~ 

/ 

=/ 
1

r 

ante as mesmas testemunhas me foi dito que aceitava a prosénte venda, e esta escritura em todos os seus expráseos termos, exibindo-me os seguintes .documentos de impostos pagos .o•p'~re~teEeYif3 I'O'vei ~{I?~3 J c* x- •-~• .ss t•k1.~.~3..°,~s~~„o,.• 
í c n

+ ?
f 

~e~ç __:~ ~~~vo .~.c?,o^~ l 5/i, 3'~8f. C~.4 A«~.`a.e de +~i t• cla ~^o u tw, cm 20 do r~br:? se 195~ ~~ ^x?!e G_: Ç~~{Ga +y h¡y~ f1 ^~y~ y~7R 
.•' i., V 5 •`" .~~ 

~A~7. Gìiiv+dL~•yy~ ♦ ~G.LV •J ~'1rY 1TYiyt?4i.:w 
te ve~ Ae~í~r foi '.~ x•e~c t^o ^ ;-~ i~ ~ Y:. ~ .r t`8 r t.,.2 ~ r+ ,º !"•. ; ~- : n a 
sob 1? 958,153, _ r- zr+` ri 

_,.r ~C ±!e ~•,,,7.~.e;~,y~.) ;0~ :  tic--
tí~ ~ 

 ~,~_? e t•, Y~e~.~.3r- e~ zô .~;L abril de 19813 válido • ,~,. ¡ 
>"~'~o e aRZ ; 

e ~ ~:~-=.l.tËo ~ •+~ ~ ó 
~~taJ .,T•',, ~~.' i~~.cïe~ ~e 

Tµ 
~~~•~°~ú^~it3 ,~+ T , ~ ï ._~, Y~t 

/ 
.:sOCt~_ F rt~? , Yr= ,- 

r áti~ . ~x~ Tr~a„• . :des, qbl.t9 fica rar..~~~,~~rzQ ..+st?a4 . ,a-' ,• ~ s 
. . _ •.: ~,~ ~.,,G.~. ? Q • 

t 

Assim o disseram e dou ₹@. A pedido das partes, lavrei esta ssorltura, a qual feita e lhe serído lida, na presença das testemunhas acharam-na con₹orme, outorgaram, aceitaram e assinam com •as duas testemunhas a tudo presentes o qua ss,o: Qs t~rytis:,~ • M~ 3%{? al~ '~3~;,G'r`'3 g CL~^~c rï~.~L'r+I o ^  : .~• ~ ~ü~+ ~w j≥r? ` _ r L:Qf. _.f.9 G' ~ :3t.'.~~±o • V?'~'0~.~:~~v •i`•x,`. x`~^ .3. ~ C 7 ~tïc ~, E~ ;ú 'nK,r~ar~ -.~.w,;.h? m ~~ ~%~~ t~ 15 ~~ú s 
1981,

{ ~ R < (r• ~~̀ ~{ w~ .r, ~ 
ANTONIO 

'v ! .~ ~ b çCá~`a _ 
.7,Jb~  r` A SS 

::Ki~.C3 ~...• ••~,.t.~.~..• °'Sr`~ / ~ .T~~ ~  ~;~RO~S St~:.~r3.C~S ~E~. 0S Óp, •,-, ~`, ~' ' ti3Xi#ia11~~11GG~~ I/~~ ¢-~ i /1~+~`rr••~~ ~T~T__ 71^-s f 1.. • o ~1:áV.r~~ ~.::1m VN• ti ~t.•..,~~ L2J~'.1:+ 13-~e.tr~,,(:~ ~ Tt r,, ,~ •~ ~V~~Si I~. • i~S7 G~,:» ~ •;~L ff(~
 n~ # _ , ~ 1 t~ .,.t ~A..~, ~ ~ +~x 

, r I S~i.3 ~-~ 1.1' 
1 J `.i ..1ti! i. SI.. i ..T.1:Ci• :at"a GoTs~pnj~e 0 rT'.l.e cC ti t?w~ ~ y  -~ ..~ TI 

:~J t-~l.w 9 ~ ~ r'..`+ ~. . 
..~. r. ..r .v~F..``~~ (~,M ey~t?•yy~ 

t~:.l. `4r%, ~.~IA„~`i. ~.  ~ilf:.Li ~~;.G~~ 
: J r; • º `"Qr_tu. do i ~ af.lc rJ~`~ á.=-''ai 7 d°= qual _1T.e •~ 

rQ . i:o~~ , ♦ 
ZOB"Ir?Ü fiT ~:..'•~G~ ~z.,: ` oQ ~ ~LiLt _,v • Eu,. VI ~ , Tr~beliGt7 Sux~ u?t'.zto nesta C1da d8 ao I7arí71to, i1de1 ds tiTo~rs..'r ; ï,?Qtx f~, subscrevo e as! no' FrJ. E1~'ft1 ì ~o £ rf3.3Q * / /// =/ =7 

~. 

/=/E TMRH0 
` 

~A  UIAD , 
,// 

I~;i1TOt t ~/ 

~ 
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}+?+t3: 

* 

~iliy C p , 
;t,

;.l''.£5 de Ltm~ , 

to • de No

TABELIÃO ,S I S T1 

ESCRITURA DE VENDA E COMPRA VALOR CR$ 300. 

SAIBAM quantos esta pública eFeritura virem que, no ano do Nascimen
novecentos e setenta  e nove ao 5 eis l06; dia g sio m 

do dito ano, nest a cidade de Planalto,Conarca de Poçoes sPS~ia.; 
do Estado de ]3a?iia Em meu Cartorio.
perante mim, T~ibef j, c Sb t Luto, e as duas testemunhas adlantë uoméàda's'e' 
assinadas, compareceram partes entre si justas e contratadas, a saber: de um lado, como outorgante vend~dü 
CIUD 10N0R A 1It' ES RIBEIRO, brasjleira solteiro ~ maior, lavrador, r 
den%e na 33  z. Vor&la Nova, neste uni[ pio', C.P.- s . 0~~ 331ì 252o 
outzo lado como o"at cr€  ido ccml ra dor, oANTONIO ]IÂR OS St~NTUS PÉREIR&;, 
gila1ro casado, Go?ogc, residente a Rua Lt~iz Artur GomEs: de Oar~ra1ho 
Ed. Luciana - Apto. 202 - Pituba - Salvador - Ba., C.P.F. -061 922 .O3K ' 

1 1 to

•S~~r? 

+#•Y++ t $ i^+++++ i+ +4-++++ 

4 

~ 

~ j.

todos conhecidos de mim ~.  ne-~ ~-=' O SL~ r't ;i,L.•~ c, e das testemunhas referidas; do

dou f@. E perante estas pci o outorgante vendedor me foi dito que a justo titulo

senhor e legítim o possuidor de urta propriedade rural denomiriada. te VERI~A N~Ats 

situada no d7 atrito Sede, Nlrxiic~pio de Planar to, Comarca de Poçoes,
diaido uma area de rern (1Cid) hectares, coxi=.e.rldo na inesma duas casas coï~er 
tas com talhas, tanque, cercas de a,rs.i??e e madeiras, pasts.~ers,
ras, matos, dividindo hoje coin Viriato Pires Tavares 2 Ote.viano Ferreira~ 
Cruz Ronaldo Barbosa, Daniel Pires Ilacedo, Delrilro uz, Teo~ilO Jose / 

-d.os a1?tGs, cadastrada no lacra sob o rim 315 109 010 553, area, 'tot•a3. 100,0 
ulodu?.o 61,7 riulnero de nrodulps 1,5+ fra.g~ o de parcelamento 20, 01. E poe -r 
sLziridO ele o t?utC'T'gcnie a referida ;=roprs.swdL::e Z,'—~rl`e 1e Cll'c3isq.Qer CiTll.lfi / 
ou i~,`+Ot-ecú.s esuio legais,  ci ut? ,.``oi ĉ-c.'ICyt?erida x<r Com';•"r. b1e .rr`z a  T.r';i i-j{,iri o 

DIes t7.a Ilo.,che conJU"rrTm escri.t:xra transcrita sob r, n 15.272 as .f.:l.s. 151 
d Ij_, vro 3_Z no Cart`rlo do i¢gis₹rº Geral de Imrívtws nE. Comarca de Pc « 

goes. 

} 

t 
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DADOS DO IMO 
CODIC40 DO iMÓVEL RURAL 

315.109.010.553-0 
DENOMirv&ÇAD DOJft'jV. 1. AURA). 

FAZ. VEREDA NOVA i 
iAREATOTAL()ta} 

139,4080 
"tASSEFICAKA.OFUNC•IARtA 
PEQUENA PROPRIEDADE 

DATA DA4LTIMAATUAUZAÇAO . 

0510512006 
N'CERTIFICAŷkOPLANTILRtEMORVtL ! 

0 
.:NDICAyOE:i PARR LOCAL32AÇA0 DC) IM0VT;LP.URAL 

6 KM DA SEDE VEREDA 
MUNICIPiO SEDE D07MOVELRURAL UP I

PLANALTO ~ BA 
MC)DULORURAL¿nf,) 7'AiODULOSRURAIS MÓDULO 'rI'SCALíha) 

0,0000 0,00 35,0000 
N°I.,ODULOSFISCAIS 

3,9828 
FMP¢la) { 

2,OOOQ 
SITUA 'AO JURiD)CA DG !hºKì1fEL RURAL {?t"r2F.AS REGISTRADAS) E 
MU{;:C!'atODOCfiRTORté 

t?t3ÇÕE5 
I'OÇtSES 

DATAREr?IITRCI 

18/0311982 
0610211579 

CFIdU 

1° 
1° 

MATRICULA 

1976 
1305 

Rd3tSTR0 

R3 
R-1 

UVROOUFiCW. 

2 
2 

AREAII,aj I 

39,4000 
xi000000 

AREA OO IILIb'dEL RURALihat ! 
RED PCORADA 

ó 139, 4000 
)'f7SSEA.Ii}:ibli7UCO 

0,0000 
POSSE POR SIMPLES OCUPAÇAO 

0,0000
AREA MEDIDA

MINISTÉRIO DO UESENVOLVIMENTC AGRÁRIO - MDA 

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA 
CERTIFICADO DE CADASTRO DE lM®VEL RURAL - CCIR 
EMISSÃO 28d36128€37121•i08,J 2009 

RURAL 2' 1tIAi ~ AAII:: 111 

O DETENTOR(DECLARANTE) 

l ONIO MARCOS SANTOS PEREIRA 
í 
nAC!ONALICi J;c 

f BRASILEIRA 
C0:7;Ii T DA PESSOA 

0?.993.717-0 
, K,  0505 Ç OØ ilIiYE4.RURAL TOTAL DE CONDOI1INOS DESTE IF.IOVEL 

CPFICNPJ 

Ó61.J22.035-04 

DADOS DE CONTROLE 
DATA DE EM.ISSAO 

14112!2009 
NUMERO DO COR 

03455127099 
£ GERAÇAGDC.CCIR 

0811012012 DATA DE VENCIMENTO: 15!10/2012 

DESITCE ANTERIORES TARA DESSRVÇOS O.DoSSRAIS Wo.ORCOóRÃDD MULTA JUROS VALOR TOTAL ' 

0,00 25.00 25,00 5,00 8,25 38,25 

OSSERVAÇ©ES 

ESC RECIMENTOS GERAIS 
1 ₹..'.IFG::wnFx,AAAUZ.YfV.ãNi:ik(CSï.%MSf.VF.tYt(¿nOeENVNIh<it,:3iitSNOft,:•r1:iG":FSC,Vi:*:'ï.í;:?t!i'xJµï2Liatàel'E•IDa4 I1/GHxRt)2 V.PP4I4 hQ,,oL'J'+ACfoi,otiF1YYwR+MOviAoi'L, NIit6ifJH.'iLYrt"iSjtiCha 

S . Ka:if,Y.:E:tY'}UI".t!JJ:,GnF'.LeLO[.CFYZxSkitFl:xC•2Y:AïiRVW.:Nin4lfWni:+iA::.p~•HlVLY*1.t~ 4R~~Y'S.:v£4:"v-t:3v:?N"wnTYW.Ti:•CiF.YJGp>SY4A 4iXR.l4Rlr•N(~:7.fA%MAl1~4t i1iENi~~6MJ

twçG:S, i:lfY}lR'RRl't?itW tïk)sS1Yl:.iJAy`:fi.'c'!C tiJ>:n4CtJ%<}} C°u2FÇAtJ7:GAR4R.%.¡:bV 

I„ uJ."y^££(eªòtE_Cpr S%LfeJ.4.a7:'WJ}fi6Cw^A:•:rW:<.rü314ilkii4.ti,4CN£:,):LIiiX::r:x:i CX.Pwf.(:A'03GN+'kífgCYC'.1N.V%VYi:.J~<}::Ut.S'.1TY, 

♦nYAnA,LlR.K:S:Jo0.Yr)Ni3YO>[Ak'y-lIlGSMeA3krürs.l Hw%•NEF4,C~'t4ti', "+t'.rE'l.,ì~T4Yi~tfRYyx::FCASY%XifW VIÇ+WLr.W6Y:'c1Na.C1a:0111,°L~iip3i°,1iN,D99rEeJi19i4Nïi2Wd 

1 CSR3Y1"+SY£Yw:tiC.t4?J vWv:tx4.Xki}ft)NpN.ib ii)<nt.t.`VS G+üu:1"cf:i1N.+•. N%.CA3:::)C:! CpL')I .itk L i.[S:^.G<tFN?x1YD1f1^T£)1!f(1.%lALf7!1P°f:fN10F.Sflt71i' 1006N°MY1W-G11eV iMLV1 

d IIt•-1f:AtAvs,fM`MT.N' EITwEiJSfEn'iJh:K.)R'#S.;iJMC xS'fN'•xtY.CAE%N3 VnRRC1Ll,'.) t•?X)A4Y:JpYiA:F.tEtl6L.'*, 

. T Çcttlr`MÇAO i.+J,I.:MGNC:I.A; 4:FYYMNCIIII9CIStOKA:.£' . !. ZSU 3 AiiFY,.iyf.:%. 

> i Cr.,VfRt4HAYCet•LTiX1RMrlV°~ijetp~Ai ~ 

CAD TRA₹S 
_;>.r,~: t+.ro ».~w':tuut,.º~ v.v^r~+c,eAxzecc .tu:atar~r+r~. ar+tsir::u;.cnu~«?:;;xis,tmfrasis:rz'aM.sna~er'e~la.a:°.wroaresivaroewar.au 

::~.1r•: FA'sUA5q' VIL f:Xttfr•i:cZtá.niKA':*lt.SeY,,SIRiYtGLiYÉW\LFR71kRiatCRMIA3ARWJf1.SJApq°CKM°40ENLV+IE.F31aS.IEltiit7/filiã l?'!i9 eCàSiVf 

IAS C^.vACIFï.atì.4)nA rAx? 
+YA'..ES&e'N`'~"N.14'J43r2iiJtìt'~ik.CF.Rbik^&F.4t:;ttTf:SC s:':.k',.w.e. 

:"....En:+fttt:eilaa:ic$(..a¡e3[i:S:•Ft,7IXwfitJt:4.::Wi1VliFFtiìtriL'.':Mld:~Kt RYRI;átMtWtW11~•iólFAUli,:6iCWIL4A14t71Fn~á 

S.t^Au`„: A uA4'.e;illE e:.^..1tY.ft'.6CRACdt pAiRJ;A3tFi'E,rbt:c:ti.S E%I_M:d..Y.".i i}F,P~uita'IIRL 

C'1<Lr,CYz ú ri:i S%.NniC/. CL CSf.:t3, nJ.G VsiARaRiR)N)•MIE'HbLI:N.:ii _A£f.Y..:(%J£i'x22IlIV."Xt 

y1:,+G53º+:F:wvCYW+vAY'.R.íxi G,At55OG.O'fA,b2rATRX>; ntr'UYCY: ACEK t i•}CY_:t Y,P 

E CVtwCtlÇn(:cilft.Mn.fRtv':Cv>£ERlSE)vi.XF.%.SYR%i.SCGeA1'a URr:;YiLC.iV.S *i:"✓.'ItU,•.DCilaCTwCLfAL'dló*O.1r/{1LïrAWWw' •tMYJ+LC Ai@ái7A0MMbiMUltlkUD^JAG£áiF.^.L.T:Kt1oC 

AUTENTICAÇÃO MECANiCA 

v«nr.SfM-et ra 

Número de Autenticídadº 
09060.07360.04372.04459 

CARII.qO DA REcEBSpcSA 

RUBRICADO RESPONSÁVEL 
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0 

MINfSTÉR1O DA FAZENDA 
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 
Documento de Arrecadação de Receitas Federais 

Dart 

Nome/Telefone 

ANTONIO MARCOS SANTOS PEREIRA 
(71) 33340934 

Nome 'Á  do Imóvel Rural 

FAZENDA VEREDA NOVA 

154,4 ha 

02 Periodo de Apuração 

03 Número CPF ou CNPJ 

4 

01/01/2012 ~ 

061.922.035-

04 Código da Receita 

05 Número de Referencia 

1070 

2.637339-4 

06 Data de Vencimento 

07 Valor do Principal 

28/09/2012 

56,00 

08 Valor da Multa 

09 

Observação: 

ITR - QUOTA ÚNICA 
Se pagamento após o vencimento, para cálculo dos acréscimos 
acuse 
www.receita.fazenda,gov.br/fagamentos/SicaIcWebNovo.htm 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 
Documento de Arrecadação de Receitas Federais 

rf 

01 Nome/Telefone 

ANTONIO MARCOS SANTOS PEREIRA 
(71) 33340934 

gome 'Area do !móvel Rural 

FAZENDA VEREDA NOVA 

154,4 ha 

s 

Valor dos Juros e/ou 
Encargos DL-1025/69 

10 Valor Total 

Autenticação bancária {somente 1 e 2r vias} 

'02 Periodo de Apuração 

03 Número CPF ou CNPJ 

104 Código da Receita 
c 

~—; 05 Número de Referência 

Observação: 

ITR QUOTA ÚNICA 
Se pagamento após o vencimento, ,para cálculo dos acréscimos legais 
acesse 
www.receíta.₹atenda.gov.br/Pagamentos/SicalcWebNovo.htm 

01/01/2012 

061.922.035-04 

1070 

2.637.339-4 

j06 Data de Vencimento 28/09/2012 

07 Valor do Principal 

(08 Valor da Multa 
1__  

'09 Valerdes Juros e/ou 
Encargos DL-1025169 

56,00 

10 Valor Total 

11 Autenticação bancária (somente 1; e 2 vias) 



Mth tSTÉI iO DA FAZENDA 
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 
Documento de Arrecadação de Rec&tae redera.s 

02 Penado de Apuração a1~a~/zº7a 

01 Notne/Teletone 

ANTONIO MARCOS SANTOS PEREIRA 
(71) 33340934 

OS Número t;pF on 4NPJ 

(34 Cddlgo da Receìla 

05 Número de FEteréncla 

fl60.922A35-A4 

2.537.339-4 

05 Data de vencimento 30/09/2014 

Nome! Area do Imóvel Rural 

FAZENDA VEREDA NOVA 

154,4 ha 

Observação: 

ITR - QUOTA t1NICA 
Se pagamento após o vencimento, para cálculo dos acréscimos legais 
acesse 
www.receita.fazenda.gov.br/Pagamentos/SicalcWebNovo.htm 

07 Valor do Principal 58,50 

08 Vaiar da Muita 

49 Valor dos Judos alou 
Encargos DL-1025lõ9 

10 Valor Total 

MINhSTERIO DA FAZENDA 
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 
Documento de Arrecadação de Receitas rederals 

11 Autenticação bancária (somente i 'e 2' vias) 

02 Por(ododaApuração 01ro1/2014 

01 Nomeileletone 

ANTONIO MARCOS SANTOS PEREIRA 
7I) 33340934 

03 Número GPF ou CNPJ 

04 Código da Receita 

05 Número de P.eleréncía 

05 Data de Vencimento 

061 922.035-04 

1070 

2.637.339-4 

30!09!2014 

Nome l Área do Imóvel Rural 

FAZENDA VEREDA NOVA 

o i ô4,4 tua 

Observação: 

1TR - QUOTA ÚNICA 
Se pagamento após o vencimento, para cálculo dos acréscimos legais 
acosse 
www.receita₹atenda.gov.br/Pagamentos/SicateWebNovo.htm 

07 Valor do Principal 59,50 

0$ Valor da Multa 

09 Valor des Juros e/ou 
Encargos DL=102&!69 

10 ValorTotai 

11 Autenticação bancária (somente 1s e 21 vias) 



~ ~ 

M!NtST~Ft!í? DA FAZENDA 
SECRETARIA 13A RECEITA FEDERAL DO BRASIL 

sr,•tentcs de Arrecadação  de Racõitas, ë"ë.eiara;s 

Dart 

01 Nometl elefone 

ANTONIO MARCOS SANTOS PEREIRA 
(71) 33340934 

Nome I Área do Imóvel Rural 

FAZENDA VEREDA NOVA 

154,4 ha 

Observação: 

ITR - QUOTA ONIoA 
Se pagamento após o vencimento, para cálculo dos acréscimos legais 
acesso 
www.receita.fazenda.gov brl 'agamen(oe/SicaloWebNovo.htrn 

?a1r,?lSTR1O DA FAZENDA 
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DC)BRASIL 
Dm emento de Arre ra~teç » de Receitas f ederat 

arf 

02 Porrodo da Apuração 

05 Wimem CPF rtu uNP.i 

~ Ë>'4 Código da Rcceita

05 Número de Referéncìa 

06 Data de Vencimento 

01701/2013 

081.922.035-04 

1070 

2.537.339-4 

30/0912013 

07 Valor do Principal 59,50 

08 Valor da Multa 

00 Valor dos Juros elou 
Encar os DL-1025769 

10 Valor Total 

11 Autànticação bancária (somente 1 e 2 vias) 

01 Nome/Telefone 

ANTONIO MARCOS SANTOS PEREIRA 
(71) 33341934 

S, 

Nome) Área do Imóvel Rural 

FAZENDA VEREDA NOVA 

1S4.á ha 

Observação: 

ITA -- QUOTA ÚNICA 
Se pagamento; após o vencimento, para cãlculodos acréscimos legals 
acesso 
www.roceia.fazenda.gov.br/Pagamontos ioalcWebNowthtm 

02 Parado do Apuração 01/01/2013 

na N[Nmt°ro CPF nu f:EIP.F 

04 Código da Rrr-..,elta 

05 Número de Referiinttia 

pô`!?i22.t3ti-lid 

1470 

2.ç37.3d9-4 

06 Data de Vencimento 30109!2013 

07 Valor do Principal 59;50 

t18 Valor da Muita 

Vaiar dos Juros e/ou 
Encargos DL-1025164 

1E1 ValorTotai 

11 Autenticação bancária (somente 1g0 2'vias) 



lf~lSTtftlO l:3A Ft?ERiDA 
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 
feri,.umordo de Atrecadaçlío db R.rcata rela & 

Drf 

01 Nome/Toletone 

ANTONIO MARCOS SANTOS PEREIRA 
(71) 33340034 

Name / Area do Imóvel Rural 

FAZENDA VEREDA NOVA 

154,4 ha 

Observaçáo: 

Multa por Atraso na Entrega da Declaração do rrR 
6xerciclo: 20 (3 
Valores em Reals 
Darf válido para pagamento até o vencimento: 17/10/2014 

2 P'orlodo de Aptlração 01110/2012 

I!h3msm* f;i'F ou ts4dPJ 

O4 Código roa RpCeita 

5 14úmero de Rafaréncia 

6 Data de Vencimento 

061.92233504 

S.a4t3 

2.1,37.388-4 

17110/2414 

7 Valor do Principal 25,04 

8 Valor da Multa 

09 Valor dos Juras e/ou 
Encargos DL-1D25í69 

0 Valor Total 

Aatenbcaçdo bancária (somem çe 1 • a 2f vias) 

+rrl!4tSTE~4+13 DA FA2Er1flA 
SEGRE'i'AfliA DA RECEITA FEi3E',AL DO BRASIL 
Documento de Anecadação de Recetas t'ederal,s 

Dart 
{#"1 Nome/Telefone 

ANTONIO MARCOS SANTOS PEREIRA 
(71)33340834 

Nome! Area do imóvel Rural 

FAZENDA VEREDA NOVA 

154.4 ha 

t'3brs' 

Muita por Atraso na Entrega da Declaração do LTR 

Exercício: 2013 
Valores era €leals 
Dart válido para pagamento até o vencimentrx 17/10/81 014 

Perlada da Apuraç5o 

Ntirnero CPF ou CNPJ 

4 Código da Receita 

Nérrrero de ReferBnc(a 

flillt312013 

26,00 

061 r22,035ó34 

2.637,339-4 

Data de Vencimento 17/10f20(4 

7 Maior do Principal 

8 Valor da Multa 

Valor dos Juros e/©u 
Encargos FEL-1025/&9 

0 Valor Total 

I t Autenticaçao bancária (somente 18 e 2' vias) 

25,40 

25,00 



~ 
C3UTRAS INFORMAÇÕES DA, DECt-ARAÇA 

Pdinlstérlo da Fazenda 

Secretaria da Receita Federai do Brand 

Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural 

Exercício 2014 

RECIBO DE ENTREGA DA DECLARAÇÃO 0O1W 

DADOS tIO 1PAÓVEL RURAL 

Número do Imóvel na Fleceifa Federal (Nut): 2.537.339-4 

Nome: FAZENDA VEREDA NOVA 

Area Total. 154,4 ha 

Endereço: ESTRADA AS KM DA CIDADE DE PLANALTO, NA REGIAQ DE VEREDA NOVA 

Munícípib: PLANALTO OF: BA CEP: 45190-000 

IDENTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE 

Nomé: ANTOMO MARCOS SANTOS PEREIRA 
e 
CPF: 061.922.035.04 

mereço: CONDOMINLO CONE. PARQUE LUCAIA, PCA. JORGE CALMON 

NOsmero: 388 Complemento: CASA 

Bairro: HORTO FLORESTAL - BROTAS 

t 1unicipio: SALVADOR 

40295-500 Telefone: (71} 333a0934 

OF SA 

a e R$Ì 

Declaração Retificadora: Não Valor da Terra Nua Tributável: 85.000,00 

Imposto Calculado: 59,58 Imposto Devido: 59,50 

Quantidade de Quotas: 1 Valor da Quota: 59,50 

Declaração recebida via Internet JV 

peio Agente Receptor Serpro 

em 1710912014  às 23:51:29 

1506527052 

RECIBO DE ENTREGA DA DECLARAÇÃO DO 1W 

(a) ANTONIO MARCOS SANTOS PEREIRA; inscrito(a) no CPF sob o nº 061.922.035.04. 

NÚMERO IDO RECIBO da DITA apresentada em 17109/2014, às 23:51:29, referente ao Nirt 2.637.339-4, é: 

18.00.4381.74.07 

Este nOrnero é de uso pessoal e NÃO deva ser fornecido a terceiros. Guarde-o, pois ele seva necessário caso deseje retificar esta 

declaração. 
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CARTÓRIO 
[ 

' -~I BOSl~`~ 4Sºa. 

9° Trr§ºfictttY:~tiis Ndt~s ~ F:e~}stro 
d6 Cc~rttratas ?: n3os 

Livro: 566 - P 

Tabelionato de Acatas de sá(vaaJor 
Cart&io Barbosa } 

Tabeliã Nubla Barbosa 
CNPJ 27.753.81.3/0001.40 

atendimento@9notassaluador.cormbr www.9dozassaltadorcom.br 

Folha: 103 Ato: 945588 

PROCURAÇÃO QUE FAZ: ANA. MARIA 
LOUREIRO PEREIRA. EM FAVOR DE 
ANTONIO MARCOS SANTOS PEREIRA, 
NA FORMAABAIXO: 

Saibam quantos este Público instrumento de Procuração virém, que aos 

quatorze dias do mês de dezembro do ano de dois mil" e vinté(1411212020), 

nesta Cidade` do Salvador, Capital do Estado Federado da Bahia, República 

Federativa do:Brasil, neste Tabelionato do 9° Oficio de Notas, á cargo de 

NÚBIA MARA PEREIRA BARBOSA, Tabeliã, compareceu como 

OUTORGANTE MANDANTE: ANA MARIA LOUREIRO PEREIRA, brasileira, 

maior, capaz, declarando se casada, arquiteta, nascida em 28/0111956, 

portadora da cédula de identidade RG n° 0107581515 - SSP/BA, expedida em 

19/01/2010, inscrita no CPF/MF sob o n° 246.512.815-91, natural do município 

de Salvador Estado Bahia, filiação: Mariana de Freitas Loureiro e Fernando 

-Antonio Flach Loureiro, residente e domiciliada na Praça Doutor Jbrge Calmon, 

n 388, bairro Horto Florestal, no município de Salvador— Estadd Bahia, CEP 

40295-500 endereço eletrônico ananialoreiro@yahoo.corri.br Telefone 

(71)99956-1890. A presente foi identificada em sua identidade, e reconhecida a 

sua capacidade; em razãò das declarações prestadas e dos; documentos 

originais apresen₹ados, cujas cópias ficam arquivadas nesta Sérventia,{ de 

acordo com o disposto no art. 215,§1°, II, do Código Civil Brasiléiro, e no. art. 

117,111, do Código de Normas do Estado da Bahia, do que doii ffé. E, assim, 
1 

pela Outorgante, de forma clara, sem nenhuma coação ou: induzimentá 

aparente e em língua portuguesa, me foi dito que pretende realizár a presente 

PROCURAÇÃO, de acordo com o art, 653 e seguintes do Código  Civil 

Brasileiro, na melhor forma ;`de direito e segundo. as disposições: DA 

NOMEAÇÃO DO PROCURADOR: A OUTORGANTE MANDANTE nomeia e 

constitui seu PROCURADOR - OUTORGADO MANDATÁRIO - AN T ONIO 

MARCOS SANTOS PEREIRA, brasileiro, maior, capaz, declarando — se 

casado, geólogo, nascido em 23/04/1950, portador da cédula de identidade RG 

~ 

. .• 
VAF.ti1t3 ENr i~QLY.Tí;RRiTRYR1q NACt4ry&t.. f.Ua;.C;UFR Ut,TE4RÇAi7 Ou [uE~fDd_thrV~Ü` 0_y F?7E IIQ~uM~NTü -~-• —s

T~beli~; Aí!íbia Barôusa ; i rfi'ie 3?.353.~°sJü~c~ 
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Av. Tanc,ructo 4í3( Lárnig?íb áa54rvcyras,ï5lr.frór $& C.'P. 41Zi5i~03 
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n° 0066842468 - SP/BA, expedida em 07/Ó712015, inscrito no CPF/MF ?sob o 

n° 061.922.035-04, natural dor município de Vitoria da Conquista/BA, filiação: 

Olyntho Alves Pereira é Silvia dos Santos Pereira, residente e domiciliado na 

Praça Doutor •Jorge Calmon, n° 14, Condomínio Parque Lucaia , bairro Horto 

Florestal, no. município de Salvador— Estado Bahia, CEP 40295-500, endereço 

eletrônico amarcossp yrnaiUcorn; telefone (71)99956-1184. para atuar nos 

limites. dos poderes a seguir descritos. DOS PODERES CONFERIDOS AO 

PROCURADOR: A OUTORGANTE MANDANTE confere ao OUTORGADO 

MANDATÁRIO, PROÇURADOR, poderes específicos para representar a 

outorgante perante o Cartório de Registro de Imóveis: do município 

Planalto/BA, para requerer, solicitar, prestar informações e esclarecimentos, 

preencher e assinar documentos, assinar as necessárias declarações e fazer 

as complementações que forem necessárias e praticar, enfim, todos os dérnais 

atos necessários para o fiel e cabal cumprimento junto ao referido G*tono, 

responsabilizando se por todos os atos praticados; no cumprimento •deste 

instrumento; .por tempo indeterminado e, ainda, representá-la perante a 

Secretaria da Receita Federal em quàisquer de seus departamentos, assinar 

declarações de rendimentos; juntar e retirar documentos, fazer provas e 

justificativas, recorrer de decisões, receber devolução do Imposto de Penda, 

representá-la perante a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos; e aí 

receber toda a correspondência dele outorgante, simples ou registrada, com ou 

sem valor, inclusive vales postais, encomendas, reemboisos, collis o h que 

mais lhe for endereçado representá-la junta a quaisquer cornpanhiàs de 

telefonia, podendo adquirir, ceder, cancelar e transferir à quem cònvier 

quaisquer linhas telefônicas, assinar todo e qualquer tipo de documeito, 

inclusive termo de transferência, firmar acordo} pagar, receber, acompanhar 

processos em andamento, solicitar mudança., de endereço, alterar opção 

bancária, bIóggeio e desbloqueio, solicitar débitos pendentes, pagar pontas 

detalhadas, promover, praticar, requerer, assinar guias; declarações e 

requerimentos, juntar e retirar documentos, fazer provas e justificações. DO 

SUBSTABELECIMENTO: A OUTORGANTE declara ser vedado o seu 

substabelecimento no todo ou em parte, com ou sem reserva de. poderes, 

tendo sido esclarecido aa Outorgante o disposto no art. 667, do Códigp Civil 

Brasileiro. DA VALIDADES DO PRESENTE .MANDATO: A OUTORGANTE. 
.y
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Natasr. T~eBiu;ta 
át9 C})!lif•d2C5 Mf:N_ìrnpg 

t 
rabe}ionata de aofa,s de Sáivádºr 

~ CartóríJ Barbosa
Taheli Ntíbia garbosa, 

Ct4PJ 27.253.813{000d-40 
atentiimento@9n ssai+rador.ccsm.br wws,l~lnotassalvador.cotxi.br 

Livro: 566 - P Folha: 104 Ato: 945588 

declara o presente mandato tem validade indeterminado até seja 

revògado, renunciado, extinto pela morte de qualquer uma das pares, ou 

incapacidade qúe inabilite o mandante ou o mandatário, conforme art. 682, do 

Código Civil. DA REVOGABILIDADE DO PRESENTE II!!lANDATO: A 

OUTORGANTE, declara que o presente mandato é rèvogável. DA 

REMUNERAÇÃO DO MANDATÁRIO: A OUTORGANTE declara que o 

presente mandato é gratuito, o mandatário não faz jus a nenhuma 

remuneráção. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: Nada mais foi declarado. Os 

dados para a elaboração desta procuração foram fornecidos e conferidos peio 

outorgante, que se responsabìlizá. civil e érirninalmènte pela áxatidão dos 

mesmos, devendo a prova destas declaraçdess ser exigida dirétamênte pelos 

órgãos e pessoas a quem esta interessar. 'De acordo com o Art, 119, § 1° do 

Código de <Normas da CGJ-BA, na ausência de assinatura de uma das partes, 

após transcorridós .30 .(trinta) dias contados da lavratura do iato,. "a Tabeliã 

declarará incompleta a procuração e consignará, individ aalizàndo, as 

assinaturas faltantes e, advertidas as partes- no corpo :da procuração, serão . 

devidãs as taxas e os emolumentos correspondentes. Númerò de Ordem n° 

945588 em data de 14!1212020. A parte foi esclarecida sobre as normas legais 

e os efeitos atinentes a este negócio, em especial sabre os artigos citados 

nesta procuração. Foram cumpridas todas as exigências liygais e fiscais 

'inerentes á legitimidade do ata 'Foram dispensadas as testemunhas 

instrúmentárías,. nos termos do §5° , do art. -215 do ₹✓ódigo 'Civil Brasileirb 

vigente a partir de 11/0.1/2003. A presente procuração pública fio1 111da em voz 

j alta, clara e achada conforme pelo outorgante,..em todos os seiis termos, que 

a aceita, a outorga e assina, perante mim, ELAINE SANTANA SALES, 

ESCREVENTE AUTORIZADA, que a digitei' e cnnfsri—juntamente com as 

partes. DOU. FÉ dos fatos bonstatadas e dos docurrientos apresentados, e 

.apus verificadas cumpridas todas as formalidades legais e fiscais, e. conferidos 

e arquivados todos os documentos nesta Serventia, assim corno constatadas 

as declarações perante mim prestadas, lavrei a presente procuração, conferi, 
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subscrevo e assino em público e raso,   ELAINE SANTANA SALES, 

ESCREVENTE AUTORIZADA, encerrando o ato protocolado em 14/12/2020, 

sob n° 945588. Emolumentos; R$ 4©,84, Tx. Fiscaiizaçãb: R$ 29,00, FECOM: 

R$ 11,15, Defensoria Pública: R$ 1,10, PGE; R$ 1,62, FMMPBA: R$ 0,84 

pagos através do DAJÈ n°  1609.002.016935, no valor total de R$ 84,56, 

devidamente quitádo em data de 14/12/2020 na Caixa Econômica Federal, 

código de autenticação 3235256DBD755467, do banca Banco do Brasil Selo 

notarial eletrônica aposto no ato. Traslado entregue à parte.,, 

1 

ANA MARIA LOUREIRO PEREIRA 
OUTORGANTE 

Salvador, BA, 14 de dezembro de 2020 

EM TESTEMUNHO DA VERDADE 

ELAINE SANTANA SALES 
ESCREVENTE AUTORIZADA 

i 

So de Autentcidade 
Tribra aa~44ç {FDaU3dà~ ~ 
Ala Nataií~l au dz: Registra 

I609.ACO12U65-0 
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Telefonica Brasil S.A. 
Rua Silveira Martins, 1.036 - CEP: 41150-000 -•Salvador- BA 
I.E.: 58378658 CNPJ Matriz: 02.558.15710001-62 

ANTONIO MARCOS SANTOS PEREIRA 
PRACA DOUTOR DR JORGE CALMON.388 
HORTO FLORESTAL 
40295-500 SALVADOR - BA 

(DE 21105126 A 20106126) 

Plano contratado I Adicionais contratados 

VIVO TOTAL - Vivo Total - Família 2 

236,68 

Quantidade Valor )R$) 

Vivo Pôs Família -120GB 1 236,68 
(+) Serviços Digitais Inclusos 

Linha Adicional 1 0,00 
Subtotal Vivo Celular 236,68 

Subtotal Vivo Total 236,68 

Subtotal Plano contratado /Adicionais contratados 236,68 

Não existe(m) valor(es) pendente(s) até a data de emissão dessa fatura - 

VENCIMENTO 

06107/2026 

N° da Cónta: 00001120078424 
Código Cliente: 00000119026833 

MÉS REFERENCIA: 0612026 

VALOR A PAGAR (R$) 

236,68 

MEIO DE PAGAMENTO: DÉBITO AUTOMÁTICO 

ENVIO DA FATURA: EMiAIL 
3 

(amarcossp@g mal.com) 

OS BENEFICIOS DO CELULAR RENOVAM TODO DIA: 21 
k 

SEUS NÚMEROS VIVO 

Tel. Celular. 71-99956-1184, 71-99956-1890 (Caso você tenha 
mais linhas, consulte-o detalhamento no.App Vivo) 

SUAS BONIFICAÇÕES 

Celular Vivo: 2 Bônus Conta Digital 3GB 12 Bônus Pagamento 
Digital 

Pelo aplicativo, você também pode: 
• Verificar a distribuição de franquia de dados entre 

titular e dependentes no Multivivo Cotas 
• Aproveitaras beneficos do Vivo Valoriza 

FALE COM A GENTE 

Para os.serviços da casa: Whatsapp 
1199915-1515 ou ligando para 10315. 
Para os serviços do celular: *8486 do seu celular Vivo 

'Se tem necessidades específica de acessibilidade para 

fala e/ou audição: 142 

Ou acesso a Central de Intermedlação em Libras 
disponlvei em nosso site. 

Importante: Mantenha o pagamento em dia e evite a suspensão ao cencelamento.dos serviços, a rescisão contratual e a inclusão nos órgãos de proteção ao crédito. Para pagamento após o vencimento serão 
cobrados encargos de 2% e juros de 1% ao mês em conta futura. I Central de Atendimento ANATEL. 1331,e www.anatetgov.br. PLANOS ANATEL. Linha Adicional: 163/POSISMP, Vivo Pós Famliia -120GB: 
163/POS/SMP. Para a prestação de serviços descrita nessa fatura incidem os seguintes impostos: BA- 205% ICMS, 0,65% PIS e 3% CORNS para Telecom. SP - 0% ISS, 0.16% PIS e 0.76% COFINS e 2% ISS, 
1.65% PIS 07.6%  COFINS e0%  ISS, 0,65% PIS e 3% COFINS para SVAn. 

Autenticação Mecânica

t ' ° ANTONIO MARCOS SANTOS PEREIRA 

i I1!I Côd. Débito Automático N° da Conta 

CONTA EM DÉBITO AUTOMÁTICO 
Banco.Do Brasil, Agência 1875 

TT 

Destaque aqui 

Venclmento 1 Total a Pagar- RS 

06/0712026 
f 

236,68 

N° de Fatura Mês Referência 

1120078424-8 00001120078424 00000983185449 0612026 

846600000026 366800411006 011200784244 926061854499 

II II II II i II i II II i II V II 
Pagar 

via Pix 
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Telefonica Brasil S.A. 
Rua Silveira Martins, 1.036 - CEP: 41150-000 - Salvador - BA 
I.E.: 58378658 CNPJ Matriz: 02.558.15710001-62 

ANTONIO MARCOS SANTOS PEREIRA 
PRACA DOUTOR DR JORGE CALMON 388 
HORTO FLORESTAL 
40295-500 SALVADOR - BA 

N° da Cóntá: 00001120078424 
Código Cliente: 00000119026833 

u 
é 

MÊS REFERÊNCIA: 0612026 

Histórico de Consumo Móvel 

Apuração realizada conforme perlodo de prestação de serviço da sua fatura 

Utilização Descrição Dez/25 Jan126 Fev126 Mar126 A6r126 Mai126 
Internet Móvei DadosconsumldosGB 7,11 9,06 20,63 20,00 14,80 19,45 
SMS Quantidade consumida 0 0 0 0 0 0 
Ligação Móvel Local Minutos consumidos 02m42s 06m00s 41m24s 21m36s 18m12s 22m30s 
Ligação Móvel Longa Distância Minutos consumidos 00m00s 00m30s 00m00s 11m00s 02m06s 10m18s 

Prig. 02/02 
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ó° OFÍCIO DO REGISTRO DE :IMÓVEIS 
SALVADOR -BA 

Avani Maria Macedo Giarrusso 
Õficial Registro Aaxi!iar 

-.---  ` J 3.755 

ar 

PACTO ANTENUPCIAL COMUNHÃO UNIVERSAL DE BENS 

N 
o) 
d 
w 
>-
N-

De  acordo com o que expressa a Certidão de 24 de novembro de 2017, da Escritura Pública de Pacto 
Antenupcial datada de 16 de junho de 1978, lavrada no Cartório do 10° Oficio de Notas desta Capital, no livro ó 
0031, às fis.042, e Escritura de Aditamento datada de 15 de dezembro de 2017, lavrada nas mesmas Notas, no 
Livro 0574, fl.066, ordem 064619, ANTONIO MARCOS SANTOS PEREIRA, CPF 061.922.035-04, geólogo, e 
ANA MARIA DE FREITAS LOUREIRO, CPF 246.512.815-91, arquiteta, ambos brasileiros, solteiros, residentes E 
e domiciliados nesta Capital, contrataram casar-se, usando da faculdade que a lei lhes confere de estipularem o 
que lhes aprouver, relativamente a seus bens, antes do casamento que vão contrair, e declaram adotar, como ó 
de fato adotam, nos termos da certidão de casamento que arquivei, o REGIME DA COMUNHAO UNIVERSAL ó 
DE BENS, que importa na comunicação de todos os bens presentes e futuros e na de suas dívidas ativas, com c exceções de lei.. 
Do casamento: os contratantes casaram-se em 17106/1978. Dou fé. Salvador, 17 de janeiro de 2018. A 
Oficial/Suboficial arisi,u 4.0 
Prot: 210.347 DAI 002/063821 R$ 108,69 e DAJE 002/065347 R$ 3,15 MSA 

CERTIFICO que a presente cópia é reprodução do registro auxiliar 3.755 ex₹raida nos termos do art. 19, §1° 
da Lei 6.015/73. O referido é verdade e dou fé. Salvador, 08 de maio de 2023. A Oficial/Suboficial: 
Validade: 30 (trinta) dias a contar da data da expedição. 

Prot.190.895; DAJE P!°31/69931,; RS103,60;, N1Kfi11S. 
Emolumentos:5o,o4;Tx.Flscalização:35,53;FECON:I3,BS;Defensoria Pºiblica.1,33;PGE 1,9o-FMMPBA.1,03. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO 

ESTADO DA BAHIA 
CNPJ/MF 13.858.907/0001-38 

SNE}4~ ~y:}~PIU®®E DE UC~T 
N2 $34/2Sr26 

Process® Adºvtiinistrativ®: 071/2026 

A 

OBJETO: Locação de imóvel localizado na Vereda Nova, Zona Rural do Município de 

Planalto/BA, destinado ao funcionamento do Aterro Sanitário, para atender às necessidades da 
Secretaria Municipal de Transporte e Infraestrutura. 

d
A~~L~AUSE ® COMBSSA• ®E CONJTRATA  ~rFO 

® I .~Y. E 

Observação: A presente dispensa de licitação reger-se-á pelas normas contidas na Lei Federal 14.133/2021, publicada no dia 

01.04.2021 no Diário Oficial da União e Decreto Municipal 036/2022. 

Praça Duque de Caixas, 104 — Centro — CEP 45.190-000 
Fone (77) 3434-2137/ e-mail: administração@planalto.ba.gov.br 
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PREFEITURA MUNICIPAL DP PLANALTO 
ESTADO DA BAHIA 

CNPJ/MP 13.858.907/0001-38 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 071/2026 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 034/2026 

DA JUSTIFICATIVA DA INEXIGIBILIDADE: Trata-se de uma locação, onde foi 

demonstrado .nos autos do processo só há um imóvel disponível que atenda a 

administração, onde a competição seria inviável. Foi juntado a cópia dos documentos 

que demonstra o apontando, através do aviso e edital de aviso de procura de imóvel, 

a fim de prospectar imóveis com as características e especificações desejadas pela 

administração, com apenas a apresentação de um único imóvel. Ainda, nos autos do 
r 

processo, foi possível aferir os elementos constantes no artigo 74, § 5°, incisos I, II e 

III da Lei Federal 14.133/2021. 

DA FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA E AUTORIZAÇÃO DE ABERTURA DE 
4 

PROCESSO: Em relação ao documento de formalização de demandà e a autorização 

da autoridade competente para abertura de processo de contratação, verifica-se as 

devidas formalizações encartadas nos autos do processo em epígrafe. 

DA COMPATIBILIDADE DE PREVISÃO DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: Foi 

demonstrado, através de consulta ao setor contábil, a previsão de recursos 

orçamentários para custear as despesas com o objeto desta dispensa de licitação, 

bem como atestado a disponibilidade financeira. 

DA RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO: Em análise aos presentes autos, 

observamos que a escolha sé deu em razão do aviso e edital de aviso de procura de 

imóvel, tendo todos os requisitos atendido, sido o único a apresentar o imóvel que 

atenda às necessidades da administração. 

DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS: Junto a solicitação da contratação estão 

presentes a proposta apresentada pelo locador, e aprovada no Laudo de. Avaliação 

de Bens levantada previamente à contratação pela Comissão de Avaliação de 

Imóveis, e em razão das instalações se tornarem necessárias à sua escolha. 

Praça Duque de Caixas, 104— Centro — CEP 45.190-000 
Fone (77) 3434-2137 / e-mail: administração@planalto.ba.gov.br 



PREFEITURA lVIIJIiTICIPAL DE PLANALTO 
ESTADO DA BAHIA 

CNP'J/MF I3.858.907/000I-38 

PARECER TÉCNICO DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO: Face ao atendimento de 
s 

todos os pré-  requisitos legais exigidos no artigo 72 e seus incisos, entendemos que 

há presente o atendimento dos .requisitos formais para a contrafação. Sendo assim, 

entendemos que não há, impedimento de ordem legal para o acolhimento da 

postulação dá referida inexigibilidade de licitação; 

PLANALTO - BA, 11 de agosto de 2026 

Matheus '. 'acedo Fonseca 
Agente de Contratação Direta 

Praça Duque de Caixas, 104— Centro — CEP 45.190-000 
Fone (77) 3434-21.37 / e-mail: administração@planalto.ba.gov.br 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO 

ESTADO DA BAHIA 

CNPJ/MF 13.858.907/0001-38 

~GBUADE DE UC~TAç 

~034/2026 

Processo Administrativo: 071/2026 

OBJETO: Locação de imóvel, localizado na Vereda Nova, Zona Rural do Município de 

Planalto/BA, destinado ao funcionamento do Aterro Sanitário, para atender às necessidades da 
Secretaria Municipal de Transporte e Infraestrutura. 

A JAUSE ® Ç¢i#'a,t(T{' ®LE NTERN 

Observação: A presente dispensa de licitação reger-se-á pelas normas contidas na Lei Federal 14.133/2021, publicada no dia 
01.04.2021 no Diário Oficial da União e Decreto Múnicipal 036/2022. 

Praça Duque de Caixas, 104 — Centro — CEP 45.190-000 
Fone (77) 3434-2137 / e-mail: administração@planalto.ba.gov.br 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO 
ESTADO DA BAHIA 

CNPJ/MF 13.858.907/0001-38 
CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

PARECER TÉCNICO - CONTROLE INTERNO DO MUNICÍPIO 

INEXIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°: 034/2026 

ASSUNTO: LOCAÇÃO DE IMÓVEL LOCALIZADO NA VEREDA NOVA, 
ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE PLANALTOBA, DESTINADO AO 
FUNCIONAMENTO DO ATERRO SANITÁRIO, PARA ATENDER ÀS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE E 
INFRAESTRUTURA. 

POCESSO ADMINISTRATIVO: n° 071/2026 

VALOR GLOBAL: O valor mensal da locação foi fixado em R$ 5.200,00 (cinco mil 
e duzentas reais), perfazendo o montante anual de R$ 62.400,00 (sessenta e dois mil 
e quatrocentos reais), 

1. DA COMPETÊNCIA: 

A Constituição Federal de 1988, em seu art. 74 estabelece as finalidades do sistema de 
controle interno, ao tempo em que a Lei Municipal n° 541/2025, dispõe acerca da sua 
instituição nesta administração pública municipal, atribuindo a Controladoria Geral, 
dentre outras competências, assessorar o Prefeito Municipal na fiscalização 
administrativa, fiscal e financeira do Município, atuando na orientação e supervisão das 
•atividades desenvolvidas no âmbito da Administração Pública. Compete ainda à 
Controladoria a avaliação da gestão municipal, bem como o acompanhamento dos 
programas e políticas públicas, com o objetivo de evidenciar sua legalidade e 
razoabilidade. Além disso, cabe à Controladoria avaliar os resultados das ações 
governamentais, no que se refere à economicidade, eficiência e eficácia da gestão 
orçamentária, financeira, patrimonial e operacional dos órgãos e entidades municipais. 
Suas atividades são exercidas em conformidade com as diretrizes estabelecidas na 
Constituição Federal e na legislação infraconstitucional pertinente. 

2. DO OBJETO: 

Trata-se de processo administrativo de locação de imóvel localizado na Vereda Nova, 
Zona Rural do Município de Planalto/BA, destinado .ao funcionamento do Aterro 
Sanitário, para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Transporte e 
Infraestrutura. 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

A contratação direta encontra fundamento no art. 74, inciso V, da Lei n° 14.133/2021, 
que dispõe: 
"É inexigível a licitação quando inviável a competição, em. especial nos casos de aquisição ou locação de 
imóvel cujas características de instalações e de localização tornem necessária sua escolha." 

ADMINISTRAÇÃO DEMOCRÁTICA E HUMANA 2025-2028 
Praça Duque de Caixas, 104 — Centro — CEP 45.190-000 

Fone (77) 3434-21371 e-mail: administração@planalto.ba.gov.br 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO 
ESTADO DA BAHIA 

CNPJ/MF 13.858.907/0001-38 
CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

A inexigibilidade, no presente caso, exige demonstração de: 

• Necessidade administrativa; 
• Compatibilidade do imóvel com a finalidade pública; 
• Justificativa da escolha; 
• Compatibilidade do valor com o mercado; 
• Inviabilidade prática de competição. 

4. DA ANALISE TECNICA 

Após análise dos autos, verificou-se a presença dos seguintes elementos: 

a) Formalização da demanda 
Consta solicitação formal da Secretaria Municipal de Transporte e infraestrutura, 
justificando a necessidade da locação do imóvel destinado ao funcionamento do Aterro 
Sanitário, 

b) Justificativa da escolha do imóvel 
Observa-se justificativa técnica quanto ao imóvel que possui características 
compatíveis com a finalidade pretendida, atendendo às exigências da Administração 
quanto à localização, dimensão e utilização para funcionamento do Aterro Sanitário. 

c) Avaliação mercadológica 
A avaliação foi fundamentada na análise técnica do imóvel, utilizando se como 
elementos auxiliares o histórico das contratações anteriormente celebradas pelo 
Município para o mesmo imóvel, bem como a evolução dos valores praticados ao longo 
dos últimos exercícios. Também foi considerada, como parâmetro de atualização 
monetária, a variação do índice Geral de Preços — Mercado (IGP-M), amplamente 
utilizado nos contratos de locação imobiliária, sem que este constituísse, isoladamente, 
critério de avaliação do valor locativo. 

d) Dotação orçamentária 
Verifica-se existência de dotação orçamentária suficiente para cobertura da despesa. 

e) Documentação do imóvel 
Constam documentos comprobatórios da propriedade/posse legítima do imóvel, bem 
como regularidade documental pertinente. Bem como, caracterização do imóvel, 
caracterização da região, vistoria técnica, diagnostico técnico da área, etc. 

t) Parecer jurídico 
O processo foi submetido à Assessoria Jurídica, que se manifestou favoravelmente 
quanto à possibilidade da contratação direta. 

5. DA CONFORMIDADE LEGAL 

I A contratação pretendida encontra respaldo: 

ADMINISTRAÇÃO DEMOCRÁTICA E HUMANA 2025-2028 
Praça Duque de Caixas, 104 — Centro — CEP 45.190-000 

Fone (77)3434-21371 e-mail: administração@planalto.ba.gov.br 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO 
ESTADO DA BAHIA 

CNPJ/MF 13.858.907/0001-38 
CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

• No art. 74, inciso V. da Lei n° 14.133/2021; 
• Nos princípios da legalidade, eficiência, economicidade e interesse público; 

• Na necessidade administrativa devidamente demonstrada. 

6. CONCLUSÃO 

Prefacialmente, deve-se salientar que esta Controladoria conclui que o referido processo 
se encontra revestido com as formalidades legais, no tocante à dispensa e contratação, 
estando apto para gerar despesas para a municipalidade, através do Processo 
Administrativo n° 071/2026. Por fim, verifica-se que o contrato firmado entre as partes 
obedece aos ditames da legislação pertinente. 

Recomenda-se: 

• fiscalização contínua das condições estruturais do imóvel; 

• publicação dos atos conforme exigência legal e transparência pública. 

Ressalta-se que a responsabilidade pela execução contratual e fiscalização da 
utilização do imóvel compete aos gestores e fiscais designados, cabendo à 
Controladoria Interna atuação preventiva e orientativa. 

Diante do exposto, resguardado o poder discricionário do gestor público quanto à 
oportunidade e a conveniência da prática do ato administrativo, opina-se pelo 
prosseguimento do feito. Segue os autos para demais procedimentos cabíveis. 

É a Manifestação. 

Planalto-BA, 10 de agosto de 2026, 

GRACIELIA O +;= EIRA SOUZA RIBEIRO 
Controladoria Geral do Município 

ADMINISTRAÇÃO DEMOCRÁTICA E HUMANA 2025-2028 
Praça Duque de Caixas, 104— Centro — CEP 45.190-000 

Fone (77) 3434-2137 / e-mail: administração@planalto.ba.gov.br 
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PREPEffI1RA MUNICIPAL DE PLANALTO 
ESTADO DA :' AI-IIA 

CNPJ/1VIk' 43.858.907/0003-38 

PLANALTO - BA, 12 de agosto de 2026 

Do: Agente de Contratação 
Para: Controle Interno 

Assunto: Locação de imóvel localizado na Vereda Nova, Zona Rural do Município de 
Planalto/BA, destinado ao funcionamento do Aterro Sanitário, para' atender às 
necessidades da Secretaria Municipal de. Transporte e infraestrutura. 

Processo Administrativo: 071/2026

Em conformidade com a Lei Federal n° 14.133/2021,, especialmente em seu artigo 72, 

solicito que seja previamente examinada, por este órgão de Controle Interno, a 

regularidade do presente Processo Administrativo, cujo objeto consiste na contratação 

por inexigibilidade de licitação para locação de imóvel, destinado ao atendimento. das 

necessidades da Administração Pública Municipal. 

Informamos que a presente contratação tem como fundamentação legal o artigo 74, 

inciso V, da Lei Federal n° 14.133/2021, que prevê a inexigibilidade de licitação para a 

aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de localização 

tornem necessária sua escolha. 

Encaminha-se, para análise e manifestação, o Processo Administrativo contendo a 

Solicitação de Despesa da Unidade Requisitante, Estudo Técnico Preliminar, Termo de 

Referência, justificativa da necessidade da contratação e da escolha do imóvel, 

documentação do imóvel e de seu proprietário, avaliação do imóvel e compatibilidade do 

valor com o mercado, documentação de habilitação, indicação de recursos orçamentários, 

minuta dò contrato e demais documentos pertinentes. 

Solicita-se, portanto, que este Controle Interno proceda à análise da regularidade do 

procedimento, verificando a observância dos requisitos legais aplicáveis à contratação 

direta por inexigibilidade de licitação, especialmente quanto à caracterização da hipótese 

prevista no artigo 74, inciso V, da Lei n° 14.133/2021, à justificativa da escolha do 

imóvel, à compatibilidade do preço, à disponibilidade orçamentária e à regularidade da 

instrução processual. 

ADMINISTRAÇÃO DEMOCRÁTICA E HUMANA 2025/2028 
Praça Duque de Caixas, 104— Centro — CEP 45.190-000 

Fone (77) 3434-2137 / e-mail: admiaistraçãa@p!aaalto.ba.gov.br 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO 
ESTADO DA BAHIA 

tCNP J/IVIE 13.858.907/0001-38 

Após a análise, caso não sejam identificadas irregularidades ou pendências que impeçam 

o prosseguimento do feito, solicita-se a emissão de parecer favorável do Controle 

Interno, para posterior encaminhamento à autoridade competente, visando à autorização 

da contratação e à adoção das providências necessárias à sua formalização e publicidade, 

nos .termos do artigo 72, parágrafo único, da Lei Federal no 14.133/2021. 

Sem mais para. o momento, aproveito a oportunidade para renovar meus sinceros votos de 

estima e consideração. 

Atenciosamente, 

MATHEUS MP(CEDO FONSECA 
Agente De Contratação Direta r 

t 

ADMINISTRAÇÃO DEMOCRÁTICA E HUMANA 2025/2028 
Praça Duque de Caixas, 104 — Centro — CEP 45.190-000 

Fone (77) 3434-2137 / e-mail: ahuinistração@pianalto.ba.gov.br 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO 

ESTADO DA BAHIA 

CNIPJ/MF 13.858.507/0001-38 

~ IEXG~ ~. IJDA: DE DE UC~TAçÃ 
• c© 

í1;34e2®26 

Processo Administrativo: 071/2026 

OBJETO: Locação de imóvel localizado na Vereda Nova, Zona Rural do Município de 

Planalto/BA, destinado ao funcionamento do Aterro Sanitário, para atender às necessidades da 

Secretaria Municipal de Transporte e Infraestrutura. 

a► 

ATO DE RATIEICAÇAO DE INEXIBILIJADE 

Observação: A presente inexigibilidade reger-se-á pelas normas contidas na Lei Federal 14.133/2021, publicada no dia 

01.04.2021 no Diário Oficial da União e Decreto Municipal 036/2022. 

Praça Duque de Caixas, 104— Centro — CEP 45.190-000 
Fone (77) 3434-2137 / e-mail: administração@planalto.ba.gov.br 

I 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO 
ESTADO DA BAHIA 

CNP.I/MF 13.858.907/0001-38 

ATO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 079/2026 - INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 034/2026 

CONSIDERANDO os elementos contidos no presente processo de inexigibilidade de 
licitação, que foi devidamente justificado, tanto pela razão da escolha imóvel, 
quanto pela justificativa dos valores, vez que o locador apresentou o valor aprovado 
e comprovado como o praticado no mercado, através do Laudo de Avaliação de 
Imóvel da Comissão de Avaliação de Imóvel; 

CONSIDERANDO que o processo foi instruído com os documentos e requisitos que 
comprovam que o contratado possui habilitação e qualificação mínima para celebrar 

o contrato, conforme preconizado no artigo 72 da Lei Federal 14.133/2021; 

CONSIDERANDO que o PARECER TÉCNICO da agente de contratação direta que prevê 

que a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO está em conformidade ao disposto no artigo 72 

c/c 74, V, da Lei Federal 14.133/2021; 

CONSIDERANDO que o PARECER JURIDICO atesta que foram cumpridas as exigências 

legais e os requisitos mínimos para a contratação; 

No uso das atribuições que me foram conferidas, em especial ao disposto no artigo 

72, VIII da Lei Federal 14.133/2021, RATIFICO A INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

034/2026, nos termos descritos abaixo: 

Objeto a ser Locação de imóvel localizado na Vereda Nova, Zona Rural 

contratado: do Município de Planalto/BA, destinado ao funcionamento 

do Aterro Sanitário, para atender às necessidades da 
Secretaria Municipal de Transporte e Infraestrutura. 

Locatário: ANA MARIA LOUREIRO PEREIRA 

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses; 
13/08/2026 até 13/08/2027. 

Valor Total• R$ 5.200,00 (cinco mil e duzentos reais), perfazendo o 
montante anual de R$ 62.400,00 (sessenta e dois mil e 
quatrocentos reais) 

Fundamento Legal: Artigo 74, inciso V, da Lei Federal 14.133/2021. 

Praça Duque de Camas, 104— Centro — CEP 45190-000 
Fone (77) 3434-2137 / e-mail: administração@planalto.ba.gov.br 



PIZEEERTURA 1VII7NICIPAI.. DE PLANALTO 
ESTADO DA DARIA 

CNPJ/ME I3.858.907/000I-38 

Determino, ainda, que seja dada a devida publicidade legal ao contrato, em 
atendimento ao preceito do artigo 72, parágrafo único da Lei 14.133/2021, para que 
fique à disposição do público em sítio eletrônico oficial. 

PLANALTO - BA, 13 de agosto de 2026. 

CLOVES ALVES ANDRADE 
Prefeito Municipal de Planalto 

Praça Duque de Caixas, 104— Centro — CEP 45.190-000 
Fone (77) 3434-2137 / e-mail: administração@planalto.ba.gov.br 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO 

ESTADO DA BAHIA 

CN PJ/NI F 13.858.907/0001-38 

~NE:~~~~~~ :t}~~~~~~.'~.~!~~ ~`~ L~~6T~~~~ 

N'® 034/2026 

Processo Administrativo: 071/2026 

OBJETO: Locação de imóvel localizado na Vereda Nova, Zona Rural do Município de 
Planalto/BA, destinado ao funcionamento do Aterro Sanitário, para atender às necessidades da 
Secretaria Municipal de Transporte e Infraestrutura. 

EXTRATO ®O c. TRATO 

Observação: A presente inexieibilidade reger-se-á pelas normas contidas na Lei Federal 14.133/2021, publicada no dia 
01.04.2021 no Diário Oficial da União e Decreto Municipal 036/2022. 

Praça Duque de Caixas, 104— Centro — CEP 45.190-000 
Fone (77) 3434-2137 / e-mail: administração@planalto.ba.gov.br 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO 

ESTADO DA BAHIA 

CNPJ/ME 13.858.907/0001-38 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

MUNICIPIO DE PLANALTO 
CNPJ N° 13.858.907/0001-38 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 034/2026 
EXTRATO DO CONTRATO N° 008.08/2026 

Processo Administrativo: N° 071/2026 
Contrato: N° 008.08/2026 
Contratante: MUNICIPIO DE PLANALTO (PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO). 
Contratado: ANA MARIA LOUREIRO PEREIRA 
CPF: 246.512.815-91 

Objeto: 
Locação de imóvel localizado na Vereda Nova, Zona Rural do Município de Planalto/BA, destinado ao 
funcionamento do Aterro Sanitário, para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Transporte e 
Infraestrutura. 

~ 
otação Orçamentária: 

ORCÃO: 
2- PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO 
SECRETARIA: 
7000 - SECRETARIA TRANSPORTE, OBRAS E SERVICOS PUBLICOS 
UNIDADE: 
070001 - SECRETARIA TRANSPORTE, OBRAS E SERVICOS PUBLICOS 
AÇÃO: 
2.014 - MANUTENCAO DA SEC. DE INFRA-ESTRUTURA E SERV. PUBLICOS 
ELEMENTO DE DESPESA: 
3.3.90.36.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 
FONTE DE RECURSO: 
15000000 - RECURSO NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 

® Valor: R$ 5.200,00 (cinco mil e duzentos reais), perfazendo o valor global de R$ 62.400,00 (sessenta e 
dois mil e quatrocentos reais). 
Vigência: 13/08/2026 a 13/08/2027. 
Data da assinatura: 13 de agosto de 2026. 

q 

MATHE1 1JACEDO FONSECA 
AGENTE DE ÓNTRATAÇÃO DIRETA 

ADMINISTRAÇÃO DEMOCRÁTICA E HUMANA 2025/2028 
Praça Duthie de Caixas, 104 - Centro - CEP 45.190-000 

Pone (77) 3434-2137 / e-mail: administração@planalto.ba.gov.br 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO 

ESTADO DA BAHIA 

CNPJ/MF 13.658.907/0001-38 

~ 

IIVE Y~:IGIBILI®A®E ®E LICITAçA 

N 34/2.;ï)26 

Processo Adrninistrativ®: 071/2026 

OBJETO Lócação de imóvel localizado na Vereda Nova, Zona Rural do Município de 
Planalto/BA, destinado ao funcionamento do Aterro Sanitário, para atender às necessidades da 
Secretaria Municipal de Transporte e Infraestrutura. 

-~`: ECRETOS E PORTARIAS 

Observacão: A presente inexigibilidade reger-se-á pelas normas contidas na Lei Federal 14.133/2021, publicada no dia 
01.04.2021 no Diário Oficial da União e Decreto Municipal 036/2022. 

Praça Duque de Caixas, 104 — Centro — CEP 45.190-000 
Fone (77) 3434-2137/ e-mail: administração@planal₹o.ba.gov.br 



Prefeitura Municipal de Planalto 
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Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 
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Decretos   02 a 166 

Acesse o QR Code e tenha acesso a esse diário na íntegra 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: RKFBNOEOMTAXOTJCRJC3OE 



Sexta-feira 
6 de Junho de 2025 
100 -Ano IX -N°2948 

Planalto 
D•í~rio Otciat do 

U ~CPO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO 
ESTADO DA BAHIA 

CNPJ/MF 13.858.907/0001-38 
GABINETE DO PREFEITO 

"Nomeia ocupante de função de 
confiança e dá outras 
providências." 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PLANALTO, ESTADO DA BAHIA, no uso 
das atribuições .que lhe são conferidas por Lei, especialmente o disposto° 
na Lei Municipal n°. 541 de 02 de junho de 2025. 

DECRETA

Art. Z° - Fica nomeada para exercer a função de confiança de 
Assistente do Setor Contábil, a senhora HELEN DA SILVA SOARES, 
portadora do CI. RG. SSP (BA) n° 14.816.999-62, inscrita no CPF/MFí
sob o n°. 071.193.745-81, para cumprimento das fmalidades, 
competências e atribuições inerentes ã sua supracitada função. 

Art. 2° - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° - Revogam-se as disposições em. contrário. 

REGISTRE-SE, 

PUBLIQUE-SE, 

CUMPRA-SE. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PLANALTO, ESTADO DA 
BAHIA, em 06 de junho de 2025. 

CLOVES ALVES ANDRADE 
PREFEITO MUNICIPAL 

ADMINISTRAÇÃO DEMOCRÁTICA E HUMANA 2025 /2028 
Praça Duque de Caxias, 104- Centro - CEP 45.190-000 

Fone (77)3434-2137 / e-mail: gabinete@planalto.ba.gov.br 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: RKFBN0E0MTAXOTJCRJC3OE 
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 



Prefeitura Municipal de Planalto 
Qúmta feira • 12 de. Márço tie, 2D26 x*WAno X -N° 3297 ' 

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 
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Decretos 

Portarias 

Acesse o QR Code e tenha acesso a esse diário na íntegra 
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CERTIFICAÇÃO DIGITAL: RDNDOUZDREM3MZA5MEI3MZ 



Quinta-feira 
12 de Março de 2026 
9 - Ano X - N° 3297 

Diñ:rio ( )i ïc l do 
Planalto MWCPO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO 
ESTADO DA BAHIA 

CNPJ/?t/IF 13.858.907/0001-38 
GABINETE DO PREFEITO 

s1T~:QIi1;` DE l'2 DE l' ED~6~ 

`Dispõe sobre nomeação de Agente 
de Contratação Direta e dá outras 
providências". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PLANALTO, ESTADO DA BAHIA, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por Lei, com base na L. 
14.133/21 (Nova Lei de Licitações) e nos Decretos Municipais n°<
036/2022, n° 047/2022 e n° 070/2023. 

Considerando a necessidade da condução dos atos de dispensas de 
licitações, inexigibilidades de licitações e contratações no âmbito da. 
Prefeitura de Planalto. 

RESOLVE

Art. 1 °  - Fica designado como Agente de Contratação Direta, o 
servidor publico Sr. Matheus Macedo Fonseca, atuando nos processos 
de contratação direta em favor da Prefeitura Municipal de Planalto, 
Estado da Bahia. 

Art. 2°. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se a Portaria n° 002/2025. 

REGISTRE-SE, 
PUBLIQUE-SE, 
CUMPRA-SE. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PLANALTO, ESTADO DA 
BAHIA, em 12 de março de 2026. 

CLOVES ALVES ANDRADE 
PREFEITO MUNICIPAL 

ADMINISTRAÇÃO DEMOCRÁTICA E HUMANA 2025/2028 
Praça Duque de Caxias, 104 - Centro - CEP 45.190-0000 

Fone (77) 3434-2137 / e-mail: gabinete@planalto.ba.gov.br 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: RDNDOUZDREM3MZA5MEI3MZ 
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 

~ 
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Prefeitura Municipal de Planalto 
=.extá-féica 2D dé'Márçò de 20326 Ano X IJ° 3312 ; 

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 

Decretos   02 a 04 

Acesse o QR Code e tenha acesso a esse diário na íntegra 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: RDM4RTNEN0MWRDIWRERGNZ 



Sexta-feira 
20 de Março de 2026 
4-AnoX-N°3312 Planalto 

+C1 Ofi~3.~1 do 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO 
ESTADO DA BAHIA 

CNPJ/MF 13.858.907/0001-38 
GABINETE DO PREFEITO 

"Nomeia ocupante de função de' 
confiança e dá outras 
providências." 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PLANALTO, ESTADO DA BAILIA, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 

I DECRETA

Art. 1° - Fica nomeada para exercer a função de confiança de 
Controladora Geral do Município, a Gracielia Oliveira Souza 
Ribeiro, portadora do CI. RG. SSP (BA) n° 13.717.802-69, inscrita no 
CPF/MF sob o n ° . 044.595.415-55, para cumprimento das finalidades, 
competências e atribuições inerentes à sua supracitada função.. 

Art. 2° - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, 
PUBLIQUE-SE, 
CUMPRA-SE. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PLANALTO, ESTADO DA 
BAILIA, em 20 de março de 2026. 

CLOVES ALVES ANDRADE 
PREFEITO MUNICIPAL 

Praça Duque de Caxias, 104 - Centro - CEP 45.190-0000 
Fone (77) 3434-2137 I e-mail: gabinete@planalto.ba.gov.br 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: RDM4RTNEN0MWRDIWRERGNZ 
Esta edição encontra-se no site official deste ente. 



Prefeitura Municipal de Planalto 
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Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 
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Decretos   02 a 166 

~ 

Acesse o QR Code e tenha acesso a esse diário na íntegra 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: RKFBNOEOMTAXOTJCRJC3OE 



Séxta-feira 
6 de Junho de 2025 
158 -Ano IX - N° 2948 Planalto 

Difu'to Oficíi 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO 
ESTADO DA BAHIA 

CNPJ'/MP 13.858.307/0001-38 
GABINETE DO PREFEITO 

~ 

"Nomeia ocupante de função de 
confiança e dá outras 
providências." 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PLANALTO, ESTADO DA BAHIA, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por Lei, especialmente o disposto 
na Lei Municipal n ° . 541 de 02 de junho de 2025. 

DECRETA

Art. 1 °  - Fica nomeado para exercer a função de confiança de 
Secretário de Fnf raestrutura e Transportes, o senhor JOÃO 
FREITAS BOTÊLHO, portador do CI. RG. SSP (BA) n° 03.560.360-73, 
inscrito no CPF/MF sob o n°. 439.308.835-20 para cumprimento das 
finalidades, competências e atribuições inerentes à sua supracitada' 
função. 

Art. 2° - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, 

PUBLIQUE-SE, 

CUMPRA-SE. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PLANALTO, ESTADO DA 
BAHIA, em 06 de junho de 2025. 

CLOVES ALVES ANDRADE 
PREFEITO MUNICIPAL 

ADMINISTRAÇÃO DEMOCRÁTICA E HUMANA 2025 /2028 
Praça Duque de Caxias, 104- Centro - CEP 45.190-000 

Fone (77)3434-2137 / e-mail: gabinete~a?planalto.ba.gov.br 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: RKFBN0E0MTAXOTJCRJC3OE 
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO 
ESTADO DA BAHIA 

CN PJ/M E 13.858.907/0001-38 

€)t 
,yY IU®AtE ®E UCTAç 

i34/2O26 

Processo Administrativo: 071/2026 

OBJETOS Locação de imóvel localizado na Vereda Nova, Zona Rural do Município de 
Planalto/BA, destinado ao funcionamento do Aterro Sanitário, para atender às necessidades da 
Secretaria Municipal de Transporte e Infraestrutura. 

_ 
p~ PU ~~C~~:.Ç~~ES F .;A~S 

Observação: A presente inexigibilidade reger-se-á pelas normas contidas na Lei Federal 14.133/2021, publicada no dia 
01.04.2021 no Diário Oficial da União e Decreto Municipal 036/2022. 

Praça Duque de Caixas, 104 — Centro — CEP 45.190-000 
Fone (77) 3434-2137 / e-mail: administração@planalto.ba.gov.br 



Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 



Quarta-feira 
9 de Setembro de 2026 
4 -Ano  I - N° 3543 Prefeitura Municipal de Planalto 

Diário Oficial do 
MUNI PIO 

Inexfg9bclldades 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO 
ESTADO DA BAHIA 

CNPJIMF 13.858.907/0001-38 

ATO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 071/2026 - INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 034/2026 

CONSIDERANDO os elementos contidos no presente processo de inexigibilidade de licitação, que 

foi devidamente justificado, tanto pela razão da escolha imóvel, quanto pela justificativa dos 

valores, vez que o locador apresentou o valor aprovado e comprovado como o praticado no 

mercado, através do Laudo de Avaliação de Imóvel da Comissão de Avaliação de Imóvel; 

CONSIDERANDO que o processo foi instruído com os documentos e requisitos que comprovam 

que o contratado possui habilitação e qualificação mínima para celebrar o contrato, conforme 

preconizado no artigo 72 da Lei Federal 14.133/2021; 

CONSIDERANDO que o PARECER TÉCNICO da agente de contratação direta que prevê que a 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO está em conformidade ao disposto no artigo 72 c/c 74, V, da Lei 

Federal 14.133/2021; 

CONSIDERANDO que o PARECER JURIDICO atesta que foram cumpridas as exigências legais e os 

requisitos mínimos para a contratação; 

No uso das atribuições que me foram conferidas, em especial ao disposto no artigo 72, VIII da Lei 
Federal 14.133/2021, RATIFICO A INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 034/2026, nos termos 
descritos abaixo: 

Objeto a ser contratado: Locação de imóvel localizado na Vereda Nova, Zona Rural do 
Município de Planalto/BA, destinado ao funcionamento do Aterro 
Sanitário, para atender às necessidades da Secretaria Municipal de 
Transporte e Infraestrutura. 

Locatário: ANA MARIA LOUREIRO PEREIRA 

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses; 
13/08/2026 até 13/08/2027. 

Valor Total: R$ 5.200,00 (cinco mil e duzentos reais), perfazendo o montante 
anual de R$ 62.400,00 (sessenta e dois mil e quatrocentos reais) 

Fundamento Legal: Artigo 74, inciso V, da Lei Federal 14.133/2021. 
Determino, ainda, que seja dada a devida publicidade legal ao contrato, em atendimento ao 
preceito do artigo 72, parágrafo único da Lei 14.133/2021, para que fique à disposição do 
público em sítio eletrónico oficial. 

PLANALTO - BA, 13 de agosto de 2026. 

CLOVES ALVES ANDRADE 
Prefeito Municipal de Planalto 

Praça Duque de Caixas, 104— Centro — CEP 45.190-000 
Fone (77) 3434-2137 / e-mail: administração@planalto.ba.gov.br 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: MKUZMJLBQZCXRUQ3ODVFQK 
Esta edição encontra-se no site oficial, deste ente. 



Quarta-feira 
9 de Setembro de 2026 
5 -Ano  i - N°3543 

inexigibiIid d s 

Prefeitura Municipal de Planalto 
Diário Oficial do 
MUNICP1O 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO 
ESTADO DA BAHIA 

CNPJ/1ME 1.3.858.907/0001-38 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

MUNICIPAO DE PLANALTO 
CNP.i; N° 13.858.907/0001-38 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 034/2026 
EXTRATO DO CONTRATO N° 008.08/2026 

Processo Administrativo: N°071/2026 
Contrato: N° 008.08/2026 
Contratante: MUNICIPIO DE PLANALTO (PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO). 
Contratado: ANA MARIA LOUREIRO PEREIRA 
CPsy : 246.512.8.15-91 

Objeto: 
Locação de imóvel localizado na Vereda Nova, Zona Rural do Município de Planalto/BA, destinado ao 
funcionamento do Aterro Sanitário, para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Transporte e 
Lnfraestrutnra. 

Dotação Orçamentária: 

ORG ÃO: 
2- PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO 
SECRETARIA: 
7000- SECRETARIA TRANSPORTE, OBRAS E SERVICOS PUBLICOS 
UNIDADE: 
070001 - SECRETARIA TRANSPORTE, OBRAS E SERVICOS PUBLICOS 
AÇÃO: 
2.0I4 - MANUTENCAO DA SEC. DE INFRA-ESTRUTURA E SERV. PUBLICOS 
ELEMENTO DE DESPESA: 
3.3.90.36.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 
PONTE DE RECURSO: 
15000000- RECURSO NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 

Valor: R$ 5.200,00 (cinco mil e duzentos reais), perfazendo o valor global de R$ 62.400,00 (sessenta e 
dois mil e quatrocentos reais). 
Vigência: 13/08/2026 a 13/08/2027. 
Data da assinatura: 13 de agosto de 2025. 

MATHEUS MACEDO FONSECA 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

ADMINISTRAÇÃO DEMOCRÁTICA E HUMANA 2025/2028 
Praça Duque de Caixas, 104- Centro - CEP 45.190-000 

Fone (77) 3434-2137 / e-mail: administração@planalto.ba.govbr 

I 
CERTIFICAÇÃO DIGITAL: MKUZMJLBQZCXRUQ3ODVFQK 

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 


